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Uma nova abordagem revoluciona silenciosa-
mente o ser e o fazer da segurança pública no es-
tado do Ceará, que é a reflexão sobre a missão das 
instituições que lhe compõem sob o viés da pro-
dução científica. A Série “Segurança Pública, Dire-
ito e Justiça Brasileira” emerge para sinalizar esta 
revolução cultural que entremeia todas as catego-
rias e níveis hierárquicos no âmbito da Segurança 
Pública. Esta obra possibilita que o conhecimento 
produzido na busca de soluções para os proble-
mas cotidianos que afetam a sociedade seja com-
partilhado. Desse modo, as coletâneas de artigos 
publicados visam a reinvenção organizacional, a 
avaliação de estratégias, inovação, aplicação de no-
vas tecnologias, a reflexão da ética e deontologia 
profissional, a formação profissional e a educação 
continuada, a governança corporativa e tudo mais 
que possa afetar a gestão da segurança pública. 
Diante deste novo cenário esta série pretende es-
timular o livre pensar e convida a todos a debater-
em e refletirem, sob o viés da ciência, “Segurança 
Pública, Direito e Justiça Brasileira”.
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APRESENTAÇÃO DA SÉRIE

Estanislau Ferreira Bié2

Uma nova abordagem revo-
luciona silenciosamente o ser e o 
fazer da segurança pública no es-
tado do Ceará, que é a reflexão 
sobre a missão das instituições 
que lhe compõem sob o viés da 
produção científica. A Série “Se-
gurança Pública, Direito e Justiça 
Brasileira” emerge para sinalizar 
esta revolução cultural que en-
tremeia todas as categorias e ní-

veis  hierárquicos no âmbito da Se-
gurança Pública Estadual. Esta obra possibilita que o co-
nhecimento produzido na busca de soluções para os pro-
blemas cotidianos que afetam a sociedade sejam com-
2	 Cavaleiro das Forças de Paz do Brasil (ABFIP/ONU); Pós-doutorando em Arquitetura 
e Urbanismo pela Universidade da Bahia - UFBA; Doutor e Mestre em Ciências da educa-
ção pela UNISAL; Especialista em Policiamento comunitário pela UFC; Segurança pública pela 
FATE; Ciências política sociedade e governo pela UVA/UNIPACE; Ciências da educação; pela 
FACULDADE EVOLUÇÃO; História e cultura afro-brasileira e indígena pela FATE; Bacharel 
em Teologia pelo UNINTA; Bacharel em Serviço Social pelo UNIBTA; Licenciatura em Ciências 
da religião pelo UNINTA; Licenciatura em História pelo UNINTA e Licenciatura em Pedagogia 
pela Faculdade KURIOS. Aprovado no concurso para Soldado de Fileira da Polícia Militar do 
Ceará - PMCE, no ano de 1989.  Atualmente ocupa o posto de 2º Tenente QOAPMCE, lotado 
na 2ª CPG/ALECE. Atua como professor na Academia Estadual de Segurança Pública do Ceará 
– AESP/CE, Editor da Editora Via Dourada, Diretor da Série Segurança pública direito e justi-
ça brasileira. Publicou mais de 100 livros em diferentes áreas de conhecimento, como autor/
coautor e/ ou organizador.

2º TEN QOAPM Estanislau Ferreira Bié
Cavaleiro das Forças de Paz do Brasil         
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partilhados. Parte dessa produção é fruto da lida acadê-
mica, mas outra parte advém da busca que policiais e 
bombeiros militares, policiais civis e peritos forenses, po-
liciais penais e operadores do direito, dentre outros pro-
fissionais de encontrar meios de expressarem os dilemas 
do cotidiano e contribuir para o aperfeiçoamento das 
suas instituições e, encontraram na metodologia e no ri-
gor científico a chave para dialogar com a sociedade. 

Desse modo, as coletâneas de artigos publicados vi-
sam a reinvenção organizacional, a avaliação de estraté-
gias, inovação, aplicação de novas tecnologias, a reflexão 
da ética e deontologia profissional, a formação profissio-
nal e a educação continuada, a governança corporativa e 
tudo mais que possa afetar a gestão da segurança pública. 
Diante deste novo cenário esta série pretende estimular 
o livre pensar e convida a todos a debaterem e refletirem, 
sob o viés da ciência, “Segurança Pública, Direito e Justi-
ça Brasileira”.





Editora Via Dourada

CAPÍTULO 1
O VIOLÊNCIA NA PERIFERIA DE FOR-

TALEZA: Um estudo sobre a violência estru-
tural contra a população negra residente nos 

bairros atendidos pela Rede CUCA
   

Estanislau Ferreira Bié1
Henrique Cunha Junior2

1 INTRODUÇÃO
A violência é um problema social de grande impac-

to emocional, notadamente na cidade de Fortaleza, ca-
pital do estado do Ceará, onde as estatísticas mostram 
1	  Docente pesquisador do Programa de Pós-doutoramento em Arquitetura e Urbanis-
mo pela Universidade Federal da Bahia – UFBA. Doutor e Mestre em Ciências da educação 
pela UNISAL. Cursou Especialização em Policiamento comunitário pela UFC; Segurança pú-
blica pela FATE, Ciências política sociedade e governo pela UVA/UNIPACE, Ciências da edu-
cação pela FACULDADE EVOLUÇÃO; História e cultura afro-brasileira e indígena pela FATE. 
Bacharela em Teologia pelo UNINTA e Bacharel Serviço Social pelo UNIBTA. Licenciatura em 
Ciências da religião pelo UNINTA; Licenciatura História pelo UNINTA; Licenciatura em Pe-
dagogia pela Faculdade KURIOS. Atualmente professor da Academia Estadual de Segurança 
Pública do Ceará – AESP/CE e oficial da Policial Militar do Ceará, lotado na 2ª CPG/ALECE.
2	  Doutor pelo Instituto Politécnico de Lorraine - Nancy - França (1983). Mestre em 
História (DEA) Faculdade de Letras de Nancy- França (1981). Pós-doutoramento em Enge-
nharia - Universidade Técnica de Berlin - Bolsista DAAD - do governo Alemão (1985). Livre 
Docente da Universidade de São Paulo (Título de Pós-doutoramento com tese e concurso 
público) (1993). Professor Titular da Universidade Federal do Ceará. (1994). Professor da 
Universidade de São Paulo (1984- 1994). Pesquisador Sênior e Chefe de Departamento - Ins-
tituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo - IPT (1987- 1995). Professor Titular 
da Universidade Federal do Ceará (1994- 2020). Professor Visitante da Universidade Federal 
da Bahia (2020). Leciona as disciplinas de graduação e Pós-graduação de: História dos Afro-
descendentes; Urbanismo Africano; Bairros negros; Ciência tecnologia e Sociedade; Plane-
jamento Energético. Pesquisa urbanismo Africano; Bairros negros; Educação da população 
negra; Tecnologias Africanas na Formação do Brasil. Orientou 30 teses de doutoramento e 
50 mestrados. Trabalha com a teoria da Complexidade Sistêmica e a Transdisciplinarida-
de. Cursou Especialização em Cidades (2016). Tem Curso Técnico da Acupuntura na Mãos 
- (2016). Cursou Especialização em Projeto Arquitetônico Contemporâneo: Teoria e Pratica 
(Universidade Federal do Ceará - 2019 a 2022). Especialização em Paisagismo e Iluminação 
(UNYLEA- 2023-2024). Orientou 31 Teses de doutoramento nas áreas de Engenharia, Edu-
cação. Arquitetura e Urbanismo. Autor de Tear Africano - Contos - Autor de Espaço Público, 
Urbanismo e Bairros Negros - Editora Appris- (2020).
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um crescimento preocupante fomentado por uma mul-
tivariedade de violências incidentes sobre periferias da 
cidade e de forma mais preponderante sobre a população 
negra a esses circunscritos. Embora essa questão não seja 
exclusiva das periferias dos grandes centros urbanos, re-
fletindo uma tendência presente em outras grandes ci-
dades brasileiras, os dados locais destacam um aumento 
contínuo nas práticas violentas e seus efeitos sobre a po-
pulação negra que muitas das vezes tem alguns de seus 
direitos fundamentais tolhidos até pela ação do estado, 
quando sobre essa incide algum tipo de violência policial. 

Os desequilíbrios sociais têm se manifestado de di-
versas formas, ampliando a miséria e segregando áreas 
urbanas. Essa divisão resulta em uma cidade fragmenta-
da, onde a qualidade e a infraestrutura dos serviços va-
riam drasticamente entre bairros ricos e pobres. Essas 
diferenças geram percepções e representações sociais 
negativas, especialmente em relação à atuação policial 
nas regiões mais carentes. Tal cenário reforça as múlti-
plas interpretações do que é violência, aprofundando a 
desigualdade e estigmatizando ainda mais os moradores 
dessas áreas. Essas dinâmicas contribuem para a cons-
trução de uma cidade dividida, onde a injustiça social é 
visível e persistente.

Diante disso, a pesquisa propõe uma análise detalha-
da da violência local em Fortaleza, considerando como os 
fatos e as representações sociais se diferenciam conforme 
o contexto e os atores envolvidos. Para direcionar melhor 
a investigação, a pesquisa foca nos bairros atendidos pela 
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Rede Cuca, uma iniciativa local de desenvolvimento so-
cial. Essa delimitação permite um exame mais preciso e 
contextualizado das dinâmicas de violência nessas áreas 
específicas. Assim, é possível entender como a violência 
se manifesta e é percebida de maneira particular nesses 
bairros, pela população negra, no tocante a elaboração de 
políticas públicas e estratégias de intervenção mais efica-
zes a respeito da violência genérica, particularizando-a, 
a violência contra a população negra e circunscrevendo 
essa incidência de violência policial sobre essa.

O problema da pesquisa foi formulado com o obje-
tivo de investigar a violência urbana que afeta a popu-
lação negra nas periferias de Fortaleza, especificamen-
te nos bairros atendidos pela Rede Cuca. Essa questão 
busca compreender a incidência e as particularidades da 
violência nesses contextos, focando nas experiências vi-
vidas pela população negra. A escolha dos bairros aten-
didos pela Rede Cuca permite uma análise concentrada e 
relevante, proporcionando dados específicos que podem 
contribuir para o desenvolvimento de políticas públicas 
direcionadas e mais justas. O estudo, assim, visa revelar 
as nuances da violência urbana e suas implicações para 
essa comunidade vulnerável.

Os objetivos do trabalho são delineados de manei-
ra clara e linear, abrangendo tanto metas gerais quanto 
específicas. Primeiramente, pretende-se analisar a vio-
lência urbana na cidade de Fortaleza, explorando suas 
causas, manifestações e consequências. Em segundo lu-
gar, o foco será direcionado especificamente para a vio-
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lência contra a população negra, examinando como esse 
grupo é afetado de maneira distinta. Cada objetivo será 
desenvolvido em um capítulo próprio, permitindo uma 
abordagem detalhada e estruturada dos temas. Assim, 
a pesquisa proporcionará uma compreensão abrangente 
das dinâmicas de violência urbana e suas implicações es-
pecíficas para a população negra em Fortaleza.

A metodologia utilizada neste estudo combina dife-
rentes abordagens e métodos de pesquisa para caracteri-
zar uma análise abrangente. Inicialmente, uma pesquisa 
bibliográfica, realizada para fundamentar teoricamente 
o tema, revisando literatura relevante sobre violência ur-
bana e suas especificidades no contexto genérico de vio-
lência e especificando esse até a violência contra a popu-
lação negra, em Fortaleza. Em seguida, ocorre o emprego 
da sociometria para mapear e analisar as redes sociais e 
as interações dentro dos bairros de Fortaleza atendidos 
pela Rede Cuca, por ser esse o espaço de intervenção. O 
estudo adota uma natureza mista, integrando métodos 
qualitativos e quantitativos. Dessa forma, avoca a possi-
bilidade de obter uma compreensão detalhada e robusta, 
unindo dados estatísticos com experiências relatadas da 
literatura sobre as nuances da violência que incorre so-
bre a população negra nesse espaço geográfico.

2 METODOLOGIA

Os dados empíricos analisados a seguir provêm de 
um estudo quali-quanti que investigou experiências e in-
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dicadores de violência, especialmente a de gênero e a po-
licial, e as situações de vulnerabilidade enfrentadas pela 
população negra. Este estudo também examinou como 
esses aspectos se relacionam com o racismo estrutural 
e institucional em Fortaleza. Os critérios de definição da 
população negra, conforme estabelecidos pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e Secretaria de Se-
gurança Pública do Ceará (SSPDS-CE), foram adotados. 
Esses critérios consideram como população negra o con-
junto de pessoas que se autodeclaram pretas ou pardas.

Os locais escolhidos para espaço amostral atendem 
a critérios específicos que incluem ser bairros periféri-
cos ou populares, com altos índices de violência urbana 
e marcada vulnerabilidade social, especialmente em re-
lação à deficiência na oferta de serviços essenciais como 
saúde, educação, assistência social e segurança pública. A 
seleção abrangeu cinco bairros em Fortaleza, todos eles 
contendo instalações da Rede Cuca. Esses bairros foram 
subdivididos em quatro Áreas de Segurança Integradas 
(AIS), seguindo as diretrizes estabelecidas pela Secreta-
ria de Segurança Pública do estado do Ceará. Essa abor-
dagem visou compreender as interseções entre violência 
urbana, vulnerabilidade social concernente a violência 
contra a população negra e violência policial, sobre essa 
incidência.

3 A VIOLÊNCIA URBANA NA CIDADE DE 
FORTALEZA
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Desde a formação do Brasil como uma nação, o co-
lonialismo deixou marcas indeléveis em sua estrutura 
social e cultural. Silva (2020), argumenta que qualquer 
análise social no país deve necessariamente considerar 
a questão racial como um elemento central. A influência 
do colonialismo criou uma matriz de desigualdades que 
perdura até hoje, tornando a raça um ponto de partida 
essencial para entender as dinâmicas sociais brasileiras. 
Ignorar esse aspecto seria negligenciar uma parte crucial 
da história e da identidade nacional, já que a colonização 
não apenas explorou economicamente, mas também im-
pôs hierarquias raciais que ainda influenciam a socieda-
de contemporânea como por exemplo as formas de vio-
lência que incidem sobre a população negra.

De acordo com os ensinamentos de Silvia, Anuncia-
ção e Trad (2024), a violência é amplamente reconhecida 
como um sério problema de saúde pública e um fenô-
meno que atravessa diversas esferas sociais e históricas. 
As suas causas são complexas e variadas, assim como 
suas manifestações, afetando desproporcionalmente as 
populações mais vulneráveis e marginalizadas. Entre 
essas populações, destacam-se aquelas situadas em áre-
as periféricas, onde se cruzam múltiplas dimensões de 
desigualdade, incluindo gênero, classe, raça e status so-
cial. Embora os estudos sobre violência frequentemente 
abordem questões étnico-raciais, eles muitas vezes não 
levam em conta que essa violência é também resultado 
do racismo institucional. Dessa forma, a compreensão 
da violência necessita de uma abordagem interseccional 
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que considere todas essas dimensões para formular es-
tratégias eficazes de prevenção e intervenção.

Segundo o SINAN – Sistema de Informação de Agra-
vos de Notificação do Ministério da Saúde, a violência é 
classificada em cinco grandes categorias: física, psicoló-
gica, sexual, negligência e patrimonial. Definir essas ca-
tegorias é essencial para entender as diversas formas de 
violência, especialmente aquelas que afetam mais gra-
vemente a população negra. O Atlas da Violência (2023, 
p.73-74) ressalta a importância dessa classificação ao 
mostrar como a violência impacta diferentes aspectos da 
vida em sociedade. Ao expor essas definições, é possí-
vel contextualizar melhor a amplitude e a gravidade das 
tipologias de violência que podem incidir na população 
negra, dentro do contexto geográfico e social periférico 
ao qual em sua grande maioria estão inseridos.

Figura 1 – Tipologias da violência de acordo com o SINAN/MS.
TIPOS DE VIOLÊNCIA DEFINIÇÃO

VIOLÊNCIA FÍSICA
São atos violentos, nos quais se fez uso da for-
ça física de forma intencional, não acidental, 
com o objetivo de ferir, lesar, provocar dor e 
sofrimento ou destruir a pessoa, deixando, ou 
não, marcas evidentes no seu corpo. Ela pode 
manifestar-se de várias formas, como tapas, 
beliscões, chutes, torções, empurrões, arre-
messo de objetos, estrangulamentos, queima-
duras, perfurações, mutilações, entre outras.
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VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA
É toda forma de rejeição, depreciação, 
discriminação, desrespeito, cobrança 
exagerada, punições humilhantes e utilização 
da pessoa para atender às necessidades 
psíquicas de outrem. É toda ação que coloque 
em risco ou cause danosXVV à autoestima, à 
identidade ou ao desenvolvimento da pessoa.

VIOLÊNCIA SEXUAL

é qualquer ação na qual uma pessoa, valendo-
se de sua posição de poder e fazendo uso 
de força física, coerção, intimidação ou 
influência psicológica, com uso ou não de 
armas ou drogas, obriga outra pessoa, de 
qualquer sexo e idade, a ter, presenciar ou 
participar de alguma maneira de interações 
sexuais, ou a utilizar, de qualquer modo, a 
sua sexualidade, com fins de lucro, vingança 
ou outra intenção. Incluem-se como 
violência sexual situações de estupro, abuso 
incestuoso, assédio sexual, sexo forçado no 
casamento, jogos sexuais e práticas eróticas 
não consentidas, impostas, pornografia 
infantil, pedofilia, voyeurismo; manuseio, 
penetração oral, anal ou genital, com pênis 
ou objetos, de forma forçada. Inclui, também, 
exposição coercitiva/constrangedora a atos 
libidinosos, exibicionismo, masturbação, 
linguagem erótica, interações sexuais de 
qualquer tipo e material pornográfico. 
Igualmente, caracterizam a violência sexual 
os atos que, mediante coerção, chantagem, 
suborno ou aliciamento, impeçam o uso de 
qualquer método contraceptivo ou forcem 
ao matrimônio, à gravidez, ao aborto, à 
prostituição; ou que limitem ou anulem em 
qualquer pessoa a autonomia e o exercício 
de seus direitos sexuais e reprodutivos. A 
violência sexual é crime, mesmo se exercida 
por um familiar, seja ele pai, mãe, padrasto, 
madrasta, companheiro(a), esposo(a).
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NEGLIGÊNCIA
é a omissão pela qual se deixou de prover 
as necessidades e os cuidados básicos para 
o desenvolvimento físico, emocional e social 
da pessoa atendida/vítima. Ex.: privação de 
medicamentos; falta de cuidados necessários 
com a saúde; descuido com a higiene; 
ausência de proteção contra as inclemências 
do meio, como o frio e o calor; ausência de 
estímulo e de condições para a frequência à 
escola. O abandono é uma forma extrema de 
negligência.

VIOLÊNCIA PATRIMÔNIAL
é o ato de violência que implica dano, perda, 
subtração, destruição ou retenção de objetos, 
documentos pessoais, instrumentos de 
trabalho, bens e valores da pessoa atendida/
vítima. Consiste na exploração imprópria 
ou ilegal, ou no uso não consentido de seus 
recursos financeiros e patrimoniais. Ocorre, 
sobretudo, no âmbito familiar, sendo mais 
frequente contra pessoas idosas, mulheres e 
deficientes.

Fonte: Atlas da violência (2023).

De acordo com Silva, Anunciação e Trad (2024), A 
violência é um sério problema de saúde pública e resul-
ta de um fenômeno sócio-histórico complexo, com uma 
variedade de causas e consequências. Este problema se 
manifesta de diversas formas, afetando principalmente 
as populações vulneráveis e periféricas, onde se entrela-
çam fatores como gênero, classe, raça e contexto social. 
Embora as questões étnico-raciais sejam abordadas em 
estudos sobre a violência, esses estudos frequentemente 
negligenciam a conexão com o racismo institucional. As 
populações marginalizadas continuam a ser as principais 
vítimas, evidenciando a necessidade de uma análise mais 
profunda que reconheça a influência do racismo estrutu-
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ral nas dinâmicas de violência.

2.1 A VIOLÊNCIA GENÉRICA

Segundo Cerqueira e Bueno (2023), o problema da 
violência deve ser compreendido à luz das múltiplas for-
mas que ela assume. Essa violência, geralmente perpe-
trada por jovens, também vitimiza jovens vulneráveis 
devido a condições econômicas e sociais desfavoráveis e 
a situações familiares de desproteção social. A violência 
pode se manifestar em agressões físicas e materiais, além 
do sofrimento psicológico, podendo chegar ao extremo 
do homicídio. Embora a violência não seja um fenômeno 
novo, suas formas se adaptam aos contextos específicos. 
A essas violências interpessoais e ao uso excessivo de au-
toridade somam-se homicídios, estupros, agressões, fur-
tos e insultos, entre outros. Mesmo que estatisticamente 
algumas dessas ocorrências sejam menores, elas são sig-
nificativas para a garantia dos direitos fundamentais.

Em consonância a esse relato, Silva e Anunciação 
(2024, p.2) fazem a seguinte expositiva:

A violência é um grave problema de saúde pú-
blica1 e constitui, ao longo da história da huma-
nidade, um fenômeno sócio-histórico, com cau-
sas e processos diversos, multifacetados. Por ser 
um fenômeno da ordem do vivido, implica carga 
emocional diferente entre quem a prática e quem 
sofre a violência, o que torna complexa sua con-
ceituação. Consiste no uso da força, do poder e 
de privilégios para dominar, submeter e provo-
car danos e sofrimentos a outros. As principais 
vítimas dos seus piores efeitos seguem sendo as 
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populações vulnerabilizadas e periféricas, para as 
quais se interseccionam e confluem fatores como 
gênero, classe, raça e pertencimento territorial.

Ainda congruente ao apontado por Cerqueira e Bue-
no (2023), a violência no Brasil, de acordo com o atlas 
da violência do Instituto de Pesquisa Econômica Aplica-
da - IPEA, é a principal causa de morte entre os jovens. 
Em 2021, 49% das mortes de jovens entre 15 e 29 anos 
foram devido à violência letal. Entre os 47.847 homicí-
dios registrados no país nesse ano, mais da metade, es-
pecificamente 50,6%, teve como vítimas jovens nessa 
faixa etária. Isso corresponde a 24.217 jovens cujas vi-
das foram interrompidas de forma precoce, resultando 
em uma média alarmante de 66 jovens assassinados por 
dia. Esses números destacam a gravidade do problema 
da violência entre a juventude brasileira, evidenciando a 
necessidade urgente de políticas eficazes de prevenção e 
segurança.

Consoante ao relatado, Silva e Anunciação (2024, 
p.2), tecem a seguinte exposição:

Embora as questões étnico-raciais estejam 
presentes nos estudos que buscam explicar o 
fenômeno da violência, o racismo e as relações 
raciais têm tido menor peso analítico do que 
categorias como classe, território e gênero. So-
bretudo, tais análises tendem a não considerar o 
fenômeno da violência que envolve a população 
negra como produto do racismo estrutural, que 
impregna diversas instituições e órgãos públicos, 
a exemplo de práticas associadas aos agentes de 
segurança pública.
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A tabela a seguir mostra a estatística disponibilizada 
pela Secretaria de Segurança Pública do estado do Cea-
rá relacionada aos crimes letais intencionais até abril de 
2024, embora com dados ainda não consolidados, ofe-
rece uma visão detalhada dos incidentes ocorridos nos 
bairros periféricos de Fortaleza atendidos pela Rede Cuca 
demonstrando o alto índice de violência que incide sobre 
o contingente populacional desses bairros. A partição da 
SSDPS segue o critério de Área Integrada de Seguran-
ça - AIS. É importante notar que mortes decorrentes de 
intervenção policial não são classificadas como intencio-
nais devido à excludente de ilicitude e por essa razão não 
contabilizam dados válidos para essa aferição. Essa ca-
tegorização influencia a interpretação dos dados, já que 
exclui um conjunto específico de ocorrências. A divisão 
dos dados por bairros permite uma análise mais precisa 
e direcionada, proporcionando um entendimento sobre 
a dinâmica da violência nesses locais.

Tabela 1 – Crimes letais intencionais em Fortaleza até abril de 2024.
TERRITÓRIO AIS BAIRRO JAN FEV MAR ABR TOTAL

FORTALEZA

3 JANGURUSSU 15 13 17 16 61
6 PICI 7 9 6 7 29
8 BARRA DO CEARÁ 13 6 10 10 39
9 JOSÉ WALTER

MUNDUBIM
8 9 6 13 36

165
Fonte: SSPSD (2024).

A tabela a seguir mensura a estatística sobre crimes 
violentos contra o patrimônio em Fortaleza até abril de 
2024, embora ainda não consolidadas pela Secretaria de 
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Segurança Pública, apresenta dados abrangentes que in-
cluem diversas modalidades de roubo, excluindo latrocí-
nios. Essa tabela oferece uma visão detalhada da incidên-
cia desses crimes nos bairros atendidos pela Rede Cuca, 
permitindo identificar tendências e assim identificar os 
bairros mais perigosos em função da alta taxa de violên-
cia que acomete seus residentes.

Tabela 2 – Ocorrências de crimes violentos contra o patrimônio em Fortaleza 

até abril de 2024.
TERRITÓRIO AIS BAIRRO JAN FEV MAR MAI TOTAL

FORTALEZA

3 JANGURUSSU 201 159 206 200 766
6 PICI 324 312 361 324 1321
8 BARRA DO 

CEARÁ
117 94 112 66 389

9
JOSÉ WALTER
MUNDUBIM

233 277 274 238 972

3.448
Fonte: SSPSD (2024).

A tabela seguinte apresenta os quantitativos de 
mulheres vítimas de violência registrada sob a Lei nº 
11.340/2006 (Lei Maria da Penha) em Fortaleza no ano 
de 2024, até o mês de abril do corrente ano, com dados 
ainda em processo de consolidação. A análise é focada 
nos bairros da cidade atendidos pela Rede Cuca, propor-
cionando uma visão específica da incidência de violência 
de gênero nessas áreas. Esses dados são essenciais para 
entender a extensão e a natureza da violência contra as 
mulheres nessas regiões periféricas.

Segundo um estudo realizado pela Rede Acolhe 
(2019), denominado de Investigação dos crimes violentos 
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em Fortaleza: um olhar da Defensoria Pública do Ceará. 
Esse projeto de iniciativa da Defensoria Pública do Esta-
do do Ceará investigou crimes violentos em Fortaleza, foi 
criado um ranking dos bairros mais violentos da cidade. 
A pesquisa focou nos bairros incluídos no cinturão de 
atuação da Rede Cuca. O estudo identificou quais áreas 
apresentam maiores índices de violência, baseando-se 
em uma amostra específica. Essa análise permite um en-
tendimento mais detalhado das regiões que necessitam 
de maior atenção e intervenção para reduzir os índices 
de criminalidade e melhorar a segurança pública.

Tabela 3 – Bairros de Fortaleza com maiores vítimas de homicídio.
BAIRRO FREQUÊNCIA %

JANGURUSSU 7 3,66
PICI 3 1,57

BARRA DO CEARÁ 8 4,19
JOSÉ WALTER 4 2,09
MUDUNBIM 6 3,14

Fonte: REDE ACOLHE (2019).

Os dados consolidados pela Rede Acolhe (2019) re-
velam que pelo menos 36% das vítimas de crimes vio-
lentos letais em Fortaleza deixaram filhos, principalmen-
te crianças e adolescentes. No entanto, 56,11% dos pro-
cessos analisados não continham essa informação, suge-
rindo que o problema pode ser ainda mais grave. Esse 
cenário trágico fez surgir uma nova categoria nas áreas 
vulneráveis: os órfãos da violência. Embora o homicídio 
seja a consequência mais brutal da violência armada, ele 
também provoca outras graves repercussões humanitá-
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rias que afetam diretamente a vida social da cidade, am-
pliando o número de vítimas. Com a expansão das facções 
criminosas, especialmente em áreas carentes, surgiram 
novos desafios para a Defensoria Pública, como ameaças 
de morte, expulsão de moradores e desaparecimentos. 
Em resposta ao aumento da violência, o Governo do Es-
tado intensificou as ações da Polícia Militar, resultando 
em mais confrontos com grupos armados.

Figura 2 – Distribuição da Violência na periferia de Fortaleza

Fonte: REDE ACOLHE (2019).

Ainda relativo ao relatório da Rede Acolhe (2019), os 
motivos para homicídios em Fortaleza são variados, com 
disputas entre facções representando 13,18% dos casos e 
aparecendo em 16,11% dos documentos analisados. Ini-
mizades anteriores ou vingança foram responsáveis por 
12,73% dos homicídios, sendo mencionadas em 15,56% 
dos processos. No entanto, uma parcela significativa dos 
documentos, 28,89%, não especifica os motivos dos ho-
micídios, o que pode refletir deficiências nas investiga-
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ções. Esses dados sublinham a complexidade das causas 
de violência letal e sugerem a necessidade de aprimorar 
os métodos investigativos para melhor compreender e 
enfrentar os fatores que levam a esses crimes.

Tabela 4 – Distribuição da violência na periferia de Fortaleza

MOTIVO FREQUÊNCIA % 
MOTIVOS

% DOS 
PROCESSOS

Motivo desconhecido 52 23,64 28,89

Disputa entre facções rivais 29 13,18 16,11

Inimizade anterior ou vingança 28 12,73 15,56

Dívida de droga 23 10,45 12,78

Ciúme, traição ou motivo passional 19 8,64 10,56

Violência institucional 18 8,18 10,00

Desentendimento eventual 11 5,00 6,11

Motivos patrimoniais 10 4,55 5,56

Violência contra pessoa não 
envolvida em facção criminosa

9 4,09 5,00

Rivalidade dentro da própria facção 
criminosa

6 2,73 3,33

Feminicídio ou outras questões de 
gênero

5 2,27 2,78

Discussão por bebida ou droga 4 1,82 2,22

Dívida de agiotagem 2 0,91 1,11

Aborrecimento com criança 1 0,45 0,56

Crime contra agente de segurança 
pública

1 0,45 0,56

Por engano 1 0,45 0,56

Vítima estaria roubando na região 1 0,45 0,56
Fonte: REDE ACOLHE (2019).

2.2 A VIOLÊNCIA POLICIAL

A violência policial, de acordo com Pereira (2023), 
tem raízes profundas que remontam ao período colonial, 
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refletindo uma mentalidade de controle e repressão. Esse 
padrão histórico de violência foi reforçado e perpetuado 
ao longo do tempo, particularmente durante o regime 
civil-militar, que deixou um legado significativo de auto-
ritarismo nas forças de segurança. As práticas violentas 
da polícia não são apenas vestígios do colonialismo, mas 
também incorporam elementos de repressão política e 
social instaurados nos anos de regime militar. Esse con-
texto histórico criou uma cultura de violência institucio-
nal que continua a impactar a sociedade brasileira, de-
monstrando como práticas passadas influenciam com-
portamentos presentes.

Conforme apontado por Brasil, Santiago e Brandão 
(2020), as políticas de segurança pública muitas vezes 
têm o objetivo de conter e segregar segmentos popula-
cionais considerados indesejáveis. A pressão social por 
medidas repressivas contra a criminalidade e a violên-
cia urbana resulta em uma atuação estatal frequente-
mente autoritária e antidemocrática, servindo como um 
mecanismo de controle social. Este enfoque visa manter 
a ordem existente, relegando as populações marginali-
zadas aos seus “devidos lugares”. Essas políticas bene-
ficiam principalmente a segurança patrimonial da elite, 
enquanto a população excedente, excluída pelo modelo 
econômico destrutivo e consumista, é controlada. Dessa 
maneira, a segurança pública se transforma em uma fer-
ramenta de segregação social, em vez de promover justi-
ça e igualdade.

Segundo as considerações de Sinhoretto et al. (2014), 
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A banalidade da violência policial pode ser explicada pela 
sua longa história de aceitação e encorajamento por parte 
de uma significativa parcela da sociedade brasileira. Esta 
prática não é recente, mas está enraizada nas interações 
com as camadas populares, como demonstrado pela lite-
ratura em diversas áreas do conhecimento. A cultura au-
toritária, que historicamente moldou as forças policiais, 
orienta suas ações, resultando em abordagens seletivas 
e abusivas contra grupos específicos, como negros, po-
bres e jovens das periferias. Em uma sociedade profun-
damente desigual como a brasileira, a violência policial 
se torna uma prática comum, sendo a regra e não a ex-
ceção. As polícias frequentemente escolhem quem abor-
dar com base na aparência física, cor da pele e local de 
residência, e enfrentam repetidas denúncias por graves 
violações dos direitos humanos contra essas populações 
marginalizadas.

Conforme proposição de Nunes et al. (2022), os da-
dos sobre violência policial contra pessoas negras, pobres 
e marginalizadas levantam muitas questões, algumas 
óbvias e outras que exigem uma reflexão mais profun-
da sobre as características desse fenômeno. É essencial 
identificar os diversos fatores que contribuem para uma 
problemática que ceifa centenas de vidas negras a cada 
ano. O racismo é indubitavelmente um fator central nes-
sa realidade cruel. Em 2020, o Brasil registrou o maior 
número de mortes decorrentes de intervenções policiais, 
com 6.416 vítimas fatais, resultando em uma média de 
17,6 mortes por dia. Destas, 78,9% eram pessoas negras. 
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A taxa de letalidade policial entre negros é 2,8 vezes maior 
que entre brancos, com 4,2 contra 1,5 vítimas a cada 100 
mil habitantes. Esses números destacam a urgente ne-
cessidade de abordar e mitigar o racismo estrutural nas 
forças policiais.

Consoante a exposição anterior, Benício, Barros e 
Silva (2019), inferem que a prática da suspeição como 
motivação nas abordagens policiais é altamente seletiva, 
concentrando-se principalmente em jovens negros, po-
bres e moradores de periferia, conhecidos pelo acrônimo 
PPP (preta, pobre e periférica). Esse fenômeno represen-
ta um desafio ao Estado de direito, merecendo investiga-
ções aprofundadas para melhor compreensão. Policiais 
são orientados a suspeitar de pessoas ou situações como 
uma maneira de lidar com diferentes comportamentos, 
funcionando como um mecanismo para identificar pro-
blemas, perigos potenciais e pistas de crimes. Essa abor-
dagem é uma resposta ao perigo e um reflexo do senso 
de missão, autoridade e eficiência dentro do ambiente 
policial que pode conduzir, durante o exercício profissio-
nal ao cometimento de desmandos e abusos baseados 
meramente em estereotipia.

A histórica monopolização da violência física pelo 
Estado nas palavras de Cerqueira e Bueno (2023), abran-
ge tanto a violência simples quanto a armada, resulta na 
construção de uma legitimidade para o uso indiscrimi-
nado e não regulado dessa violência. Paralelamente, a 
violência simbólica refere-se à aceitação de crenças, re-
presentações e imagens da ordem social em contextos 
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dominados por relações de dominação, discricionarie-
dade, tratamento de exceção e exclusão, bem como por 
privilégios e injustiças. Essa violência se manifesta na 
imposição e legitimação de uma ordem de significados 
que justifica e naturaliza o arbitrário social, validando, de 
forma consciente ou tácita, condições cognitivas e mo-
rais injustificáveis. É um pressuposto estrutural presente 
onde há desigualdades na distribuição de recursos mate-
riais e simbólicos, resultando em relações de imposição 
cultural e valorativa.

Um estudo realizado pela Defensoria Pública do Esta-
do do Ceará (DPCE) revelou que a maioria das vítimas de 
Crimes Violentos Letais Intencionais (CVLIs) em Fortale-
za são jovens homens negros que residem em áreas peri-
féricas. Este estudo inédito, conduzido pela Rede Acolhe, 
um projeto da Defensoria Pública Geral do Estado que 
apoia vítimas de violência, expõe um cenário alarmante 
das investigações de assassinatos na cidade. Intitulado 
“Em busca de Justiça”, o estudo analisou 180 casos aten-
didos pelo programa, revelando que em 46% desses ca-
sos não havia suspeitos identificados para os homicídios 
ocorridos. Essa falta de progresso nas investigações des-
taca a necessidade urgente de melhorias no sistema de 
justiça para garantir que essas vítimas recebam a devida 
atenção e que os responsáveis sejam responsabilizados.

Segundo Nunes et al. (2022), as violações contra a 
população negra estão se agravando. O Estado, que deve-
ria proteger os direitos e bens dos cidadãos, tem se mos-
trado um perpetuador da desigualdade racial histórica. 
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Um exemplo disso é o uso excessivo da força por policiais 
contra pessoas negras e a alta letalidade das operações 
policiais em comunidades predominantemente negras e 
historicamente marginalizadas. Essa situação evidencia 
o papel do Estado na manutenção das disparidades ra-
ciais, em vez de combatê-las, agravando a violência e a 
discriminação enfrentadas por essas populações.

2.3 A VIOLÊNCIA CONTRA A POPULAÇÃO 
NEGRA

Segundo Gonzalez (2020), a violência contra pesso-
as negras no Brasil é um fenômeno histórico que abran-
ge várias dimensões, incluindo a simbólica, psicológica, 
moral e física. Esse quadro é resultado da formação his-
tórico-social e cultural do país, que legou o racismo es-
trutural. Gonzalez descreve essa violência como “racismo 
por denegação”, pois se manifesta de maneira disfarçada, 
mas ainda assim constante e rotineira na vida das pesso-
as negras. Esse tipo de racismo é sutil, porém persisten-
te, e permeia diversas áreas da sociedade, afetando nega-
tivamente a experiência cotidiana e as oportunidades de 
vida das pessoas negras.

Em relação a violência policial contra a população 
negra Silva, Anunciação e Trad (2024, p.8-9), discorrem 
enfatizando sobre a seguinte perspectiva social

As experiências concretas trouxeram à tona a 
vivência em torno do racismo e da violência em 
suas diversas dimensões e das vulnerabilidades 
a que são expostos dentro e fora dos limites de 
pertencimento territorial de suas comunidades. 
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São processos que não dizem respeito apenas 
aos estereótipos negativizados, se expressam 
também como efeito do racismo institucional 
que opera por mecanismos e instrumentos legais 
presentes no modus operandi organizacional, 
sendo internalizado e reproduzido nas normas 
e práticas da necropolítica do Estado. Assim, o 
racismo acarreta direta e indiretamente danos 
variados à saúde de quem sofre os processos de 
estigmas e discriminações. [...] gestando a artic-
ulação entre produção de marginalização social, 
adoecimento físico e psíquico, bem como mor-
talidade. A juventude negra segue enfrentado a 
falta de oportunidades, por meio da negação de 
acesso às possíveis vias que poderiam garantir 
melhores condições de vida e saúde, a exemplo 
da universidade. Com base no princípio da mer-
itocracia, atribui-se às causas do fracasso dess-
es/as jovens a sua falta de capacidade ou outras 
limitações, isentando o Estado e a sociedade de 
suas responsabilidades. Nesse contexto, o racis-
mo e a violência e as interseccionalidades com 
os demais marcadores sociais – gênero, sexuali-
dade, religiosidade e territorialidade – tornam-se 
os principais produtores dos processos de morbi-
mortalidades que afligem a juventude negra.

Conforme Oliveira Junior (2013), a violência contra 
a população negra pode ser medida por diferentes indi-
cadores, dependendo da dimensão analisada. No entan-
to, neste contexto específico, o foco será direcionado para 
a dimensão física, especialmente através dos índices de 
homicídios de negros e não negros no Brasil. Este en-
foque é crucial devido à relevância desse indicador para 
as discussões sobre segurança pública no país. Analisar 
os índices de homicídios permite compreender melhor 
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a magnitude da violência que atinge a população negra, 
destacando as disparidades e promovendo reflexões so-
bre as políticas necessárias para enfrentar esse grave 
problema social.

O gráfico na figura abaixo ilustra as taxas de homi-
cídios entre negros e não negros por 100 mil habitantes 
desses grupos no Brasil, de 2011 a 2021. Em 2011, a po-
pulação negra representou 77,1% das vítimas de homi-
cídio, com uma taxa de 31,0 homicídios por 100 mil ha-
bitantes negros, em comparação com a taxa de 10,8 para 
não negros (que inclui amarelos, brancos e indígenas). 
Em 2021, essa tendência se manteve, com pessoas ne-
gras (somando pretos e pardos, conforme a classificação 
do IBGE) continuando a liderar as estatísticas de mor-
tes violentas. Este dado revela a persistente desigualdade 
racial na violência letal no país, destacando a vulnera-
bilidade maior da população negra ao longo do período 
analisado.
Figura 3 - Comparativo de homicídios entre negros e não negros por 

100.000 habitantes.

Fonte: Atlas da violência (2023).
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Analisando os dados da última década, observa-se 
que a redução dos homicídios no Brasil é mais pro-
nunciada entre os não negros do que entre os negros. 
Esse padrão reforça a tese do racismo estrutural, evi-
denciando que a população negra é sistematicamen-
te vitimizada. Entre 2017 e 2019, houve uma redução 
na taxa de letalidade contra negros, porém essa taxa 
voltou a crescer no ano seguinte e se manteve estável 
em 2021. Em contraste, os índices de homicídios entre 
os não negros permaneceram estáveis de 2011 a 2021, 
com uma queda notável nos últimos anos. Essas dife-
renças apontam para a necessidade de políticas públi-
cas específicas que abordem as disparidades raciais na 
violência letal.

A representação visual a seguir, baseada em dados 
consolidados do IPEA no Atlas da Violência (2020), 
ilustra de forma contundente a disparidade na incidên-
cia de violência contra a população negra. Os núme-
ros apresentados destacam uma realidade alarmante, 
evidenciando que as pessoas negras são despropor-
cionalmente afetadas por diversos tipos de violência. 
Essa disparidade reflete não apenas a vulnerabilidade 
socioeconômica desses grupos, mas também a persis-
tência do racismo estrutural na sociedade brasileira. 
A visualização dos dados do Atlas da Violência oferece 
uma oportunidade para compreender a gravidade do 
problema e incentivar a formulação de políticas públi-
cas mais eficazes para combater essa injustiça sistêmi-



36 | Contribuições Científicas de Policias Militares para XV Bienal Internacional do Livro do Ceará - 2025

Editora Via Dourada

ca.
Figura 4 – Índices de violência contra a população negra.

Fonte: IPEA (2020).

Os dados do Atlas da Violência revelam uma dispa-
ridade alarmante no número de vítimas de homicídios 
no Brasil em 2018, onde 75,7% das vítimas eram negras. 
Este grupo enfrentou uma taxa de assassinatos signifi-
cativamente mais alta, com 37,8 mortes por 100 mil ha-
bitantes, em comparação com os não-negros, cuja taxa 
foi de 13,9, indicando que pessoas negras têm 2,7 vezes 
mais chances de serem vítimas de morte violenta do que 
pessoas não-negras. Além disso, o período de uma dé-
cada mostrou uma tendência preocupante: enquanto os 
homicídios com vítimas negras aumentaram em 11,5% 
entre 2008 e 2018, os casos de mortes violentas entre 
não-negros diminuíram em 12,9% durante o mesmo 
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período. Essa discrepância racial também se estende ao 
gênero, com 68% das mulheres assassinadas em 2018 
sendo negras. Entre 2008 e 2018, os homicídios de mu-
lheres negras aumentaram 12,4%, enquanto os de mu-
lheres não-negras diminuíram em 11,7%. Esses números 
ressaltam a urgência de abordar o racismo estrutural e 
implementar políticas eficazes para reduzir a violência 
contra a população negra, especialmente mulheres.

Concernente a análise Nunes et al. (2022), as esta-
tísticas do 15º Anuário Brasileiro de Segurança Pública, 
observa-se que a letalidade policial no Brasil afeta predo-
minantemente a população negra e periférica. Em 2020, 
78,9% das vítimas de intervenções policiais eram negras, 
uma cifra semelhante a 2019, quando 79,1% das vítimas 
eram afrodescendentes. A persistência dessa desigualda-
de racial ao longo dos anos evidencia o racismo estrutu-
ral enfrentado pela população negra. Esta desproporção 
é significativa, considerando que a população negra re-
presenta 56,3% da população brasileira, mas quase 79% 
das vítimas de letalidade policial. Além disso, a taxa de 
letalidade policial entre negros é de 4,2 por 100 mil habi-
tantes, comparada a 1,5 por 100 mil entre brancos, indi-
cando que negros têm 2,8 vezes mais chances de serem 
vítimas de violência policial letal. Esses dados sublinham 
a necessidade urgente de abordar o racismo estrutural 
nas forças de segurança.

As vivências diárias da população negra segunda Sil-
va, Anunciação e Trad (2024), destacam como o racismo 
e a violência, em suas diversas formas, as expõem a si-
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tuações de vulnerabilidade e risco social. Essas experi-
ências refletem as normas sociais enraizadas em nossa 
sociedade, que perpetuam estereótipos estigmatizantes 
e criam conflitos em relação à inserção e pertencimento 
dessa comunidade. A interseção entre violência e racis-
mo influencia profundamente a concepção de mundo, os 
estilos de vida e as perspectivas de futuro dos moradores 
dessas áreas periféricas. É crucial compreender que es-
ses fenômenos não apenas moldam as experiências indi-
viduais, mas também afetam a coletividade, desafiando a 
construção de uma sociedade mais inclusiva e igualitária.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Consoante a proposição estabelecida por Cerqueira 
e Bueno (2023), o racismo estrutural agrava a taxa de le-
talidade entre a população negra, funcionando como um 
racismo letal por meio de um contínuo processo de de-
sumanização. Esse processo mantém e reforça estereó-
tipos que retratam os negros como perigosos, pobres e 
criminosos. Diante desse cenário, torna-se urgente com-
bater práticas racistas com políticas públicas específicas 
voltadas para a redução da desigualdade racial. É crucial 
implementar um conjunto de ações estratégicas e inte-
gradas em diversas áreas, como educação, saúde, cultura 
e segurança. Essas medidas devem assegurar direitos e 
proporcionar condições de vida dignas para uma parce-
la da população que tem sido historicamente violentada 
desde a época colonial.



Estanislau Ferreira Bié | 39 

Série Segurança pública, direito e justiça brasileira - 34

A violência contra a população negra na periferia de 
Fortaleza é um problema grave e persistente, refletindo 
profundas desigualdades sociais e raciais. As comunida-
des periféricas, habitadas majoritariamente por pessoas 
negras, enfrentam altos índices de criminalidade, bruta-
lidade policial e negligência por parte das autoridades. 
Essa violência é exacerbada pela falta de acesso a serviços 
básicos de qualidade, como educação, saúde e seguran-
ça, criando um ciclo de vulnerabilidade e marginalização. 
As estatísticas mostram que essas áreas são despropor-
cionalmente afetadas por homicídios e outras formas de 
violência letal. Além disso, o racismo estrutural perpetua 
a discriminação e a exclusão, dificultando ainda mais a 
vida dessas populações.

A violência contra a população negra nos bairros 
de Fortaleza atendidos pela Rede Cuca é um reflexo das 
profundas desigualdades sociais e raciais presentes na 
cidade. Esses bairros, marcados pela vulnerabilidade so-
cioeconômica, enfrentam altos índices de criminalidade 
e brutalidade policial, afetando desproporcionalmente a 
população negra. A Rede Cuca, ao oferecer programas de 
educação, cultura e esporte, atua como um importante 
suporte para essas comunidades, mas ainda enfrenta o 
desafio de lidar com a violência endêmica. As estatísti-
cas mostram que jovens negros são as principais vítimas 
de homicídios e outras formas de violência letal nesses 
locais. A falta de acesso a serviços básicos e a presença 
constante de conflitos entre facções criminosas agravam 
ainda mais a situação.
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Os dados estatísticos revelam a persistência de um 
problema estrutural de violência contra a população ne-
gra nos bairros atendidos pela Rede Cuca. Essas estatís-
ticas evidenciam uma realidade alarmante, onde a vio-
lência afeta desproporcionalmente os moradores negros 
dessas comunidades. A presença desses padrões sugere 
uma profunda desigualdade racial e social enraizada nos 
tecidos desses bairros. A população negra frequentemen-
te sofre como vítima de crimes violentos, refletindo um 
ciclo de vulnerabilidade e exclusão social. Essa situação 
requer uma abordagem multifacetada que não apenas 
aborde questões de segurança, mas também promova a 
inclusão, o desenvolvimento comunitário e a igualdade 
racial. 

4. CONCLUSÃO
A pobreza e a privação moldam os cenários de su-

cesso e fracasso, exacerbados por diversas tensões sociais 
e psicológicas. Nessas circunstâncias, comportamentos 
violentos são frequentemente observados. Violências 
originadas de vulnerabilidades sociais não podem ser 
resolvidas unicamente por meio de disciplinarização e 
controle policial. A resolução eficaz dessas questões exi-
ge objetivos políticos amplos e sustentados ao longo do 
tempo, capazes de identificar as diversas formas de vio-
lência e implementar estratégias apropriadas para cada 
uma delas. Dessa forma, é possível abordar as raízes do 
problema e promover mudanças significativas e dura-
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douras na sociedade.
A violência contra a população negra na periferia de 

Fortaleza é um fenômeno complexo e multifacetado, onde 
questões de gênero e racismo estrutural desempenham 
papéis significativos. Nessas comunidades, a violência 
não se limita apenas à dimensão física, mas também se 
manifesta de forma sistêmica, afetando profundamente 
a vida diária dos residentes. Mulheres negras, em par-
ticular, enfrentam uma dupla marginalização devido à 
interseção entre racismo e sexismo, resultando em altos 
índices de violência de gênero. O racismo estrutural, en-
raizado nas instituições e nas práticas sociais, perpetua 
a exclusão e a discriminação contra a população negra, 
exacerbando ainda mais a vulnerabilidade dessas comu-
nidades.

A pesquisa sobre a violência contra a população ne-
gra nos bairros periféricos de Fortaleza atendidos pela 
rede Cuca direcionou a extensão da violência nessas co-
munidades, destacando a vulnerabilidade específica da 
população negra a diversos tipos de violência, incluindo 
homicídios, agressões e discriminação policial. Além dis-
so, a pesquisas apontou para a interseção entre violência, 
pobreza e exclusão social, destacando a necessidade de 
abordagens mais focais para enfrentar esses problemas 
sistêmicos. Ao mesmo tempo, a pesquisa também tem 
destacado iniciativas bem-sucedidas da Rede Cuca no 
desenvolvimento comunitário nas áreas periféricas. No 
entanto, apesar dos avanços, há ainda muito a ser feito 
para resolver efetivamente esses desafios persistentes e 



42 | Contribuições Científicas de Policias Militares para XV Bienal Internacional do Livro do Ceará - 2025

Editora Via Dourada

garantir a proteção dos direitos e da dignidade da popu-
lação negra nessas localidades.

A pesquisa alcançou seus objetivos ao fornecer uma 
análise abrangente e detalhada da violência contra a po-
pulação negra nos bairros periféricos de Fortaleza. Ao de-
linear metas claras e específicas, pode explorar as causas, 
manifestações e consequências desse tipo de violência. 
Além disso, ao focar especificamente na violência contra 
a população negra, a pesquisa conseguiu examinar como 
esse grupo é afetado de maneira desproporcional pela 
violência. 

A investigação detalhada permitiu identificar as par-
ticularidades e a incidência da violência nesses contextos, 
revelando como a população negra é impactada de forma 
distinta. Logo, o problema da pesquisa foi resolvido, uma 
vez que proporcionou uma compreensão abrangente da 
violência urbana que a afeta nas periferias de Fortaleza, 
especialmente nos bairros atendidos pela Rede Cuca. A 
análise dos dados coletados forneceu nuances da violên-
cia urbana nesses espaços sociais, contribuindo signifi-
cativamente para compreender as vulnerabilidades inci-
dentes sobre uma multivariedade de violências circuns-
critas as suas interrelações na dinâmica social. Portanto, 
pode-se afirmar que o problema da pesquisa foi resolvi-
do de maneira satisfatória.

Para trabalhos futuros, tem-se a expansão da inves-
tigação para outras áreas urbanas além dos bairros aten-
didos pela Rede Cuca, a fim de comparar as dinâmicas 
de violência em diferentes contextos socioeconômicos e 
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geográficos. É importante também incluir uma análise 
longitudinal para observar as mudanças e tendências ao 
longo do tempo, além de integrar a perspectiva de gêne-
ro para entender como a violência afeta mulheres negras 
de maneira específica.
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CAPÍTULO 2

A IMPORTÂNCIA DO SERVIÇO DE 
INTELIGÊNCIA PARA A POLÍCIA          

MILITAR DO CEARÁ 
 

Carlos Henrique Oliveira da Silva1

  
1 INTRODUÇÃO

Mediante a discussão vale ressaltar, a importância 
das atividades de inteligência sobre a questão do comba-
te do crime organizado. Nessa perspectiva, busca anali-
sar as contribuições do Estado do Ceará nesse propósito 
do serviço de inteligência como instrumento na atuação 
da violência. 

O cenário da violência no país e no Estado tem cau-
sado grande preocupação quanto a criação de estraté-
gias para coibir os atos criminosos. No entanto, a busca 
por um sistema de inteligência tem sido um trabalho da 
Segurança Pública do Estado para fortalecer o combate 
da violência no contexto social. 

A pesquisa tem uma abordagem o serviço de inteli-
1	 Graduado pela Universidade Anhanguera em Tecnologia em Segurança Pública; Pos-
-graduação pela Universidade Anhanguera em Segurança Pública e Sistema Penitenciário; 
Pos-graduação pela Universidade FAVENI em Segurança Pública na Área de Conhecimento: 
Negócio, Administração e Direito. Atualmente ocupa a graduação de 3º SGT PM e faz parte do 
efetivo da 2ª Copanhia de Polícia de Guarda - 2ª CPG/ALECE.
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gência da Polícia Militar do Estado do Ceará, envolvendo 
as dificuldades apresentada por esse sistema na questão 
de controle de combate da criminalidade. Além de per-
mitir reflexões sobre o COIN – Coordenadoria de Inteli-
gência. 

Diante dessa discussão faz-se necessário levantar 
os seguintes questionamentos: Quais estratégias usadas 
pelo Estado do Ceará como Serviço de Inteligência da Po-
lícia Militar? Como tem sido o trabalho da coordenadoria 
de Inteligência do Estado? Em meio a esses questiona-
mentos é importante buscar respostas em autores que 
fundamente esse processo de discussão. 

Dessa forma, o estudo tem como objetivo identificar 
quais são os Órgãos que estão a serviço das atividades 
de inteligência para o controle e combate da organização 
criminosa. Analisar o projeto de integração da coordena-
doria de inteligência da Polícia Militar. 

O trabalho traz como proposta acadêmica cientifica 
uma análise no serviço de inteligência da PM do Ceará, 
buscando observa as contribuições dessa proposta como 
ferramenta de intervenção que ajuda na diminuição das 
organizações criminosas. 

Contudo, o estudo tem como estratégias metodoló-
gica uma análise em revisão bibliográfica e busca através 
de site e livros analisando o serviço de inteligência da PM 
no Estado do Ceará. Além de observar as ações de com-
bate para as organizações criminosas. O trabalho está 
dividido no desenvolvimento teórico que fará uma abor-
dagem sobre o Serviço de inteligência da Polícia Militar 
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e análise da questão da coordenadoria de Inteligência do 
Ceará COIN.

2 DESENVOLVIMENTO 

2.1. A IMPORTÂNCIA DO SERVIÇO DE INTE-
LIGÊNCIA DA POLÍCIA MILITAR DO CEARÁ

O serviço da inteligência no contexto da PM do Esta-
do do Ceará deve oportunizar reflexões quanto o propó-
sito no enfrentamento da criminalidade e principalmente 
na desarticulação das organizações criminosas que vem 
ganhando espaço na sociedade. 

Todavia, sobre essa discussão vale ressaltar, as con-
tribuições do serviço de inteligência como instrumento 
de possibilidades que deve ajudar na garantia do direito 
social. Além de promover reflexões que envolve as leis 
voltada para coibir a criminalidade. 

O sentido do termo inteligência que será empre-
gado ao longo do trabalho “engloba as atividades 
de coleta, análise e interpretação de informações, 
assim como o produto dessas atividades, buscan-
do o melhor entendimento a respeito de um ob-
jeto ou situação, especialmente, mas não exclu-
sivamente, em seu aspecto militar”. (KEEGAN, 
2006, p.11)

Dessa forma, no processo histórico da atividade de 
inteligência voltada para o serviço de segurança, tem re-
percutido em ações que visa as doutrinas de segurança 
sobre as motivações do combate da missão e no processo 
da missão constitucional que visa o trabalho ostensivo da 
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polícia militar.  
As mudanças no contexto da segurança pública de-

vem estar em sintonia com o debate sobre a proposta da 
inteligência da polícia do Ceará. Além disso, sobre essas 
questões vale salientar as atribuições dos agentes de se-
gurança envolvendo as políticas de inteligência. 

De acordo com Souza Júnior e Loiola (2006, p. 18), 
“explicam que a Doutrina Nacional de Inteligência de Se-
gurança Pública se baseia nos princípios da Constitui-
ção Brasileira, tendo como embasamento o respeito aos 
direitos sociais e individuais” Nessa perspectiva, obser-
va os elementos que estão configurados como resposta 
a serviço da Doutrina da Política Nacional de Segurança 
que envolve o propósito do serviço de Inteligência nas 
Unidade da Federação. 

Dessa forma, observa-se a contribuição da propos-
ta Nacional como instrumento balizador das políticas de 
Segurança do Estado, pois através desse propósito ob-
serva os elementos que se configura como resposta no 
âmbito da Segurança Pública. 

Em relação aos meios utilizados para a efetivação 
das operações de inteligência, todos os Coman-
dantes afirmaram a necessidade da disponibili-
dade de mais equipamentos para o desenvolvi-
mento de tais operações. Muitas das operações 
de inteligência requerem a chamada Inteligência 
Tecnológica. (FERRO JÚNIOR, 2008, p.175)

Em referência a discussão a respeito do Serviço de 
Inteligência conduzida pela Política Militar, observa-se os 
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elementos que caracteriza esse processo quanto as ope-
rações de inteligência que envolve o comando e a neces-
sidade de equipamentos que fortaleça as operações com 
uso da tecnologia. 

De fato, a debate tem produzido saberes que sinaliza 
para o desempenho da Polícia quanto o trabalho envol-
vendo a inteligência. Além disso, faz-se necessário co-
nhecer os elementos que tem as configurações sobre o 
processo de inteligência que visa um trabalho integrado 
com a sociedade.  

Conforme Couto (2006), “por sua vez, busca traçar 
uma distinção entre inteligência policial que estar rela-
cionada ao trabalho de coleta de informações e análises 
de dados estatísticos”. Dessa forma, a política de inteli-
gência deve visa estabelecer uma conexão entre a coleta 
de informações e análise de dados estatísticos para poder 
fomentar o serviço de inteligência. 

Com este proposito observa-se os argumentos vol-
tado para política de fortalecimento que indica as ações 
quanto ao projeto da policia de inteligência mediada no 
Estado do Ceará. Além disso, busca compreender a rela-
ção do serviço de inteligência com o trabalho ostensivo 
da polícia. 

O fato de se coordenar a atividade de inteligência 
e a atividade policial para a luta contra o outrora 
inimigo interno gerou uma tradição de coorde-
nação da atividade informativa de todo tipo, sem 
distinguir quando se tratava de atividade poli-
cial ou atividade de inteligência (UGARTE: 2013, 
p.XXXIII).
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Nesse percurso vale salientar, as atribuições da Po-
lítica Militar quanto o projeto de integração e serviço de 
Inteligência como sendo responsável para o controle e 
combate das organizações criminosas. Além de oportu-
nizar reflexões quanto ao processo de informação e aná-
lise dados. 

Com este propósito observa-se os elementos confi-
gurados como resposta a sociedade, envolvendo a propó-
sito de diminuição da violência nas comunidades e nos 
espaços de cidadania. De fato, esse sistema de inteligên-
cia deve oportunizar estratégias para coibir a violência 
na sociedade. 

O entendimento do projeto do serviço de inteligên-
cia da Polícia Militar como referência as atribuições do 
Estado em volta da discussão que reafirma um trabalho 
direcionado para as políticas de informações e coleta de 
dados sobre a questão da violência na sociedade. 

Além disso, observa os elementos que tem oportu-
nizado as reflexões quanto o trabalho com as diferentes 
situações, que envolve o Serviço de Inteligência e as ra-
mificações que proporciona um trabalho efetivo da Polí-
cia Militar na sociedade. 

Para Ratcliffe (2008), “o modelo clássico de inteli-
gência policial sempre esteve a serviço da investigação 
criminal.  Por essa razão, há autores que dividem a inte-
ligência entre policial (mais preventiva) e criminal (mais 
focada na detenção)”. Essa referência sobre a questão da 
inteligência policial traduz os elementos que visa um tra-
balho de análise de informações que produz as estratégias 
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necessário para a condução no trabalho de inteligência. 
Nessa perspectiva, pontua-se as ações que visa um 

trabalho de cidadania quanto ao projeto de investigação 
sobre a inteligência. De fato, o trabalho da Polícia Militar 
tem seu debate fortalecida com as questões que envolve 
a dinâmica dos PM do Estado do Ceará. 

No entanto, sobre essa discussão, vale salientar as 
atribuições da Coordenadoria Integrada de Inteligência 
(Coin) que integra ao Sistema de Inteligência de Segu-
rança Pública e Defesa Social do Estado. Para tanto, esse 
discurso trabalho como referência essa integração que 
envolve o Coin, mas disseminado com as ações de inte-
gração da PM.

De acordo com Mingardi (2006, p.67) “faz uma ar-
ticulação entre a atividade de inteligência e o combate 
ao crime organizado”.  Dessa forma, o processo da Co-
ordenadoria Integrada de Inteligência como referência o 
avanço de ações para conter a crime organizado e suas 
ações sobre a sociedade. 

Dessa forma, faz-se necessário entender as alterna-
tivas utilizadas para o processo de contribuição que visa 
a Coordenadoria de Inteligência da PM do Estado do Ce-
ará que busca um trabalho articulado e integrado sobre 
as situações que eleva a estrutura do crime organizado. 
Todavia, o Estado do Ceará tem em sua referência pro-
por estratégias para qualificação a Polícia para coibir es-
sas situações de violência na sociedade. 

2.2 CONTRIBUIÇÃO DA COORDENADORIA 
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INTEGRADA DE INTELIGÊNCIA (COIN) PARA 
PM

A proposta da Coordenadoria Integrada de Inteligên-
cia (Coin) sobre a referência da Segurança Pública tem 
sua afirmação fortalecida pela criação da Lei que firma o 
compromisso de uma Polícia Militar, capaz de trabalhar 
dentro de um processo de inteligência que visa um tra-
balho ostensivo, mas principalmente reforçado com as 
ações do Coin na Sociedade. 

No entanto, Lei N° 14.282, DE 23.12.08 (D.O. 
29.12.08) estabelece em seu Art. 1º e § 1º a implicações 
do serviço de Inteligência no contexto social. Além disso, 
vale refletir sobre o seguinte: 

Art. 1o Fica criado, no âmbito do Governo do Es-
tado do Ceará, o Sistema Estadual de Inteligên-
cia de Segurança Pública e Defesa Social – SEISP, 
subordinado ao Secretário da Segurança Pública 
e Defesa Social – SSPDS, tendo como órgão cen-
tral a Coordenadoria de Inteligência – COIN, com 
o objetivo de coordenar e integrar as atividades 
de Inteligência de Segurança Pública desen-
volvidas em nível estadual, visando assessorar o 
Secretário da Segurança Pública e Defesa Social 
no processo decisório pertinente à Segurança 
Pública e Defesa Social e, quando for o caso, ao 
Governador do Estado.

§ 1º Integram o Sistema Estadual de Inteligência 
de Segurança Pública – SEISP, a COIN e os órgãos 
centrais de Inteligência da Polícia Civil, Polícia 
Militar e Corpo de Bombeiros Militar.

Nesse contexto, o processo de informações e coleta 
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de dados para análise tem sido uma das referências do 
trabalho da Coordenadoria de Inteligência que envolve a 
dimensão de uma sociedade segura, mas sempre obser-
vando o processo de assessoria que envolve a Segurança 
Pública e Defesa Social. 

De fato, esse processo possibilita a integração entre 
o Sistema de Segurança e o processo de fortalecimento 
que ajude no debate e nas estratégias sobre o contexto da 
Polícia Militar e suas interferências que envolve o a inte-
gração do Sistema de Segurança na sociedade. 

Dessa forma, o Coin busca coordenar e integrar as 
ações de inteligência que envolve a Segurança Pública do 
Estado, mas sobre a visão estratégias que potencializa as 
descobertas quanto ao processo de integração que pro-
move diversas atividades relacionada a segurança. 

Para tanto, o paragrafo 3º traz como reflexão o pro-
cesso de integração das atividades da Polícia Militar en-
volve as situações da Segurança Pública. Dessa forma, 
observa nesse contexto a seguinte proposta: De acordo 
com o § 3º “A COIN, como Núcleo de Gerenciamento do 
Sistema Estadual de Inteligência de Segurança Pública, 
exerce subordinação técnica e doutrinária sobre os ór-
gãos integrantes do SEISP, com o objetivo de coordenar 
e integrar as ações de Inteligência de Segurança Pública 
no Estado do Ceará”. 

O gerenciamento do Serviço de Inteligência da Polí-
cia Militar deve ter seu espaço relacionado a coordenação 
de técnica motivada pelas doutrinas e pelos órgãos de 
integração que envolve as garantias de direitos revelado 
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pelo enfrentamento da violência no espaço social. 
Todavia, sobre essa discussão observa a contribui-

ção do Coin como instrumento de possibilidades que in-
terfere nas atividades da PM do Ceará, mas sobre olhar 
estratégico que evidência a instrumentalização de políti-
cas que visa a garantia dos direitos da comunidade. 

Coordenadoria Integrada de Inteligência, órgão   
ligado   diretamente   ao   seu gabinete.  A ordem 
é atuar com Inteligência para prender assassinos 
e, assim, acabar com a sensação de impunidade 
que estimulava os homicidas.  Com a retoma-
da dos setores de Inteligência nas companhias e 
batalhões da PM, os assassinatos começaram a 
cair.  E aqueles que eram praticados, seus autores 
rapidamente identificados ou mesmo presos em 
flagrante (RIBEIRO, 2011, p. 11)

Com as evidências e o controle da Coordenadoria 
Integrada de Inteligência, vale ressaltar suas atribuições 
quanto a busca de informação e análise de dados com in-
tuito de esclarecer determinadas situações. Além de pro-
mover retomadas de setores das inteligências com foco 
na segurança.

Nessa perspectiva, observa as atividades que envolve 
a inteligência, mas sobre a identificação de determinadas 
situações que traz como reflexos as atitudes e controle 
das organizações criminosa e seus reflexões no contexto 
da sociedade, sobre ajuda das Polícias Militares. 

Com essa referência do trabalho de inteligência ob-
serva essa ação como importante instrumento para pos-
sibilitar e garantir uma estrutura de articulação e inte-
gração da Polícia com outros órgão a serviço da Seguran-
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ça. Com essa motivação, faz-se necessário observar as 
atividades já desenvolvida com ajuda da coordenadoria 
Integrada de Inteligência (COIN). Nessa parceria, vale 
ressaltar algumas ações conjuntas integrada ao Serviço 
de Inteligência da PM. 

Os trabalhos ostensivos foram realizados por 
equipes da Polícia Civil do Estado do Ceará (PC-
CE); por meio da Delegacia Metropolitana de Ma-
ranguape, Departamento de Polícia Judiciária da 
Região Metropolitana (DPJM) e Departamento 
de Homicídios e Proteção à Pessoa (DHPP), De-
partamento de Inteligência Policial (DIP), além 
da Subagência de Inteligência do 24º Batalhão da 
Polícia Militar (24º BPM), do Batalhão de Polici-
amento do Interior (Bepi), do Comando Tático 
Motorizado (Cotam) da Polícia Militar do Ceará 
(PMCE), e da Coordenadoria de Inteligência da 
Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social 
(Coin/SSPDS, 2023).

Toda essa ação faz parte de um conjunto de integra-
ção que visa um trabalho ostensivo a serviço da desarti-
culação das organizações criminosas. Nessa perspectiva, 
faz-se necessário reconhecer o trabalho da Coordenado-
ria de Inteligência da Segurança Pública e Defesa Social. 

Nesse processo observa-se a questão das políticas de 
Segurança a serviço de uma ação conjunta que tem suas 
motivações, no entorno de determinadas estratégias de 
policiamento que envolve o Departamento de Homicí-
dios e Proteção às pessoas. Além de fortalecer o trabalho 
da PM no contexto social. 

Como resposta a essa discussão vale ressaltar, as 
atribuições da Coordenadoria de Inteligência e as ações 
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que vem sendo fortemente desenvolvida pelo comando 
Tático, batalhão de policiamento e departamento de Po-
lícia. Esse conjunto ações fortalece o trabalho da Polícia 
quanto o trabalho de inteligência. 

Os trabalhos ostensivos da Polícia refletiram sobre o 
projeto de articulação integrada envolvendo as políticas 
estratégicas que fomentou as ações voltada para ações de 
inteligência sobre os cuidados da Segurança Pública com 
olhar fortalecimento pelo intercâmbio da Coordenadoria 
inteligência. 

Sobre essa perspectiva, vale ressaltar a cultura orga-
nizacional e o dispositivo policial que vem fortalecendo 
autonomia da investigação e informação que estão arti-
culada o projeto de inteligência. Além de proporcionar as 
reações necessárias quanto aos elementos que visa um 
trabalho sistematizado no campo social. 

A qualificação e motivação ao Policial quanto aos 
dispositivos que envolve o conhecimento e seu progresso 
nas ações voltada para um trabalho conjunto, observa-se 
as estratégias a serviço das ações ostensiva do policia-
mento sobre o controle da violência na sociedade. 

3 CONCLUSÃO  

Ao longo do estudo observou-se os resultados en-
volvendo a importância do Serviço de Inteligência para 
a Polícia Militar do Ceará. Sobre essa experiência perce-
beu-se os elementos que ajuda no processo de transfor-
mação no projeto de Segurança Pública. 
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Essa realidade da pesquisa mostrou o quanto se faz 
necessário as políticas de Coordenadoria que envolve a 
inteligência que vem sendo desenvolvida pela Polícia Mi-
litar do Ceará. Com este trabalho vale salientar as atri-
buições do Coin com instrumento de possibilidade para 
um controle da violência. 

Por meio dessa reflexão analisou-se as atribuições 
do Serviço de Inteligência sobre os argumentos da políti-
ca de desenvolvimento apontou o processo de coordena-
doria de inteligência como ferramenta de possibilidade 
para o controle da violência e crime organizado. 

Nesse intuito a proposta da pesquisa revelou-se as 
ações conjunto da Polícia Militar com os órgãos de inte-
gração que envolve os instrumentos de possibilidades no 
projeto de Segurança com a visão de qualificar os espa-
ços de violência e controlar principalmente as questões 
do crime organizado. 

Dessa forma, o estudo ainda buscou analisar os ins-
trumentais quanto as políticas de desenvolvimento sobre 
os argumentos da Segurança Pública e a coordenadoria 
de inteligência quanto a efetivação da Polícia Militar no 
controle das ações integradas. 

Sobre essa perspectiva, o trabalho buscou-se anali-
sar as estratégias utilizadas pela segurança pública e co-
ordenadoria de Inteligência sobre as argumentações que 
envolve o projeto de enfrentamento da violência sobre o 
olhar das políticas de fortalecimento. 

Contudo, as ações desenvolvidas ao longa da pesqui-
sa oportunizaram-se discussões que evidenciaram o um 



60 | Contribuições Científicas de Policias Militares para XV Bienal Internacional do Livro do Ceará - 2025

Editora Via Dourada

trabalho efetivo e integrado da Segurança Pública e Coin 
Coordenadoria de Inteligência que tem como proposito 
as ações ostensivas para coibir as violências no contexto 
social. 
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CAPÍTULO 3

FEMINICÍDIO NO CONTEXTO DA 
SEGURANÇA PÚBLICA NO CEARÁ: 
OS DESAFIOS PARA A PREVENÇÃO E                    

ENFRENTAMENTO

Adelia Paula Damasceno Gonçalves Thomeny1

1 INTRODUÇÃO

O feminicídio, definido como o assassinato de mu-
lheres em razão de seu gênero, é um fenômeno alarman-
te que representa uma das formas mais extremas de vio-
lência de gênero. No contexto do estado do Ceará, a inci-
dência de feminicídios tem revelado desafios preocupan-
tes para a segurança pública. De acordo com dados da 
Superintendência de Pesquisa e Estratégia de Segurança 
Pública (Supesp), o Ceará registrou 42 feminicídios no 
ano de 2023, representando um aumento de 44,8% em 
comparação com o ano anterior, 2022, que teve 29 cri-
mes. Até então, o ano com o maior número de feminicí-
dios no estado era 2019, com 34 casos (Borges, 2024).
1	 Pós-Graduada em Segurança Pública e Cidadania pela FACUMINAS. E-mail: adelia_
paula@hotmail.com.
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Diante desse panorama, o estudo dos desafios para 
a prevenção e enfrentamento do feminicídio no Ceará é 
essencial para compreender as limitações das estratégias 
atuais e propor melhorias. A segurança pública, enquan-
to um dos pilares da proteção dos direitos humanos, 
deve ser analisada sob a efetividade de suas ações e da 
adequação das políticas públicas em vigor.

A relevância do estudo consiste em ampliar o conhe-
cimento sobre como a segurança pública no estado do 
Ceará tem olhado de forma efetiva ao combate ao femi-
nicídio e suas políticas públicas de proteção a essas mu-
lheres vitimas de tamanha violência.

O problema de pesquisa consiste em investigar quais 
os desafios para a prevenção e enfrentamento do crime 
de feminicídio no contexto da segurança pública no Ce-
ará?

Para resolver esse problema temos como objetivo 
geral: analisar os desafios para a prevenção e enfrenta-
mento do crime de feminicídio no contexto da segurança 
pública no Ceará e como objetivos específicos: conceitu-
ar feminicídio e seu regramento com base na legislação, 
analisar o instituto da Segurança Pública e identificar as 
políticas de prevenção e enfrentamento do crime de fe-
minicídio no estado do Ceará.

Os tópicos estão distribuídos em seis partes, a pri-
meira consta a introdução, a segunda discorre sobre ana-
lisar os conceitos de feminicídio e seu regramento com 
base na legislação, a terceira será feita uma abordagem 
de forma sucinta sobre o instituto da Segurança Pública, 
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a quarta será uma análise sobre as políticas de prevenção 
e enfrentamento do crime de feminicídio no estado do 
Ceará, a quinta o procedimento metodológico da pesqui-
sa e por fim as considerações finais.

Neste estudo foi utilizado uma pesquisa com ob-
jetivos descritivos, com procedimentos de pesquisa bi-
bliográfica e documental através da utilização de livros, 
artigos, bem como legislações pertinentes ao objeto de 
estudo.

2 CONCEITOS DE FEMINICÍDIO E A LE-
GISLAÇÃO

O feminicídio é um crime de ódio contra as mulhe-
res, caracterizado pelo assassinato de uma mulher por 
razões de gênero. É uma forma extrema de violência de 
gênero que ocorre em um contexto de relações de poder 
desiguais entre homens e mulheres. Para combater esse 
grave problema, a legislação tem desempenhado um pa-
pel importante, buscando promover a justiça e a igualda-
de de gênero.

Conforme Bezerra (2022) a palavra feminicídio re-
sulta da junção de dois termos: "femen" (mulher, em la-
tim) e "cidium" (ato de matar). Assim como o suicídio é 
a morte causada pela própria pessoa, o feminicídio é o 
assassinato de uma mulher pelo simples fato de ela ser 
mulher. O termo foi criado em 1976 pela autora sul-afri-
cana Diana Russell. A expressão se aplica tanto ao homi-
cídio praticado por um parente próximo da vítima, que 
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representa 38% dos casos, quanto ao cometido por um 
desconhecido. 

O termo "feminicídio" surgiu no cenário do movi-
mento feminista durante a década de 1970, representan-
do uma nova abordagem para caracterizar as mortes de 
mulheres resultantes de homicídio, devido à sua condição 
social de gênero. Surgiu como uma resposta à aparen-
te neutralidade da palavra "homicídio", que foi utilizada 
para descrever assassinatos sem considerar as diferenças 
relacionadas ao sexo e ao gênero das vítimas. O conceito 
de feminicídio, também conhecido como "femicídio" em 
inglês, é dinâmico-se como um neologismo que passou a 
desafiar as bases da epistemologia dos direitos humanos 
(Romio, 2019). 

O feminicídio ocorre quando uma mulher perde a 
vida nas mãos de seu parceiro afetivo, ex-parceiro, ou 
mesmo um desconhecido, devido à crença de que ela é 
sua propriedade. Esse crime encontra sua base na miso-
ginia, que se manifesta como um profundo ódio em rela-
ção às mulheres e ao universo feminino (Bezerra, 2022).

A misoginia é um sentimento de desprezo ou de rai-
va contra mulheres. A misoginia também pode se ma-
nifestar na forma de preconceitos variados, como julga-
mentos a respeito de suas atitudes, opiniões ou modo 
de vida. Outra característica marcante da misoginia é o 
tratamento desigual que é dado a homens e mulheres, 
chamado de desigualdade de gênero (Lenzi, 2019).

Noronha (2018) afirma que a palavra misoginia tem 
suas raízes no idioma grego e significa o ódio às mulheres. 
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Diferencia-se do machismo por conter um forte compo-
nente emocional de repulsa e aversão. Geralmente, surge 
durante a fase de construção da identidade masculina e 
é muitas vezes um resquício da dificuldade em lidar com 
sentimentos ambíguos de amor e ódio em relação às fi-
guras parentais. Também pode indicar insegurança em 
relação à própria masculinidade, levando ao desejo de 
ser cruel com as mulheres. Alguns estudiosos ressaltam 
que a misoginia se aplica especificamente àquelas que 
não correspondem a um certo "ideal" do que significa 
ser mulher, como ser uma boa mãe ou esposa. Quando 
a aversão é direcionada aos homens, é denominada mi-
sandria.

Conforme Aidar (2011) misoginia é definida como o 
ódio às mulheres. O termo tem origem grega, derivando 
das palavras "miseó", que significa "ódio", e "gyné", que 
significa "mulher". Esse conceito abrange sentimentos de 
desprezo, preconceito, repulsa e aversão às mulheres e ao 
que é relacionado ao feminino. A misoginia se manifesta 
em diversas sociedades e culturas por meio de compor-
tamentos agressivos, depreciação, violência sexual, ob-
jetificação do corpo feminino e assassinato de mulheres 
(feminicídio).

O machismo, por exemplo, põe os homens numa 
posição de superioridade, reforçando a desigualdade de 
gênero. Esses fatores, aliados com outros como a violên-
cia doméstica e a falta de oportunidades e de inclusão 
social, desenvolvem um ambiente que torna mais fácil 
haver ocorrências de feminicídio (Sousa, 2023).
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Conforme Noronha (2018) o termo machismo tem 
sua origem em uma palavra latina (macho) e refere-se 
principalmente à valorização do sexo masculino em re-
lação ao feminino, manifestada por comportamentos, 
opiniões e sentimentos que afirmam a desigualdade de 
direitos entre os dois sexos. Dessa forma, uma pessoa é 
considerada machista quando julga a mulher como infe-
rior ao homem em aspectos físicos, culturais e intelectu-
ais. As piadas comuns que afirmam "lugar de mulher é 
na cozinha" ou "mulher só sabe pilotar fogão" exemplifi-
cam esse tipo de atitude. O machismo desmerece a mu-
lher em relação ao homem e é uma das principais causas 
do feminicídio, pois perpetua a crença de que, em um 
relacionamento, o parceiro é o "dono" da parceira.

Os termos "misoginia", "machismo" e "sexismo" es-
tão relacionados, pois todos se baseiam na depreciação 
do gênero feminino. A misoginia é uma aversão patológi-
ca às mulheres, frequentemente enraizada em questões 
psicológicas profundas e na má elaboração da própria 
sexualidade do indivíduo que a manifesta. O machismo, 
por sua vez, se apresenta de forma mais naturalizada, 
sustentando a ideia de superioridade masculina. Essa 
concepção se reflete na sociedade de diversas maneiras, 
incluindo formas sutis como piadas. O sexismo ocorre 
quando uma pessoa acredita que certos "papéis" são ine-
rentes a um determinado gênero, promovendo a ideia de 
que homens e mulheres devem assumir funções especí-
ficas (Aidar, 2011).

Noronha (2018) afirma que o sexismo, em sua es-
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sência, refere-se a uma atitude discriminatória que esta-
belece quais normas e comportamentos são adequados 
para cada sexo, desde a maneira de se vestir até o com-
portamento social. Além disso, abrange a ideia de que 
os homens são superiores e mais competentes do que 
as mulheres, uma concepção que se assemelha ao ma-
chismo, mas vai além. Ser sexista não é exclusividade de 
homens heterossexuais, já que mulheres ou pessoas gays 
também podem adotar esse discurso. De maneira geral, 
a sociedade é permeada pelo sexismo e educa as crianças 
de forma a reproduzir modelos binários nos quais um 
sexo é visto como complementar ao outro. Ter receio de 
que um menino "vire gay" por brincar com bonecas é 
um pensamento sexista. 

Da mesma forma, expressões como "homens são de 
Marte, mulheres são de Vênus" são sexistas por impor 
expectativas rígidas sobre os comportamentos e carac-
terísticas de cada sexo. Outro exemplo é a tendência de 
sempre colocar as mulheres na posição de vítimas, o que 
perpetua uma noção de submissão contínua. Uma das 
consequências da cultura sexista é a homofobia, além da 
desigualdade de poder, oportunidades e salários que ho-
mens e mulheres enfrentam no mundo profissional (No-
ronha, 2018).

Para Prateano (2017) em uma sociedade onde o ma-
chismo e a misoginia são fundacionais e estruturantes 
das nossas relações e experiências, a violência contra a 
mulher é algo naturalizado no cotidiano. Para romper 
com essa mentalidade, é necessário desaprender a miso-
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ginia e se educar para a equidade e a justiça. Isso envolve 
abordar o tema em sala de aula, produzir estatísticas que 
fundamentem políticas públicas e realizar campanhas 
direcionadas a toda a população.

O vocábulo "femicídio" foi elaborado durante o jul-
gamento de crimes contra mulheres ocorridos em Bru-
xelas, no ano de 1976. Essa utilização teve como propó-
sito destacar as distinções que existem entre os homicí-
dios envolvendo vítimas femininas e aqueles com víti-
mas masculinas. Diana Russell foi pioneira ao conceituar 
o "femicídio" como o desfecho de uma violência contínua 
que, em última instância, resultou na morte das mulhe-
res afetadas (Caicedo-Roa; Bandeira; Cordeiro, 2022). 

Desde sua criação, o termo "femicídio" começou a 
ser utilizado e se popularizou, pois denuncia a manifes-
tação violenta da misoginia que resulta na morte de mu-
lheres. O termo foi adotado em diversos âmbitos, como o 
acadêmico, o político, o legislativo, o literário, o artístico 
e o político, para denunciar as formas de violência letal 
contra as mulheres e meninas. Rapidamente, ele se legi-
timou como um conceito importante para compreender 
e combater a violência de gênero (Caicedo-Roa; Bandei-
ra; Cordeiro, 2022). 

Feminicídio consiste no homicídio de uma mulher 
unicamente em virtude de seu gênero. Este crime pode 
ocorrer como desdobramento de situações de violência 
doméstica, em contextos de relacionamentos íntimos, 
bem como em outros casos que se caracterizam como 
atos de ódio dirigidos especificamente contra mulheres 
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(Bezerra, 2022).
O feminicídio é o crime em que a vítima de homicí-

dio é mulher, sendo justamente sua condição de mulher 
o fator determinante para a ocorrência do crime. O fe-
minicídio (ou femicídio) considera em seu conceito que a 
motivação do homicídio acontece por desprezo ou discri-
minação da mulher (Lenzi, 2019).

Lenzi (2019) afirma que existem dois tipos principais 
de feminicídio, diferenciados pela motivação do crime: 
feminicídio doméstico e feminicídio sexual. O feminicídio 
doméstico geralmente ocorre no ambiente familiar, re-
sultando de uma relação de intimidade entre o agressor e 
a vítima. No entanto, isso não significa que o feminicídio 
doméstico acontece apenas entre casais; pressupõe-se a 
existência de uma relação de proximidade ou intimidade 
entre a vítima e o autor do crime. O feminicídio sexual, 
por outro lado, ocorre em conjunto com um crime de 
natureza sexual. Segundo a ONU Mulheres, esse tipo de 
feminicídio é definido como "a morte de uma mulher co-
metida por um homem desconhecido, com quem a víti-
ma não tinha nenhum tipo de relação".

De acordo com Bueno e Sobral (2023) os dados do 
Monitor da Violência indicam novamente um aumento 
no número de vítimas de feminicídio no Brasil. Em 2022, 
pelo menos 1.410 mulheres foram assassinadas devido 
ao seu gênero, representando um aumento de 5,5% em 
relação a 2021, quando foram registrados 1.337 casos. O 
número de mulheres vítimas de homicídio também cres-
ceu, passando de 3.831 em 2021 para 3.930 em 2022, 
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uma variação de 2,6%.
A Costa Rica foi pioneira ao promulgar uma legisla-

ção específica contra o feminicídio em 2007, enquanto o 
Brasil seguiu o mesmo caminho em 2015, estabelecendo 
uma lei dedicada ao homicídio de mulheres. Infelizmente, 
a triste estatística de feminicídios é liderada pelo conti-
nente latino-americano, com destaque para países como 
El Salvador, Honduras e Guatemala (Bezerra, 2022).

O crime de feminicídio foi definido no Brasil no ano 
de 2015. A lei nº13.104/2015 alterou o Código Penal e ti-
pificou a conduta. Além disso, o feminicídio é considera-
do um crime hediondo (previsto na lei nº8.072/90), ou 
seja, faz parte da lista de crimes que são mais graves por 
causarem maior indignação ou comoção social. A clas-
sificação do feminicídio como crime hediondo faz com 
que a conduta seja tratada pela Lei Penal de forma mais 
rigorosa (Lenzi, 2019).

Conforme o Código Penal de 1940, Feminicídio:      
VI - contra a mulher por razões da condição de 
sexo feminino: 

VII – contra autoridade ou agente descrito nos 
arts. 142 e 144 da Constituição Federal, inte-
grantes do sistema prisional e da Força Nacion-
al de Segurança Pública, no exercício da função 
ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, 
companheiro ou parente consanguíneo até ter-
ceiro grau, em razão dessa condição:    

VIII - com emprego de arma de fogo de uso res-
trito ou proibido:         
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Homicídio contra menor de 14 (quatorze) anos       

IX - contra menor de 14 (quatorze) anos:      

Pena - reclusão, de doze a trinta anos.

§ 2o-A Considera-se que há razões de condição 
de sexo feminino quando o crime envolve:      

I - violência doméstica e familiar;      

II - menosprezo ou discriminação à condição de 
mulher. 

§ 2º-B. A pena do homicídio contra menor de 14 
(quatorze) anos é aumentada de:      

I - 1/3 (um terço) até a metade se a vítima é pes-
soa com deficiência ou com doença que implique 
o aumento de sua vulnerabilidade;     

II - 2/3 (dois terços) se o autor é ascendente, pa-
drasto ou madrasta, tio, irmão, cônjuge, compan-
heiro, tutor, curador, preceptor ou empregador 
da vítima ou por qualquer outro título tiver au-
toridade sobre ela.    

III - 2/3 (dois terços) se o crime for praticado em 
instituição de educação básica pública ou privada 
(Brasil, 1940).

Para Bezerra (2022, p. 225) os tipos mais comuns de 
feminicídio reconhecidos são:

1.Íntimo e Familiar - é caracterizado pelo hom-
icídio cometido pelo companheiro ou ex-compan-
heiro da vítima, independentemente da relação 
legal entre eles. Enquanto isso, o feminicídio no 
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âmbito familiar ocorre quando a mulher é assas-
sinada por parentes ou amigos próximos, dentro 
do seu círculo familiar.

2. Lesbicídio - trata-se do homicídio de mul-
heres lésbicas ou bissexuais, cujas mortes são, 
em muitos casos, interpretadas como uma forma 
de punição por sua coragem em assumir sua ori-
entação sexual. É relevante ressaltar que, em 75 
países, as relações homossexuais são proibidas, 
e em algumas nações, como Irã, Arábia Saudita, 
Iêmen e Sudão, a pena de morte é uma possibili-
dade prevista para tais casos.

3. Feminicídio racial - o feminicídio racial é mais 
comumente observado em situações de conflito, 
onde ocorre o assassinato de mulheres perten-
centes a uma etnia ou grupo específico. As mul-
heres, muitas vezes, sofrem de maneira distinta 
em tempos de guerra em comparação com os 
homens, já que estão mais expostas à violência 
sexual perpetrada por soldados.

4. Feminicídio em série - quando um indivíduo 
assassina múltiplas mulheres com o intuito de 
obter prazer sexual, tais crimes geralmente são 
perpetrados por psicopatas que demonstram 
graves deficiências na capacidade de sentir em-
patia em relação ao próximo.

Para combater o feminicídio e instaurar a igualdade 
de gênero, deve haver o envolvimento de medidas legais, 
sociais e educacionais. A Lei Maria da Penha, por exem-
plo, se trata de um instrumento jurídico do Brasil, criado 
com o objetivo de coibir a violência doméstica e familiar 
contra a mulher. Essa lei estabelece medidas protetivas e 
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garante assistência jurídica às vítimas (Sousa, 2023).
A taxa de 56% é cinco vezes maior que a dos ho-

mens: apenas 11% dos homicídios contra indivíduos do 
sexo masculino ocorrem na esfera privada, segundo o 
documento divulgado às vésperas de 25 de novembro, 
Dia Internacional da Eliminação da Violência Contra a 
Mulher (BBC News Brasil, 2022).

Não se trata, portanto, de crimes passionais que 
ocorrem de forma repentina, mas sim do resultado de 
uma escalada de diferentes formas de violência. Essa es-
calada geralmente começa com ofensas e humilhações, 
ciúmes excessivos e violência patrimonial, e evolui para 
a violência física. O desafio não parece estar na falta de 
leis penais ou outras medidas legislativas, que avança-
ram significativamente desde a aprovação da Lei Maria 
da Penha em 2006. As medidas protetivas de urgência, 
por exemplo, são um mecanismo importante para prote-
ger mulheres em situação de violência. No Estado de São 
Paulo, o Raio-X do Feminicídio, elaborado pelo Ministé-
rio Público, revelou que apenas 3% das vítimas tinham 
uma medida protetiva de urgência, e 4% das vítimas de 
feminicídio consumado haviam registrado um boletim 
de ocorrência contra o autor devido à violência domésti-
ca. No Distrito Federal, uma pesquisa similar indicou que 
72% das vítimas de feminicídio não haviam denuncia-
do seus companheiros por violência física ou psicológica. 
Isso demonstra que a maioria das vítimas sequer procu-
rou ajuda do Estado (Bueno; Sobral, 2023).
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2 O INSTITUTO DA SEGURANÇA PÚBLI-
CA

Segurança Pública é um conceito que engloba as 
ações e medidas tomadas pelo Estado e suas instituições 
com o objetivo de garantir a proteção, a ordem e a tran-
quilidade da sociedade como um todo. É um campo de 
atuação que visa prevenir e combater a criminalidade, 
proteger os direitos e a integridade dos cidadãos, bem 
como manter a paz e a estabilidade social.

De acordo com o artigo 144 da Constituição Federal 
de 1988:  segurança pública, é dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos, é exercida para a preservação 
da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do pa-
trimônio, através dos seguintes órgãos: Polícia Federal; 
Polícia Rodoviária Federal; Polícia Ferroviária Federal; 
Polícias Civis; Polícias militares; e Corpos de Bombeiros 
Militares. A Polícia Federal é subordinada ao Governo Fe-
deral (Ministério da Justiça). Já as polícias militares e cor-
pos de bombeiros militares, juntamente com as polícias 
civis, são subordinadas aos Governadores dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Territórios. Os Municípios po-
derão constituir Guardas Municipais destinadas à prote-
ção de seus bens, serviços e instalações (Brasil, 1988).

O conceito de segurança pública a nível internacio-
nal vem sendo compreendido sob uma perspectiva mais 
complexa do que em anos anteriores. Isso porque, a se-
gurança pública vai além da esfera policial, incluindo 
problemas que tem impacto direto na vida das pessoas, 
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como a violência de gangues, a criminalidade, o tráfico 
de drogas, armas e de seres humanos (Rodrigues, 2009).

A segurança pública assumiu um papel fundamental 
no Estado Democrático de Direito, não devendo ser com-
preendida, de forma equivocada, como restrição de direi-
tos de liberdade e garantias, mas deve ser compreendida 
como meio de garantir o exercício dos demais direitos e 
liberdades fundamentais, possibilitando um convívio pa-
cífico e harmonioso em sociedade (Valente, 2012).

Segundo Souza (2008), a segurança pública pode 
ser compreendida como proteção da existência do Esta-
do Democrático de Direito, agindo na segurança externa 
e interna do país. Está efetivada pelos órgãos policiais 
elencados no artigo 144 da Constituição Federal de 1988, 
podendo, em casos excepcionais, ser exercida pelas for-
ças armadas. No tocante a segurança externa a compe-
tência é das forças armadas.

É evidenciado que a Constituição de 1988 afirma que 
a responsabilidade não é só do Estado, a segurança é um 
dever e um direito de toda a sociedade. Cada cidadão é 
responsável por sua segurança e de seu próximo. O Esta-
do será a figura principal, contudo, não isenta o cidadão 
de sua responsabilidade.

3 AS POLÍTICAS DE PREVENÇÃO E EN-
FRENTAMENTO DO CRIME DE FEMINI-
CÍDIO NO ESTADO DO CEARÁ

De acordo com Borges (2024) desde que a Secretaria 
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da Segurança Pública e Defesa Social do Ceará (SSPDS) 
começou a contabilizar feminicídios como uma tipifica-
ção criminal há seis anos, o Estado do Ceará e a capital 
Fortaleza registraram os maiores números de crimes de 
mortes de mulheres em razão do gênero em um único 
ano, em 2023. Conforme dados da Superintendência de 
Pesquisa e Estratégia de Segurança Pública (Supesp), fo-
ram registrados 42 feminicídios no Ceará no ano passado, 
representando um aumento de 44,8% em comparação 
com o ano anterior, 2022, que teve 29 crimes. Até então, 
o ano com o maior número de feminicídios no estado era 
2019, com 34 casos.

A Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social do 
Ceará afirmou, em nota, que "atua, por meio de suas vin-
culadas, no combate à violência de gênero em todo o Ce-
ará. Para isso, realiza ofensivas, investimentos, estudos 
estratégicos e formações contínuas para os servidores, 
com o objetivo de aprimorar cada vez mais os esforços 
no acolhimento às vítimas e na responsabilização dos in-
vestigados" (Borges, 2024).

A rede de proteção e apoio às mulheres cearenses 
agora conta com a parceria de 123 municípios no progra-
ma Ceará por Elas, desenvolvido pelo Governo do Estado 
por meio da Secretaria das Mulheres. As onze novas ade-
sões foram formalizadas em Fortaleza, com a presença 
da vice-governadora e secretária das Mulheres, Jade Ro-
mero, além de prefeitos e outras autoridades. Lançado 
em 2023, o Ceará por Elas é uma iniciativa pioneira que 
fortalece a rede e as políticas públicas de proteção e apoio 
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às mulheres. O programa está estruturado em três eixos: 
Mulher Segura, Mulher Protagonista e Mulher Empreen-
dedora (Ceará, 2024).

A proposta é que os municípios desenvolvam dez 
estratégias principais nessas áreas. Em contrapartida, o 
Estado oferece apoio com a entrega de viaturas da Patru-
lha Maria da Penha e kits Athena (compostos por com-
putadores, monitores, acessórios e mobiliário), além de 
fornecer um sistema de integração estadual para atendi-
mento especializado às mulheres em situação de violên-
cia (Ceará, 2024).

O prefeito de Santana do Cariri, Samuel Werton, foi 
um dos gestores a aderir à iniciativa. Segundo ele, a par-
ceria é fundamental para que os municípios ampliem o 
atendimento às mulheres, especialmente no Cariri, uma 
região que luta contra um histórico de violência de gêne-
ro. “É muito simbólico, porque Santana do Cariri hoje é 
conhecida dentro e fora do estado pela Menina Benigna, 
a primeira santa cearense. A Menina Benigna foi vítima 
de violência. Ela era uma menina, uma adolescente, que 
resistiu a um assédio e foi martirizada”, ressaltou (Ceará, 
2024).

Santana do Cariri, inclusive, conta com uma Sala Li-
lás implantada desde março de 2023. Este espaço ofere-
ce atendimento especializado e humanizado às mulheres 
vítimas de violência física, sexual, psicológica, moral e 
patrimonial. “Cabe a nós, gestores, lutar para amenizar 
essa violência contra as mulheres. Queremos reduzir os 
índices de violência com essa rede, proporcionando mais 
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informação e trabalho nas escolas e na Câmara Legislati-
va. Quanto mais informação as mulheres têm, mais elas 
sabem que contam com uma rede de proteção”, comple-
tou o gestor (Ceará, 2024).

Outro equipamento promovido pelo programa Ce-
ará por Elas é a Casa da Mulher Municipal, um modelo 
local inspirado nos serviços da Casa da Mulher Brasileira 
e da Mulher Cearense. Na Serra da Ibiapaba, Ibiapina foi 
uma das primeiras cidades a implementar esse equipa-
mento em 2023. O prefeito Marcos Antônio Lima, conhe-
cido como Marcão, comentou sobre a adesão do municí-
pio à rede (Ceará, 2024).

4 METODOLOGIA

A pesquisa foi classificada quanto aos objetivos como 
descritiva, quanto à abordagem qualitativa, quanto aos 
procedimentos bibliográfica e documental, através da 
utilização de livros e artigos pertinentes ao objeto de es-
tudo.

Botelho e Cruz (2013, p. 39) afirmam que pesquisa 
científica é: 

Podemos afirmar, de forma simples, que é toda 
atividade realizada para se descobrir a resposta 
de alguma indagação que temos a respeito de um 
assunto. Para obter a resposta, precisamos uti-
lizar alguns meios que têm o respaldo nas ciên-
cias, pois se não for assim, não teremos dados 
finais confiáveis.

Leite aponta metodologia científica como “[...] a ci-
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ência do método, ou que estuda os métodos, ou noutro 
sentido que é o conjunto de métodos que serve ao traba-
lho cientifico: acadêmico, de graduação ou de pós-gradu-
ação” (Leite, 2008, p. 101).

“As pesquisas descritivas têm como objetivo primor-
dial a descrição das características de determinada popu-
lação ou fenômeno ou, então, o estabelecimento de rela-
ções entre variáveis” (Gil, 2002, p. 42).

De acordo com Tumelero (2018) o conceito de pes-
quisa descritiva, como o próprio nome sugere, pode ser 
descrito como o desejo de explicar a realidade. Pesquisas 
de opinião, pesquisas, análises de mercado e pesquisas 
governamentais são exemplos de pesquisas nesta cate-
goria.                            

Machado (2021) afirma que a pesquisa qualitativa 
envolve a análise de evidências verbais e visuais para ob-
ter uma visão mais profunda compreensão  de  um tema. 
Portanto, os resultados são derivados de dados reais ob-
tidos de forma sistemática.

Conforme Gil (2002) a análise qualitativa é menos 
formal do que análise  quantitativa porque as etapas 
desta última são mais fáceis de explicar. A qualidade da 
análise depende de muitos fatores, tais como a natureza 
dos dados recolhidos, o tamanho da amostra, os instru-
mentos de investigação e os pressupostos subjacentes à 
investigação.                                

Mazzolim (2018), afirma que a pesquisa qualitativa é 
usada compreender as percepções dos participantes sem 
compará-las. Neste caso, visa - se a avaliação subjetiva, 
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que irá determinar a percepção dos produtos, serviços e 
empresas de forma a tornar visíveis interesses, compor-
tamentos e tendências.

Severino (2013, p. 76) afirma que: 
A pesquisa bibliográfica é aquela que se realiza 
a partir do registro disponível, decorrente de 
pesquisas anteriores, em documentos impressos, 
como livros, artigos, teses etc. Utiliza-se de da-
dos ou de categorias teóricas já trabalhados por 
outros pesquisadores e devidamente registrados. 
Os textos tornam-se fontes dos temas a serem 
pesquisados. O pesquisador trabalha a partir das 
contribuições dos autores dos estudos analíticos 
constantes dos textos.

Botelho e Cruz (2013, p. 58) apontam que “a pesqui-
sa bibliográfica visa o conhecimento e análise das princi-
pais teorias relacionadas a um tema e é parte indispensá-
vel de qualquer tipo de pesquisa, podendo ser realizada 
com diferentes finalidades”.

A pesquisa documental assemelha-se muito à pes-
quisa bibliográfica. A única diferença entre ambas está 
na natureza das fontes. Enquanto a pesquisa bibliográ-
fica se utiliza fundamentalmente das contribuições dos 
diversos autores sobre determinado assunto, a pesquisa 
documental vale-se de materiais que não receberam ain-
da um tratamento analítico, ou que ainda podem ser re-
elaborados de acordo com os objetivos da pesquisa (Gil, 
2008, p. 51).

Cervo, Bervian e Silva (2007, p. 60), conceituam que: 
"A pesquisa bibliográfica procura explicar um problema 
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a partir de referências técnicas publicadas em artigos, li-
vros dissertações e teses". 

A pesquisa bibliográfica é realizada com base em 
materiais já existentes, principalmente livros e artigos 
científicos. Embora quase todos os estudos exijam algum 
tipo de trabalho dessa natureza, há pesquisas que são 
desenvolvidas exclusivamente a partir de fontes biblio-
gráficas. Muitos estudos exploratórios podem ser carac-
terizados como pesquisas bibliográficas (Gil, 2002).

Lakatos e Marconi (2003, p. 183) afirmam que a pes-
quisa bibliográfica “abrange toda a bibliografia já torna-
da pública em relação ao tema de estudo, desde publica-
ções avulsas, boletins, jornais, revistas, livros, pesquisas, 
monografias teses [...]”. 

De acordo com Botelho e Cruz (2013) a pesquisa do-
cumental é realizada através da coleta, classificação, se-
leção e utilização de documentos primários (cartas, atas, 
registros, etc.), ou seja, documentos que não sofreram 
nenhum tratamento científico e servirão de fonte para a 
coleta de dados.

Conforme Severino (2013, p. 76) a pesquisa docu-
mental pode ser definida como: 

No caso da pesquisa documental, tem-se como 
fonte documentos no sentido amplo, ou seja, não 
só de documentos impressos, mas sobretudo 
de outros tipos de documentos, tais como jor-
nais, fotos, filmes, gravações, documentos legais. 
Nestes casos, os conteúdos dos textos ainda não 
tiveram nenhum tratamento analítico, são ain-
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da matéria-prima, a partir da qual o pesquisador 
vai desenvolver sua investigação e análise.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa desenvolvida sobre o feminicídio no con-
texto da segurança pública no Ceará, com foco nos de-
safios para a prevenção e enfrentamento, revela a emer-
gência que esse crime deve ser tratado pela sociedade 
em geral. O feminicídio, definido como o assassinato de 
mulheres em razão de seu gênero, é uma manifestação 
extrema de violência de gênero que exige uma resposta 
rápida e eficaz das instituições públicas. A legislação bra-
sileira, por meio da Lei nº 13.104/2015, inclui o feminicí-
dio como uma qualificadora do homicídio, destacando a 
necessidade de um tratamento específico para esses cri-
mes.

No instituto da Segurança Pública foram definidos 
conceitos importantes acerca desta temática evidencian-
do que as políticas de segurança pública são dever do 
Estado, como também da comunidade para auxiliar as 
forças de segurança no combate a esse crime.

Na busca por compreender os desafios para a pre-
venção e enfrentamento do feminicídio no Ceará, foram 
identificadas diversas políticas públicas existentes no es-
tado, como a Lei Maria da Penha, a Lei de Proteção às 
Vítimas de Violência Doméstica e Familiar e a criação de 
delegacias especializadas no atendimento à mulher e o 
programa Ceará por Elas, desenvolvido pelo Governo do 
Estado por meio da Secretaria das Mulheres. O Estado 
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oferece apoio com a entrega de viaturas da Patrulha Ma-
ria da Penha e kits Athena (compostos por computado-
res, monitores, acessórios e mobiliário), além de forne-
cer um sistema de integração estadual para atendimento 
especializado às mulheres em situação de violência. 

Portanto, ao analisar os desafios para a prevenção e 
enfrentamento do feminicídio no contexto da segurança 
pública no Ceará, fica evidente que é necessário um es-
forço de todas as searas que envolva legislação, seguran-
ça pública e políticas de prevenção e estas devem estar 
integradas para coibir tal crime, como também fornecer 
a assistência adequada a mulher vitima de violência.
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CAPÍTULO 4

INTEGRAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR DO 
ESTADO DO CEARÁ, COMO FATOR 

PACIFICADOR DE TERRITÓRIOS, NO 
ENFRENTAMENTO AO CRIME E A 

VIOLÊNCIA: UM ESTUDO SETORIAL   
SOBRE SEGURANÇA PÚBLICA

 
Cristiano Manoel Miranda da Silva1 

1 INTRODUÇÃO
 
A Constantemente, é notícia nos mais variados veí-

culos de comunicação o incremento alarmante da crimi-
nalidade, que com o advento das agremiações crimino-
sas nomenclaturadas de facções vem proporcionando ao 
tecido social como um todo. Diversas politicas públicas 
vem sendo implementadas com o intuito de diminuir as 

1 	  Cristiano Manoel Miranda da Silva, filho de João Manoel Neto e Maria santíssima 
Miranda da Silva. Ingressou na gloriosa Policia Militar do Ceará no ano de 2010, no CFAP-
-Curso de Formação de Praças da PMCE. Inicialmente fui lotado na 8ª Cia 2º BPCOM, no 
programa Ronda do quarteirão. Fui movimentado Para Batalhão de choque na 1ª CIA do BP-
choque,”integrante da equipe de segurança do Sub comandante da PMCE. Hoje na graduação 
de 3º sargento, atualmente lotado na 2ª CPG/ ALECE. Detentor do CURSO DE SEGURAN-
ÇA DE AUTORIDADES GOVERNAMENTAIS - CSAG/NÍVEL OPERACIONAL/2022, ministrado 
pela AESP- Academia Estadual de Segurança Pública. Habilitado na categoria D, anexado com 
o Curso MOPPMovimentação operacional de produtos perigosos. Graduado em Tecnólogo em 
Segurança Pública pela UNESA – Universidade Estácio de Sá. Email: cristate02@hotmail.com.
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taxas de violência e criminalidade, contudo parcos 
resultados são obtidos. Atualmente, a violência é disse-
minada em todos os níveis sociais, contudo as regiões 
mais periféricas as capitais sofrem maior interferência 
desses grupos criminosos, que em razão de modus ope-
randi, como posseiros, demarcam os territórios sobre sua 
égide marginal. Instituindo códigos de conduta e “leis” 
com a pseudo-intenção de instituir a paz social. Com isso 
estabelecem, ou pelo menos tentam outorgar um estado 
paralelo ao Estado. 

Nesse interim, cabe a Polícia Militar, em específico 
a do estado do Ceará, impedir que essa horda estabeleça 
seu esse domínio territorial. A atuação da Polícia Mili-
tar, no concernente a intervenção territorial com vistas 
a pacificação é basicamente baseada nos índices oficiais 
de criminalidade compilados por dados estatísticos con-
solidados. A pacificação provida pela Policia Militar, con-
tinuada por suas diversas modalidades de policiamen-
to, promovem não apenas a seguridade das pessoas e de 
seus patrimônios, mas também um arcabouço capaz de 
propiciar o estabelecimento de equipamentos e politicas 
socioeducativas, verdadeiramente capazes de transfor-
mar não apenas a realidade geográfica, mas também a 
realidade social de seus moradores.  

O tema estudado limita-se ao modo peremptório do 
provimento do regular direito a Segurança Pública e os 
efeitos constitucionais de seu exercício regular, providos 

esses, em primeiro momento, pela atuação Policial 
Militar Cearense, como estratégia pacificadora, baliza-
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dos sempre pela legalidade dos atos, em desenvolver os 
mecanismos necessários a inoperabilidade administra-
tiva de facções criminosas sobre determinados espaços 
regionalizados e o autoritarismo paraestatal por elas au-
feridos as comunidades, por meio de imposição de vio-
lência e a submissão dos moradores a “cumplicidade” no 
cometimento de crimes e violência.  

Inicialmente, a principal hipótese levantada é em 
relação ao modo como discorre a integração da Polícia 
Militar, como fator de pacificação de territórios ocupados 
por facções criminosas, seguindo esse viés, outra hipó-
tese levantada, versa a cerca da metodologia empregada 
pela força de segurança pública, em razão de sua osten-
sividade e preventividade, de como dar-se-ia o enfrenta-
mento ao cometimento de crimes e violência, uma vez 
que a população sobre a égide dos faccionados são sub-
jugados por sua intervenção marginal e aqueles que por 
ventura colabora com a Polícia Militar de alguma forma, 
sofre severas sanções. 

O estudo tem como objetivo geral, a descrição da 
atuação da Policia Militar do Estado do Ceará acerca da 
metodologia empregada no concernente a intervenção e 
retomada de territórios ocupados por facções crimino-
sas e também como através da atuação da Policia Militar, 
o ocorre reestatização do território ocupado por essas 
facções, por meio da implantação de politicas e equipa-
mentos sociais provedores de desenvolvimento humano. 
Como objetivo especifico, busca-se compreender como a 

Policia Militar do Estado do Ceará, como força de 
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segurança pública, transcende seu papel constitucional 
no que se refere exclusivamente a preservação da inco-
lumidade das pessoas e de seus patrimônios e tangencia 
searas de desenvolvimento social, garantidas por meio 
de sua ostensividade policial. 

Segurança Pública, hodiernamente, devido aos altos 
índices de criminalidade orquestrados pelas facções cri-
minosas no estado do Ceará, tem sido a grande preocupa-
ção das autoridades do estado. Diversos levantes, foram 
orquestrados por essas organizações, como por exemplo 
os ataques ocorridos em 2019 e 2021, onde o Ceará, ocu-
pou posição de destaque, com a maior incidência de ata-
ques criminosos, quantificados em torno de 220. Com 
isso, o estudo, torna-se de elevadíssima relevância tanto 
pelo viés científico quanto pelo social, uma vez que pro-
picia uma nova perspectiva, em relação ao modo de olhar 
o fenômeno da violência disferida por facções criminosas 
e como a Policia Militar do Estado do Ceará promove a 
fragmentação dessas instituições marginais, devolvendo 
os territórios por eles dominados a sociedade de bem. 

Metodologicamente, o estudo é baseado em uma 
forma dual de ataque as hipóteses do problema da pes-
quisa, formados pela caracterização exploratória descri-
tiva. Essa forma foi escolhida em razão de uma ser com-
plementar a outra no que se refere a uma compreensão 
mais pormenorizada do problema e consequente formu-
lação para seu solucionamento ou pelo menos, baliza-la 
para níveis mais aceitáveis. Em suma, o estudo é apoiado 
por pesquisa bibliográfica, minerada principalmente da 
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base de dados da CAPES, por ser um repositório de co-
nhecimento cientifico consagrado. Os dados estatísticos 
consolidados, são extraídos da Secretaria de Segurança 
Pública do Ceará e funcionam como item mensurador 
corroborativo do material bibliográfico extraído da CA-
PES, com isso a natureza do trabalho também é dual, ou 
seja, qualitativo-quantitativo. 

O trabalho está dividido em 3 capítulos, sendo que 
o capítulo 1 versa sobre as definições sobre Segurança 
Pública, o papel constitucional da atuação da Policia Mi-
litar, a legalidade de seus atos e sobre sua ostensividade. 
O capitulo 2 descreve a atuação das facções criminosas 
no estado do Ceará, suas subdivisões, seu modus operan-
di de estabelecimento geográfico dentro de determinado 
território, assim como também as intempéries e humi-
lhações a que são submetidas a população sobre sua égi-
de paraestatal. O capitulo 3 por sua vez, vetoriza a atu-
ação da Policia Militar do Estado do Ceará no tocante a 
retomada e consequente pacificação das áreas ocupadas 
por essas organizações criminosas e como sua ocupação 
promove o desenvolvimento social e por conseguinte, o 
desenvolvimento humano, uma vez que propicia a im-
plementação de políticas públicas, por meio de equipa-
mentos públicos que funcionam como desenvolvedores 
sociais e geradores de renda. 

2 DESENVOLVIMENTO
  

O aumento do contingente populacional, combina-
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do com o grande desenvolvimento dos centros urbanos, 
criaram não apenas progresso. Junto com eles veio uma 
forma desordenada de alocação desse contingente popu-
lacional que em função do baixo índice de desenvolvi-
mento humano, foram forçados a ocupar as periferias 
dos centros urbanos. Lugares esses onde geralmente 
a presença do estado é mais tímida. Essa participação 
mais tênue do estado nesses territórios funciona de certo 
modo como agente potencializador para que organiza-
ções paraestatais, vulgarmente conhecidas como facções, 
se instalem e redijam como deve ser o regramento social 
nessas localidades. Uma vez que a Segurança Pública é 
dever do estado e responsabilidade de todos, desenvolver 
uma política de Segurança Pública altiva e garantidora 
dos direitos individuais e coletivos da sociedade a qual 
está circunscrito, em função do silêncio da administra-
ção, torna-se uma tarefa cada vez mais de difícil imple-
mentação.  

2.1 ATUAÇÃO DA POLICIA MILITAR DO CEA-
RÁ NO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO 

A Polícia Militar do estado do Ceará, instituição Cas-
trense, alicerçadas nos pilares da hierarquia e discipli-
na, cumpre função mor na segurança pública, uma vez 
que em razão de sua ostensividade e preventividade no 
cometimento de crimes e violência, geralmente age no 
tecido social como primeiro interventor quando ocorre 
alguma perturbação na tranquilidade social. Sua funda-
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ção data de 1835, pelo então governador da província do 
Ceará, José Martiniano de Alencar, que aquela época já 
demonstrara preocupação relacionada a preservação da 
segurança do povo Cearense. 

Com o surgimento de um alto índice de criminalida-
de e violência, a democratização do país ganhou um as-
pecto diferenciado nas últimas décadas e isso tem reque-
rido uma postura diferenciada dos órgãos de segurança 
pública. [...]  Desse  modo,  urge  à segurança pública 
uma reflexão sobre seu atuar,  de  forma  a  redirecionar  
suas  atividades para uma eficiência precisa na preven-
ção  ao  crime,  minimizando  suas  ações repressoras  
e  adequando-se  às  novas  exigências sociais (MAGA-
LHÃES, 2013). 

Atualmente, a Policia Militar é subordinada ao go-
verno do estado do Ceará e está vinculada à Secretaria de 
Segurança Pública e tem sua organização administrativa 
regrada pela Lei de Organização Básica da Polícia Militar 
do Ceará e seu regulamento. 

A polícia Militar, em razão de sua natureza ostensiva 
é a responsável pela preservação da ordem pública, nes-
se quesito, basicamente estão inseridas a incolumidade 
das pessoas e de seus patrimônios, sendo que seu mis-
ter profissional possui caráter permanente, ou seja, seus 
serviços são ofertados a sociedade de forma ininterrupta. 

Políticas de segurança pública cobram para si mui-
to do mais do que simples efetividade ou, quiçá, estrita 
legalidade. Caso pretendam se firmar como medidas de 
um modelo democraticamente constituído e em confor-
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midade com uma sociedade complexa e plural, elas de-
pendem de legitimidade (CASTRO, 2014a). 

Ao  definir  tais  atribuições,  o  constituinte  origi-
nário  inseriu  a  Polícia  Militar  como instituição  que  
realiza  atividades  no  intuito  de  proteger  a  sociedade, 
restando à previsão operacional de  como  se dá a  ade-
quação à nova  realidade na  ordem  democrática-dessa 
instituição  que  acabara  de  sair  de  um  regime  de  
exceção, no  qual atuava  exatamente  na restrição  dos  
direitos,  e que, agora,  por  conta  da  ordem  política  e  
jurídica  fundada  pela Constituição  de  1988, deve  res-
peitar   e   promover direitos   fundamentais   individuais   
e coletivos (SANTANA; AGUIAR, 2018). 

Baseados em estatísticas criminais geradas a partir 
do cometimento de crimes e violência, baseados em in-
formações policiais, para assim direcionar, qual a melhor 
tomada de decisão por parte dos gestores da segurança 
pública, com isso forma-se um novo ciclo de atuação po-
licial, baseado em inteligência, coadunando com os prin-
cípios da legalidade e respeitando os direitos individuais 
e coletivos para assim exercer, dentro do estado demo-
crático de direito, um poder de polícia dentro dos parâ-
metros da legalidade dos atos. 

2.2 ATUAÇÃO DAS FACÇÕES CRIMINOSAS 
NO ESTADO DO CEARÁ 

O estado do Ceará ao longo dos anos vem sendo aco-
metido de grandes índices de violência. Essa por sua vez 
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vem sendo perpetrada em alguns casos com uma bru-
talidade semelhante aos modos utilizados no período 
medieval. Em grande parte, essas atrocidades marginais 
são praticadas por agremiações criminosas nomenclatu-
radas por facções criminosas. Em nível micro, a cidade 
de Fortaleza foi loteada e suas subdivisões demarcam as 
áreas de atuação desses criminosos, que impõem suas 
regras por meio da violência brutal sobre seus desafetos. 

Episódios recentes da onda de violência, foram os 
ataques combinados quase de forma simultâneas que ti-
veram como alvo principal, os meios de transporte cole-
tivos e equipamentos públicos, sendo que em alguns ca-
sos, delegacias foram também alvos desses criminosos. 

Existem muitas outras configurações em pratica-
mente todos os estados brasileiros, mas, para fins 
desta pesquisa, vou avançar para a discussão das 
especificidades do Ceará, especialmente de For-
taleza. [...] Esse estado do Nordeste é território 
de atuação das três facções classificadas como 
das mais importantes do País: o PCC, o CV e a 
FDN. Apesar de exógenos, são coletivos que con-
gregam presidiários e pessoas que fazem o crime 
no Ceará, com alianças e integrações diferencia-
das nos esquemas de cada um desses grupos. 

Além desses, e também em razão do trabalho deles, 
um componente novo surgiu tensionando a relação com 
as “facções de fora” e reivindicando a condição de Guar-
diões do Estado (GDE). A GDE, conhecida também pelos 
números 7.4.5, consiste numa reunião de pessoas que 
fazem o crime, presos e egressos do sistema, dispostos 
a resistir ao comando de grupos de fora do Estado, esta-
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belecendo resistências e alianças para lutar pela hegemo-
nia do crime no Ceará. Gestada durante alguns anos, a 
fundação da GDE é atribuída ao início de 2016. O coleti-
vo conseguiu rápida expansão no sistema prisional e nas 
periferias de todo o Ceará, despertando atenção desde o 
primeiro momento pela juventude de seus integrantes. 
Composta por um conselho central, a GDE agenciou gru-
pos locais que faziam o crime em determinados bairros 
de Fortaleza, integrando-os como “tropas” e garantindo 
certa autonomia para ações que não poderiam deixar de 
respeitar o conselho estabelecido entre seus integrantes 
(PAIVA, 2022, p.170). 

Para compreender como o fenômeno das facções 
tornou-se possível, na relação entre prisões e as perife-
rias de Fortaleza, é preciso reconstituir as condições so-
ciais historicamente relevantes das maneiras de fazer o 
crime na cidade. [...] A realidade começou a mudar em 
2014, quando traficantes locais começaram a “trocar 
ideia”, conversar sobre uma possível união, com reuni-
ões dentro e fora dos presídios para discutir arranjos que 
envolviam as facções PCC, CV e FDN. Isso possibilitou 
que presidiários se organizassem e agenciassem grupos 
locais para os coletivos criminais mais robustos, reterri-
torializando e redimensionando a escala de participação 
nas dinâmicas do crime feitas na cidade (PAIVA; CEARÁ, 
2022). 

O sistema prisional cearense passou por diversas 
mudanças no decorrer da última década, dentre elas a 
rápida filiação dos presos às facções que disputam terri-
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tório dentro e fora das unidades prisionais. [...] as rebe-
liões de maio de 2016 foram um acontecimento que deu 
visibilidade às facções e provocou mudanças na gestão 
das unidades prisionais do Ceará. ocorridas em várias 
unidades prisionais na Região Metropolitana de Forta-
leza, como marco temporal para as mudanças mais ex-
pressivas no que diz respeito à gestão do aprisionamento 
e que provocaram o reagrupamento de presos por uni-
dades prisionais, influenciado, impreterivelmente, pe-
las filiações de grande parte dos detentos às facções que 
se instalaram nos presídios cearenses (NASCIMENTO; 
FREITAS, 2019).  

O fenômeno das facções, contudo, não é homogêneo 
e suas configurações dependem de inúmeras outras con-
dições sociais.  Em alguns casos, estamos diante de um 
processo de intensa disputa política entre esses grupos, 
muitas vezes com desfechos violentos. Não obstante, em 
determinados contextos sociais, as ações desses grupos 
intensificaram a violência e imprimiram reconhecimen-
to por meio da crueldade com que são feitas retaliações 
aos que, em alguma medida, se manifestam contrários 
ao controle por eles estabelecido (MELO; PAIVA, 2021).        

2.3 A PACIFICAÇÃO DE TERRITÓRIOS PELA 
INTERVENÇÃO POLICIAL MILITAR 

Diversas politicas de Segurança Pública vem sendo 
implementadas no Ceará com o intuito de fragmentar o 
domínio das facções e assim enfraquecer o domínio re-
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gionalizado por elas estabelecido. Recentemente, foi de-
flagrada pela Polícia Militar a “operação ocupação”, nesse 
interim, participaram todas as unidades do Comando de 

Policiamento de Rondas de Ações Intensivas e Os-
tensivas (CPRaio) operantes no território Cearense. Ba-
sicamente a operação consistiu em coibir o cometimento 
de crimes contra o patrimônio e os letais intencionais. 

O fator determinante para decidir qual território de-
ver ser ocupado, tem como direcionante as estatísticas 
consolidadas pela Secretaria de Segurança Pública, que 
levam em consideração a natureza dos crimes cometidos 
e seu grau de incidência. 

Dados de grande importância são os relacionados 
aos crimes violentos letais intencionais – CVLI, os crimes 
violentos contra o patrimônio – CVP. De janeiro a mar-
ço de 2022 foram contabilizados 527 homicídios dolosos, 
conforme os dados consolidados, diários disponibiliza-
dos no sitio da Secretaria de Segurança Pública. Já os cri-
mes violentos contra o patrimônio perfizeram um total 
de 7.227. 

A consolidação desses dados funciona como fator de-
cisório em relação de quais territórios devem ser ocupa-
dos pela Policia Militar e em paralelo serem administra-
das as doutrinas de policiamento comunitário, transmi-
tindo confiabilidade de suas ações a comunidade e com a 
continuidade dos atos, estabelecer vinculo de confiança, 
para que sejam implementadas as politicas estatais de 
transformação social. 

A criação áreas integradas de segurança, criaram o 
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novo formato de segurança pública, uma vez que o oti-
miza tanto para quem o presta quanto para quem o rece-
be, ao todo são 22 áreas integradas que contam, dentro 
de um perímetro estabelecido com unidades de Policia 
Militar, Corpo de Bombeiros e Polícia Civil. 

Outra medida que vem sendo implementada com 
sucesso é o estabelecimento de reuniões de integração 
comunitária, promovidas dentro das áreas integradas de 
segurança. As reuniões são realizadas entre integrantes 
da Secretaria de Segurança, as forças de segurança públi-
ca e as lideranças das comunidades, fato esse que objeti-
va a integração entre o estado e a comunidade, criando 
um canal de comunicação para ouvir os anseios e definir 
as melhore estratégias para promoção do bem estar so-
cial dentro das comunidades. 

Todas essas medidas fazem parte do Pacto por um 
Ceará Pacífico que em síntese busca reduzir os alarman-
tes índices de criminalidade através da participação com-
binada por ações intersetoriais para que assim seja ini-
ciada a construção de uma cultura de paz. 

 
3 CONCLUSÃO 

O aumento anormal da violência corroborado com a 
aglutinação de vários segmentos criminosos no formato 
de facção, modernizando a práxis criminal, demandou da 
Polícia Militar uma otimização de suas táticas e técnicas 
que fossem capazes de desarticular o poder e a influência 
que essas organizações exercem dentro das comunida-
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des onde estão inseridas.  
Ainda persistem vários fatores sociais colaborativos 

a suas implantações, muitas desigualdades ainda estão 
por serem retificadas, mas nesse mister de garantidor da 
harmonia social por meio da incolumidade das pessoas e 
de seus patrimônios, a Polícia Militar do Estado do Cea-
rá, vem desempenhando incontestável participação para 
a melhoria da sociedade. Agindo dentro dos ditames da 
legalidade e pautados nos regramentos dos direitos hu-
manos para assim promover uma simbiose entre Estado 
e comunidade, mostrando o lado social da polícia, ofe-
recendo serviços que vão além do patrulhar, como por 
exemplo, o oferecimento de atividades esportivas no pe-
rímetro das unidades policiais, totalmente gratuito para 
a comunidade. 

Várias politicas públicas de pacificação vem sendo 
implementadas do território Cearense, buscando o esta-
belecimento de uma cultura de paz, com a integração de 
diversos organismos e entidades, tanto da Segurança Pú-
blica, em particular, destaca se a participação uníssona 
da Polícia Militar em todas as etapas do processo de paci-
ficação, com resultados expressivos na redução do come-
timento de crimes e violências, diariamente são apreen-
didas pela Policia Militar dezenas de armas de fogo, além 
dos diversos programas sociais aos quais a Policia Militar 
está inserida. 

É bem verdade que os dados estatísticos atuais ain-
da estão muito aquém de um parâmetro ideal, mas uma 
cultura de violência está sendo desfeita para o estabele-
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cimento de uma cultura de pacificação, ao mesmo tempo 
que a cultura Policial Militar, no estado do Ceará, tam-
bém está sendo melhorada enquanto guardiã da socie-
dade Cearense.  
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CAPÍTULO 5

PRÁXIS DAS FORÇAS DE SEGURANÇA 
PÚBLICA, ANTE A INTENSIFICAÇÃO DO 

CONTROLE SOCIAL EXERCIDO POR 
FACÇÕES CRIMINOSAS, NO 

ESTADO DO CEARÁ

Cristiano Manoel Miranda da Silva1  

1 INTRODUÇÃO 

Segurança pública é o núcleo de sustentabilidade de 
qualquer sociedade. Não existe desenvolvimento social, 
sem a atuação de um sistema segurança pública capaz 
de manter, sob controle, as taxas de criminalidade. Esse 
assunto é de importância tal que, no dia 11 de junho de 
2018, fora criado o Sistema Único de Segurança Pública 
(SUSP), por meio da lei nº 13.675. 

Tal advento, buscou a integração das forças de se-
1 	  Cristiano Manoel Miranda da Silva, filho de João Manoel Neto e Maria santíssima 
Miranda da Silva. Ingressou na gloriosa Policia Militar do Ceará no ano de 2010, no CFAP-
-Curso de Formação de Praças da PMCE. Inicialmente fui lotado na 8ª Cia 2º BPCOM, no 
programa Ronda do quarteirão. Fui movimentado Para Batalhão de choque na 1ª CIA do BP-
choque,”integrante da equipe de segurança do Sub comandante da PMCE. Hoje na graduação 
de 3º sargento, atualmente lotado na 2ª CPG/ ALECE. Detentor do CURSO DE SEGURAN-
ÇA DE AUTORIDADES GOVERNAMENTAIS - CSAG/NÍVEL OPERACIONAL/2022, ministrado 
pela AESP- Academia Estadual de Segurança Pública. Habilitado na categoria D, anexado com 
o Curso MOPPMovimentação operacional de produtos perigosos. Graduado em Tecnólogo em 
Segurança Pública pela UNESA – Universidade Estácio de Sá. Email: cristate02@hotmail.com. 
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gurança pública do Brasil com o propósito de otimizar 
o combate as diversas modalidades criminosas que per-
turbam a tranquilidades social das populações dos entes 
federados. 

Particularizando, a tipologia criminosa que esse tra-
balho propõe dissertar, destaca-se a popularmente co-
nhecida como facção criminosa, que em suma são, agru-
pamentos de indivíduos, organizados de forma parami-
litar, regidos por meio de estatutos ou códigos de condu-
ta, hierarquizados em uma estrutura de comando bem 
defina, com o fito de praticar ações criminosas de modo 
periódico. Sendo o tráfico de drogas ilícitas sua principal 
modalidade.  

Notadamente, o aumento do crime organizado no 
formato de facções criminosas, dentre as diversas no-
menclaturas estabelecidas, tem proporcionado um au-
mento vertiginoso no número de homicídios, decorre 
desse fato, a constante guerra por territórios para o esta-
belecimento de domínio geográfico e consequentemente 
social para o cometimento do tráfico de drogas ilícitas.  

Agir com inteligência, é crucial para controlar essa 
ascensão criminosa, e é com esse fito que esse trabalho 
é compilado. Compreender a dinâmica criminosa, suas 
ferramentas e mecanismos utilizados para seu estabe-
lecimento e consequente controle social sobre determi-
nada região, e quais as contramedidas utilizadas pelas 
forças de segurança pública para evitar essa instalação, 
motivam de forma geral e específica os objetivos a serem 
alcançados.  
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Trata-se, por conseguinte, esse trabalho, de uma 
pesquisa aplicada já que tem por objetivo a geração de 
conhecimento novo para aplicação prática em problema 
específico, integrando assim, interesse de determinado 
nicho de conhecimento. A abordagem ao problema é fei-
to pela composição das formas exploratória e descritiva, 
já que essa dualidade, para a especificidade do que pro-
põe o trabalho, é capaz de proporcionar um levantamen-
to mais completo acerca do problema da pesquisa, pois 
ao mesmo tempo que proporciona um melhor levanta-
mento de informações, também corrobora para uma ca-
racterização para focal do fenômeno estudado. 

Tecnicamente falando, trata-se de uma pesquisa bi-
bliográfica, já que é baseada em análise e interpretação 
de estudos já publicados, com registro confiável das fon-
tes. Possui natureza qualitativa. 

2 DESENVOLVIMENTO 

Um dos maiores desafios na construção da seguran-
ça pública no Brasil atualmente envolve o enfretamento 
das organizações criminosas e sua força de atuação no 
seio social. 

Nesse contexto de criminalidade, o Estado do Cea-
rá não difere dos demais centros urbanos, apresentan-
do uma realidade de avanço desses grupos criminosos 
e do grau de comprometimento da paz social advindo 
das práticas delitivas concretizadas pelas chamadas fac-
ções. [...] Essa investigação do processo de constituição 
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das organizações criminosas poderá oferecer substratos 
para a devida percepção do grau de abrangência das ati-
vidades ilícitas desenvolvidas por esses grupos (RODRI-
GUES, 2020). 

Os seres humanos são dotados de direitos e deveres, 
pois vivem e convivem em grupo tendo como princípio 
a obrigação de zelar pela sua vida e a das outras pessoas. 
São direitos fundamentais a vida, o patrimônio, saúde, 
segurança, propriedade. Para o cidadão exercer sua ci-
dadania é fundamental que seja consciente de seu status 
social, obtenha instrução e responsabilidades. A falta de 
atenção a estes princípios torna o ser humano um antici-
dadão, gerando desequilíbrios, desvios na harmonia so-
cial e sucedendo-se um descontrole da segurança pública. 
O problema da segurança pública está ligado a diversos 
fatores, tais como desigualdade social, racial, econômica, 
desemprego, sistemas precários de saúde e lazer, entre 
outros. Para a manutenção da Ordem e Segurança Pú-
blicas é necessário agir em conjunto tanto o Poder de 
Polícia, o Ministério Público, Poder Judiciário, Poder le-
gislativo, Sistemas Penitenciários e também a população 
de maneira permanente, preventiva, organizada e com 
astúcia (COSTA, 2014). 

A Segurança Pública, prevista na lei, diz respei-
to aos agentes da lei, aos policiais, devidamente 
preparados e qualificados, integrantes do Poder 
de polícia, incumbidos de prevenir sempre, rep-
rimir quando necessário, com ênfase nesta últi-
ma obrigação no apoio aos cidadãos. A Segurança 
Pública complementa a Segurança Pessoal: a 
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Segurança Pessoal se completa com a Segurança 
Pública! O cidadão em princípio previne, o poli-
cial reprime (DIAS, 2003, p.5). 

Ser cidadão, exercer a cidadania, estágio avança-
do do ser humano capaz e responsável, em princí-
pio obediente aos parâmetros da ordem natural 
das coisas: todas as coisas devem obedecer aos 
princípios, às regras, às normas, de sua ordem 
natural. Capaz de evoluir continuamente ao lon-
go do tempo e espaço, com naturais limitações e 
desvios que representam os desafios à inteligên-
cia e à produtividade dos seres humanos (DIAS, 
2003, p.1). 

Em todo o país, mesmo havendo uma combinação 
de matrizes criminais, articulando e alimentando dinâ-
micas diversas, tem se destacado o tráfico de armas e 
drogas, que cada vez mais se sobrepõe às outras modali-
dades criminosas, subordina-as ou a elas se associa, for-
talecendo-as e delas se beneficiando. Essa matriz da cri-
minalidade tem assumido uma característica peculiar, ao 
infiltrar-se e disseminar-se como estilo cultural e meio 
econômico de vida, com seu mercado próprio e lamen-
tavelmente promissor. Exige, portanto, trabalho policial 
investigativo no combate às redes atacadistas, ações poli-
ciais ostensivas na contenção do varejo, mas, sobretudo, 
requer intervenção social preventiva bem coordenada, 
territorialmente circunscrita e sintonizada com a mul-
tidimensionalidade dos problemas envolvidos (SOARES, 
2006). 

2.1 A SEGURANÇA PÚBLICA 
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Segurança consiste numa condição absoluta de au-
sência de ameaça, ou mesmo de incerteza. Entende-se, 
por meio deste conceito, a relação intrínseca com a deno-
minada sensação de segurança. Segundo o mesmo autor, 
para que se possa chegar a um conceito de segurança 
deve-se analisar o conceito de segurança nacional, uma 
vez que é dentro deste que os segmentos menores esta-
rão inseridos, e serão abordados. Assim, por segurança 
[...] entende-se uma condição relativa de proteção cole-
tiva e individual dos membros de uma sociedade contra 
ameaças a sua sobrevivência e autonomia. Estar seguro, 
neste contexto, significa viver num estado que é capaz 
de neutralizar ameaças vitais através da negociação, da 
obtenção de informações sobre capacidades e intenções, 
do uso de medidas extraordinárias e do leque de opções 
relativas ao emprego de meios de força. (CEPIK, 2002). 

O crescente avanço dos Crimes Organizados e suas 
conexões nacionais e internacionais vêm mostrando o 
quanto é importante para o Poder Público e para a defe-
sa da sociedade, o desenvolvimento de Órgãos e serviços 
voltados a atividade de inteligência e sua integração en-
tre Órgãos estatais para fortalecer o combate às Organi-
zações Criminosas (WELBER, 2014). 

A segurança da sociedade surge como o principal 
requisito à garantia de direitos e ao cumprimento de de-
veres, estabelecidos nos ordenamentos jurídicos. A se-
gurança pública é considerada uma demanda social que 
necessita de estruturas estatais e demais organizações da 
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sociedade para ser efetivada. Às instituições ou órgãos 
estatais, incumbidos de adotar ações voltadas para ga-
rantir a segurança da sociedade, denomina-se sistema de 
segurança pública, tendo como eixo político estratégico 
a política de segurança pública, ou seja, o conjunto de 
ações delineadas em planos e programas e implemen-
tados como forma de garantir a segurança individual e 
coletiva (CARVALHO; ADELÍDIO; MARIA, 2011). 

As atividades de prevenção do crime projetam a 
polícia numa postura de "coprodução", que in-
corpora os cidadãos ao mundo da polícia. O ci-
dadão que coproduz pode experimentar algumas 
frustrações e limitações de tentar manter a segu-
rança pública. Mas isso é positivo, uma vez que 
o cidadão será mais propenso a compreender os 
problemas do policiamento e identificar-se com 
eles. Dificilmente a polícia podia inventar uma 
forma mais eficiente de relações públicas posi-
tivas, que pode traduzir-se eventualmente em 
apoio político para a polícia e para suas necessi-
dades de recursos (BAYLE, 2001, p. 237). 

O princípio primeiro da segurança pública e de quais-
quer de seus métodos, como é o caso da integração, tem 
sua fundamentação no Estado como responsável pela 
preservação da ordem pública e da incolumidade das 
pessoas e do patrimônio, que desenvolve suas atividades 
por meio das forças policiais, cuja missão é assegurar ao 
cidadão o exercício dos direitos e garantias fundamentais 
e o direito à segurança pública. A conservação da garantia 
pública, que é um jeito da ordem pública, exige o serviço 
dos órgãos policiais integrados, pois minimiza gastos e 
potencializa as ações de combate ao crime. Como esses 
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agentes são os responsáveis pela preservação da Lei e da 
ordem em seu aspecto interno, cabe ao Estado propor-
cionar os meios legais para implantação dessa nova cul-
tura policial. (MOURA, 2008). 

A segurança pública é um processo sistêmico e oti-
mizado que envolve um conjunto de ações públicas e co-
munitárias, visando assegurar a proteção do indivíduo e 
da coletividade e a ampliação da justiça da punição, re-
cuperação e tratamento dos que violam a lei, garantin-
do direitos e cidadania a todos. Um processo sistêmico 
porque envolve, num mesmo cenário, um conjunto de 
conhecimentos e ferramentas de competência dos pode-
res constituídos e ao alcance da comunidade organizada, 
interagindo e compartilhando visão, compromissos e ob-
jetivos comuns; e otimizado porque depende de decisões 
rápidas e de resultados imediatos (BENGOCHEA, 2004). 

A perspectiva de Segurança Cidadã defende uma 
abordagem multidisciplinar para fazer frente à natureza 
multicausal da violência, na qual políticas públicas mul-
tissetoriais são implementadas de forma integrada, com 
foco na prevenção à violência. Nesse sentido, uma polí-
tica pública de Segurança Cidadã deve contar não ape-
nas com a atuação das forças policiais, sendo reservado 
também um espaço importante para as diversas políti-
cas setoriais, como educação, saúde, esporte, cultura, etc. 
(FREIRE, 2009). 

2.2 O CONTROLE SOCIAL DO CRIME 
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O cenário de violência e de atuação das organizações 
criminosas no país têm causado grandes preocupações 
e terror não só a população dos grandes centros urba-
nos das grandes Capitais e regiões metropolitanas, como 
também e principalmente aos Órgãos de Segurança Pú-
blica dos Estados. Um dos grandes problemas enfrenta-
dos pela Segurança Pública no Brasil e mais especifica-
mente nos Estados, a exemplo do Ceara, é o combate ao 
crime organizado. 

As organizações criminosas estão cada vez mais de-
senvolvidas e articuladas. E são comandadas, muitas ve-
zes, de dentro dos próprios presídios. O que torna o tra-
balho de investigação da Polícia bem mais complexo e 
contínuo. (WELBER, 2019). 

A partir deste recorte histórico e seguindo as lições 
proferidas é possível constatar que a aparelhagem do cri-
me organizado no Ceará se constituiu de maneira de-
sordenada durante os anos que se seguiram na década 
de 1990. Essa estrutura surgida sem uma disposição de-
finida de cargos e competências levou ao cometimento 
de grandes assaltos a bancos e joalherias como meio de 
obtenção das cifras necessárias para a manutenção da 
organização (LIMA, 2019).  

Infelizmente, as consequências do alto poder de con-
trole social desenvolvido no Ceará pelo crime organiza-
do, terminam por criar uma série de prejuízos para toda 
a sociedade, principalmente quanto ao cerceamento no 
exercício da liberdade dos demais indivíduos, uma vez 
que, os locais dominados pelos grupos criminosos, são 
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regidos pelas normas impostas pelos chefes do crime e 
não mais pelo ordenamento legal habitual (RODRIGUES, 
2020). 

O Ceará é palco dessa Guerra, e nos últimos anos 
foram diversas chacinas, rebeliões e ataques contra o Es-
tado por parte dessas facções criminosas. Além de ba-
ter de frente com o Estado, as diversas facções também 
guerreiam entre si. O cenário cearense é disputado por 
diversas facções entre elas o PCC e o Comando Vermelho, 
além da facção local GDE e da facção do norte, FDN. “No 
Ceará a rivalidade entre jovens moradores de territórios 
vizinhos se acirrou nas última década. Depois das rebe-
liões nos presídios, ao longo de 2017, a situação piorou, 
apesar de o sistema penitenciário estadual não ter teste-
munhado nenhum massacre” (MANSO; DIAS, 2018). 

Na atual conjuntura as facções são fenômenos in-
controláveis por conta da miséria, do abandono, da cor-
rupção e de tudo que não presta que está acontecendo no 
País atualmente. 

Não se consegue extinguir a necessidade dos jovens 
de exteriorizarem a sua agressividade e se fazerem no-
tados pela sociedade, pela família e pelos seus parceiros. 
Eles têm uma vontade de ascensão social, e então veem 
que os membros da cúpula das facções moram em apar-
tamentos em bairros bons e tem carros importados nas 
suas garagens. Como eu não vejo em médio prazo ou 
longo prazo alguma medida para que se acabe com isso, 
a existência da facção é a faz parte do Estado brasileiro, 
falido como é hoje (SILVA, 2018). 
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A falta dos devidos cuidados de vigilância ou a pró-
pria omissão do Estado, preocupado em apenas manter 
os presidiários, acabaram por favorecer o surgimento das 
Organizações criminosas que se organizaram de dentro 
para fora dos presídios. O que demonstra um ciclo vicio-
so de captura e prisão de meliantes que são preparados e 
comandados de dentro de um sistema prisional para que 
quando estes entrarem no sistema possam comandar 
outros e assim sucessivamente (CRUZ; GENENE, 2014). 

A crescente onda de violência e criminalidade que 
assola principalmente os grandes centros urbanos aca-
ba ameaçando a eficácia dos mecanismos de segurança 
pública executados pelos órgãos estatais, os quais foram 
destinados constitucionalmente para este fim. [...] A Se-
gurança Pública do Estado destina-se a um serviço pres-
tado com a finalidade de assegurar o convívio harmônico 
e social da sociedade. [...] A segurança pública garantida 
constitucionalmente no artigo 144, caput da Constituição 
da República Federativa do Brasil, destina-se a um ser-
viço prestado com a finalidade de assegurar o convívio 
harmônico e social da sociedade, o qual é direito de to-
dos, e responsabilidade do Estado, devendo ser exercida 
a preservação da ordem pública e da incolumidade das 
pessoas e do patrimônio. O grande desafio dos órgãos da 
Segurança Pública na Ordem Constitucional, na atuali-
dade, é a contenção da criminalidade. (PAVÉGLIO, 2021). 

Quanto ao poder das organizações criminosas, o Es-
tado e a sociedade vêm sofrendo constantes represálias 
por meio de ataques a Órgãos públicos e meios de trans-
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porte, quando integrantes de facções criminosas rivais 
são capturados ou remanejados de um sistema prisional 
para outro, ocasionando guerras e mortes entre os gru-
pos rivais dentro do sistema carcerário, o que põe em 
evidência o quanto o poder paralelo das organizações 
criminosas está altamente articulado e poderoso, sendo 
capaz de até mesmo provocar um grande descontrole e 
pânico à sociedade de um modo geral (WELBER, 2014). 

Estas facções criminosas têm que ser entendidas 
para além de um simples grupo de bandidos que se re-
únem e se estruturam de dentro do sistema prisional 
para cometer crimes, possuem também uma faceta so-
cial composta de uma estrutura complexa com história e 
legados próprios (AMORIM, 2011). 

Os problemas ligados à área de segurança pública 
chegam a ser socializados, sob o prisma político, na me-
dida em que a legitimidade dos governos é, predominan-
temente, determinada por suas capacidades de mante-
rem a ordem e uma possível “paz pública”. Em outras 
palavras, a “presença” ou a “ausência” do Governo é me-
dida, no imaginário da população, pela manutenção da 
ordem e da segurança pública. Os dilemas enfrentados 
na implantação da lei e da ordem ultrapassam o campo 
de uma política de segurança pública. Um dado recor-
rente é que a população continua a exigir mais ordem e 
segurança, mesmo não confiando nos órgãos de segu-
rança pública. (BARREIRA, 2004). 

Pesquisas recentes sobre crime, violência e as formas 
de administração dos conflitos decorrentes das atividades 
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criminais têm apontado um novo cenário nos modos de 
organização dessas práticas [...] em regiões sob sua in-
fluência, seja por meio de correntes migratórias seja por 
fluxos econômicos. Proeminência na articulação de gran-
des redes e fluxos econômicos nacionais e internacionais 
ligados a atividades criminais, notadamente o tráfico de 
entorpecentes e a lavagem de dinheiro (SINHORETTO; 
PERALVA; GALLO, 2012). 

Uma das principais causas da escalada da violên-
cia reside no aumento da sensação da impuni-
dade, aliado ao fato de o Estado abandonar de-
terminadas áreas, que ficam à mercê de quem 
resolve deter o poder para dominá-las, instalan-
do ali um verdadeiro poder paralelo (D' URSO, 
2002, p. 52). 

Essa forma de administração de conflitos é orienta-
da por uma perspectiva de redução do confronto violento 
entre os agentes do mundo do crime e tem, como disse-
mos, sido apontada em vários relatos etnográficos como 
uma causa da redução significativa e consistente das ta-
xas de homicídio [...]. Em razão da territorialização das 
atividades delitivas reguladas [...], essa nova moralidade 
contida nas normas do proceder e os procedimentos de 
ajustamento de disputas reunidos na forma do debate 
expandiram-se por bairros populares e pelas redes fami-
liares e de negócios dos agentes criminais sob sua influ-
ência [...] (FELTRAN, 2011). 

Assim, diante de uma nova organização do mundo 
do crime encontramos polícias e instituições judiciais 
atuando de modo tradicional, incrementando formas an-
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tigas de atuação [...] e sofrendo a concorrência de novos 
atores – como aqueles ligados à prevenção e às políticas 
de segurança municipal – e novas modalidades de gestão 
dos conflitos e dos indivíduos. Todavia, novas configura-
ções no mundo do crime modificam o contexto em que 
atuam, apesar de não haver muito espaço para mudan-
ças qualitativas na atuação desses agentes estatais (SI-
NHORETTO, 2013). 

Se é inegável que os estudos sobre o mundo do cri-
me avançaram muito em anos recentes no conhecimento 
das novas relações sociais, políticas, econômicas e mo-
rais tecidas entre os agentes criminais, evidenciando a 
sua perspectiva de leitura do mundo, é de outro modo 
o avanço do conhecimento recente sobre o que fazem e 
pensam os agentes que realizam o controle estatal do cri-
me. Depois de uma fase inaugural em que as bases dos 
estudos das especificidades das polícias e do Sistema de 
Justiça Criminal brasileiros foram lançadas (LIMA; RAT-
TON; SINHORETTO, 2011) 

Hoje, o medo da sociedade não é ilusório nem fruto 
de manipulação midiática. O quadro nacional de inse-
gurança é extraordinariamente grave, por diferentes ra-
zões, entre as quais devem ser sublinhadas as seguintes: 
(a) a magnitude das taxas de criminalidade e a intensida-
de da violência envolvida; (b) a exclusão de setores sig-
nificativos da sociedade brasileira, que permanecem sem 
acesso aos benefícios mais elementares proporcionados 
pelo Estado Democrático de Direito, como liberdade de 
expressão e organização, e o direito trivial de ir e vir. (c) 
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a degradação institucional a que se tem vinculado o cres-
cimento da criminalidade: o crime se organiza, isto é, 
penetra cada vez mais nas instituições públicas, corrom-
pendo-as, e as práticas policiais continuam marcadas pe-
los estigmas de classe, cor e sexo (SOARES, 2006). 

A conjuntura atual das organizações criminosas evi-
dencia o nível de organização e profissionalização destes 
organismos. Percebe-se a particularidade de regras em 
que se estruturam, assemelha-se bastante, a um Estado 
Paralelo, apesar do termo receber críticas fundadas, ao 
propiciar o rótulo de inimigo àqueles faccionados, o que 
fundamenta a supressão de direitos e garantias funda-
mentais (SHIMIZU, 2011). 

2.3 ATUAÇÃO DAS FORÇAS DE SEGURANÇA 

Política pública no campo da segurança sempre sur-
ge na emergência, mas há necessidade de se desenvolver 
políticas públicas concretas, contemplando, prevenção 
e enfrentamento do crime, não se pode manter o atual 
sistema de Segurança Pública existente no Brasil, sob o 
ponto de vista apenas de lei e ordem, com o discurso de 
endurecimento da lei de um lado ou da prestação de su-
porte social e educacional ao criminoso do outro (ARAÚ-
JO, 2015). 

Trata-se de uma necessidade e uma crescente preo-
cupação das polícias estaduais frente aos novos desafios 
que a criminalidade, especialmente o crime organizado, 
vem trazendo à sociedade. É importante destacar que al-
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gumas discussões doutrinarias sem relação ao foco da 
atividade [...] policial ser voltada exclusivamente ao nível 
estratégico, ou seja, ao produto da atividade à tomada de 
decisão e no nível operacional. [...] O crime organizado 
cresceu vertiginosamente nas últimas décadas e com ele 
as dificuldades e desafios para os Órgãos de Segurança 
Públicas em seu desmonte e combate. As organizações 
criminosas não medem esforços para suas operações e 
ramificações. Com isso, é necessário que os Órgão de Se-
gurança Pública estejam preparados e busquem cada vez 
mais trabalhar em sintonia e com atividades de inteli-
gência em seu combate (WELBER, 2014). 

Compreender e traçar alternativas para a integra-
ção das forças de segurança pública no Estado do Ceará, 
além de buscar visualizar essas estruturas técnico-ope-
racionais das polícias no âmbito nacional e como se com-
portam nesse novo cenário. Sabe-se que as experiências 
de integração são etapas para a unificação das institui-
ções policiais, que é um passo maior a ser dado pelos 
agentes condutores da gestão pública e do legislativo, em 
nosso país. [...] A atuação do Corpo de Bombeiros Militar 
do Estado do Ceará, da Polícia Militar do Estado do Ceará 
e da Polícia Civil do Estado do Ceará junto à comunida-
de cearense que é público alvo da recepção dos serviços 
emanados desses agentes de segurança (MOURA, 2008).  

A árdua tarefa de integrar as instituições de segu-
rança no Estado, sabendo que os obstáculos existem, 
todavia, o esforço para superá-los existe e exige grande 
responsabilidade. 
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Neste sentido, permeia também a discussão, a ava-
liação da situação do agente de segurança, no que diz 
respeito a expectativa salarial, promocional, educacio-
nal e as condições mínimas para o desenvolvimento das 
atividades operacionais a que está sujeito. [...] Prestar 
segurança para todos com qualidade e sem distinção de 
raça, cor, sexo ou condição social e, assim, incentivar na 
promoção de debates, encontros e seminários, com go-
vernantes, políticos, operadores de segurança pública, 
dirigentes sindicais, representantes de classe, conselhos 
comunitários e todos os cidadãos interessados em fo-
mentar a promoção de políticas públicas sérias para o 
combate ao crime e suas mais diferentes vertentes den-
tro de nossa sociedade (MOURA, 2008).   

O Estado do Ceara conta com o Sistema Estadual 
de Inteligência de Segurança Pública e Defesa Social do 
Estado do Ceará –SEISP e a Gratificação por Exercício na 
Atividade de Inteligência – GEAI, criados pela lei 14.282 
de 23 de dezembro de 2008 (D.O 29.12.08). O SEISP é o 
Órgão responsável pelas atividades de inteligência e de 
segurança. O Estado do Ceará vem investindo em sua 
capacidade técnica e humana para a descoberta de novas 
atividades e tecnologias de inteligência voltadas a área de 
Segurança Pública no combate às organizações crimino-
sas (CEARÁ, 2019). 

A nova estratégia de combate à violência que está 
sendo desenvolvida no Ceará se baseia em integração, 
coordenação, cooperação e responsabilização em dife-
rentes níveis. 
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Foram feitos investimentos em tecnologia da infor-
mação, em sistemas e dispositivos que favoreçam um 
trabalho com efetividade e segurança. [...] Com foco no 
território, além da realização da reestruturação prisional 
e do sistema socioeducativo do estado, há um aumento 
da presença policial nos municípios, o que tem inibido 
muitos crimes, principalmente contra o patrimônio. No 
entanto, dentro da nova estratégia do Governo do Ceará, 
é entendido que apenas isso não seria bastante para o 
combate à violência. Políticas públicas de educação, de 
redução da pobreza, de cultura, de esporte, e mesmo de 
saúde, também estão no centro das ações (CEARÁ, 2020). 

Portanto, para que possamos almejar uma diminui-
ção da insegurança, da criminalidade, da violência e do 
medo, é necessário, com urgência, que avancemos comas 
políticas públicas, notadamente nas áreas de educação, 
cultura, esporte e lazer. Observa-se que como todas as 
demais atividades sociais, as facções criminosas acabam 
refletindo e influenciando na política de um modo geral, 
seja por meio da escolha e financiamento de candida-
tos aos cargos eleitorais, ou por meio das políticas pú-
blicas que serão realizadas em irtude do avanço do fenô-
meno das facções criminosas e crescimento da violência 
(ARAÚJO, 2018). 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Inquestionável, no estado do Ceará, são os assusta-
dores índices de violência. 



126 | Contribuições Científicas de Policias Militares para XV Bienal Internacional do Livro do Ceará - 2025

Editora Via Dourada

Diariamente, são noticiados nos mais diversos veí-
culos de comunicação, as atrocidades e barbáries come-
tidos por organizações criminosas. Desde a expulsão de 
populares de suas moradias até esquartejamentos, im-
por o terror é o mote principal dessas hordas. Agem com 
uma brutalidade tão desproporcional, que por vezes pa-
recemos ter regredido a idade média. 

Em igual proporção, são os esforços dispendidos pe-
las forças de segurança no que tange a inibição dessas 
inopinadas do crime organizado. Trabalhando de for-
ma ininterrupta, desenvolvendo táticas e técnicas como 
contramedidas a essas ações marginais. Contudo, ainda 
aquém do ideal. Essas organizações criminosas, nas regi-
ões onde atuam, exercem forte imposição social, seja por 
medo ou por admiração, dos populares perimetrizados 
geograficamente por essa égide marginal. Contando es-
ses, em grande maioria, pelos fatores supracitados, com 
acobertamento destes. 

Um fato que contribui para esse desbalanceamen-
to entre as forças de segurança e a ocupação criminosa, 
é a escassez de intervenção estatal, com equipamentos 
capazes de produzir melhoria social na vida dos que ali 
habitam. Muitas vezes, o único braço do estado que co-
nhecem é a polícia, que por mister profissional tem o de-
ver de cumprir a lei. Isso muitas vezes entra em colisão 
com a dinâmica social da região onde atua. Sendo que o 
poder verdadeiramente emana do povo, conforme versa 
o preâmbulo da constituição Brasileira, avocar esses po-
pulares é, indubitavelmente, a medida mais correta a ser 
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executada. Contudo, isso não ocorre da noite para o dia 
e nesse quesito, muitas politicas estão sendo implemen-
tadas como os conselhos comunitários participativos e o 
policiamento comunitário, essas medidas a médio e lon-
go prazo serão os fatores preponderantes no auxílio ao 
combate ao crime organizado. 

Corroborando com essas medidas, uma atualização 
nas grades curriculares das polícias, que foi a inserção 
da disciplina de policiamento comunitário, que por sua 
vez tem a função de quebrar a filosofia de policiamento 
tradicional, modernizado assim a forma como as forças 
de segurança combatem o crime organizado, principal-
mente as facções criminosas, já que atualmente é o con-
glomerado que mais se expandiu e justamente devido 
a esses enraizamento social, é que provoca as maiores 
manchas criminais no estado do Ceará. 
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CAPÍTULO 7

ROJETO DE CRIAÇÃO DA REDE CUCA1

 
 Estanislau Ferreira Bié2
Henrique Cunha Junior3

1 INTRODUÇÃO 

A Rede Cuca, criada em Fortaleza, fomentada por 
meio de uma política pública da prefeitura e compilada 
1	  A Rede Cuca é uma política pública da Prefeitura de Fortaleza, executada por meio da Secre-
taria Municipal da Juventude, que objetiva oferecer proteção social e oportunidades prioritariamente, 
jovens de 15 a 29 anos. 
2	  Docente pesquisador do Programa de Pós-doutoramento em Arquitetura e Urbanismo pela 
Universidade Federal da Bahia – UFBA. Doutor e Mestre em Ciências da educação pela UNISAL. Cursou 
Especialização em Policiamento comunitário pela UFC; Segurança pública pela FATE, Ciências política 
sociedade e governo pela UVA/UNIPACE, Ciências da educação pela FACULDADE EVOLUÇÃO; His-
tória e cultura afro-brasileira e indígena pela FATE. Bacharela em Teologia pelo UNINTA e Bacharel 
Serviço Social pelo UNIBTA. Licenciatura em Ciências da religião pelo UNINTA; Licenciatura História 
pelo UNINTA; Licenciatura em Pedagogia pela Faculdade KURIOS. Atualmente professor da Academia 
Estadual de Segurança Pública do Ceará – AESP/CE e oficial da Policial Militar do Ceará, lotado na 2ª 
CPG/ALECE.
3	  Doutor pelo Instituto Politécnico de Lorraine - Nancy - França (1983). Mestre 
em História (DEA) Faculdade de Letras de Nancy- França (1981). Pós-doutoramento em Engenharia 
- Universidade Técnica de Berlin - Bolsista DAAD - do governo Alemão (1985). Livre Docente da Uni-
versidade de São Paulo (Título de Pós-doutoramento com tese e concurso público) (1993). Professor 
Titular da Universidade Federal do Ceará. (1994). Professor da Universidade de São Paulo (1984- 1994). 
Pesquisador Sênior e Chefe de Departamento - Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São 
Paulo - IPT (1987- 1995). Professor Titular da Universidade Federal do Ceará (1994- 2020). Professor 
Visitante da Universidade Federal da Bahia (2020). Leciona as disciplinas de graduação e Pós-graduação 
de: História dos Afrodescendentes; Urbanismo Africano; Bairros negros; Ciência tecnologia e Socieda-
de; Planejamento Energético. Pesquisa urbanismo Africano; Bairros negros; Educação da população ne-
gra; Tecnologias Africanas na Formação do Brasil. Orientou 30 teses de doutoramento e 50 mestrados. 
Trabalha com a teoria da Complexidade Sistêmica e a Transdisciplinaridade. Cursou Especialização em 
Cidades (2016). Tem Curso Técnico da Acupuntura na Mãos - (2016). Cursou Especialização em Projeto 
Arquitetônico Contemporâneo: Teoria e Pratica (Universidade Federal do Ceará - 2019 a 2022). Espe-
cialização em Paisagismo e Iluminação (UNYLEA- 2023-2024). Orientou 31 Teses de doutoramento nas 
áreas de Engenharia, Educação. Arquitetura e Urbanismo. Autor de Tear Africano - Contos - Autor de 
Espaço Público, Urbanismo e Bairros Negros - Editora Appris- (2020).
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por secretaria da juventude, é um exemplo significati-
vo de um projeto que visa promover o desenvolvimento 
social, cultural e educacional de jovens, principalmente 
aqueles em situação de vulnerabilidade social. Lança-
da em 2009, essa iniciativa se destacou como um espa-
ço inovador que buscou proporcionar oportunidades de 
aprendizado, expressão artística e desenvolvimento de 
habilidades para a juventude local. Uma das principais 
motivações por trás da criação da Rede Cuca foi a ne-
cessidade de oferecer alternativas construtivas para os 
jovens em comunidades carentes, reduzindo os riscos de 
envolvimento em atividades nocivas, principalmente os 
jovens negros, como o uso de drogas e a violência. Ao 
fornecer um ambiente seguro e acolhedor, a Rede Cuca 
busca não apenas afastar os jovens dessas realidades ad-
versas, mas também capacitá-los para que possam alcan-
çar um pleno desenvolvimento pessoal e social. Estando 
esses vinculados a grande relevância social local e por 
conseguinte ensejaram a realização do estudo.

Ao se concentrar em grupos sociais de baixo perfil 
socioeconômico, a Rede Cuca reconhece e aborda as desi-
gualdades estruturais que muitas vezes perpetuam a ex-
clusão e a marginalização. Isso é crucial para melhorar a 
qualidade de vida dessas comunidades, pois oferece opor-
tunidades tangíveis de desenvolvimento pessoal e social. 
Por meio de programas educacionais, culturais, esporti-
vos e de capacitação profissional, a Rede Cuca capacita os 
participantes a adquirirem habilidades e conhecimentos 
que lhes permitam alcançar uma vida mais satisfatória 
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e produtiva. Em muitas áreas urbanas, grupos sociais 
marginalizados enfrentam barreiras significativas para 
acessar oportunidades educacionais, culturais e de lazer. 
Isso pode levar a uma série de consequências negativas, 
incluindo desemprego, pobreza e envolvimento em ativi-
dades criminosas. A Rede Cuca intervém nesse ciclo ao 
oferecer uma ampla gama de programas e serviços que 
são acessíveis e relevantes para a população atendida.

O problema da pesquisa se propôs a verificar o im-
pacto, em nível de melhoria social na vida das populações 
atendidas pelas atividades oferecidas pela Rede Cuca, em 
particular a melhoria social na população jovem negra, 
alcançadas pelas atividades da Rede Cuca. Com isso, a 
pretensão foi mensurar se o impacto social na vida das 
populações atendidas pela Rede Cuca foi significativo e 
abrangente. Compreender também se essa iniciativa de-
sempenhou um papel fundamental na promoção da in-
clusão social, no desenvolvimento pessoal e na melhoria 
da qualidade de vida das comunidades beneficiada. Esta 
abordagem foi crucial, considerando a necessidade de 
compreender se as iniciativas da Rede Cuca estão verda-
deiramente promovendo a inclusão social, o desenvolvi-
mento pessoal e a melhoria da qualidade de vida nessas 
comunidades.

O objetivo geral desta pesquisa orbitou em analisar 
a criação da Rede Cuca como uma iniciativa de interven-
ção social voltada para o desenvolvimento e promoção de 
oportunidades para jovens em situação de vulnerabilida-
de, enfatizando essa na população jovem negra atendida, 
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investigando seu impacto na melhoria da qualidade de 
vida e no fortalecimento das comunidades locais. Dessa 
feita os objetivos específicos foram direcionados concer-
nentes a Investigar o contexto social e econômico que 
motivou a criação da Rede Cuca, incluindo as necessi-
dades e desafios enfrentados pela população jovem nas 
áreas urbanas de Fortaleza. Analisar o modelo de inter-
venção adotado pela Rede Cuca, incluindo sua estrutura 
organizacional, programas oferecidos e parcerias estabe-
lecidas com outras instituições públicas e privadas. Ava-
liar o impacto da Rede Cuca na vida dos jovens atendi-
dos, incluindo seu desenvolvimento pessoal, educacional 
e profissional, bem como sua participação em atividades 
sociais e comunitárias.

A metodologia adotada nesta pesquisa envolveu uma 
abordagem qualitativa, voltada a compreensão abran-
gente da criação da Rede Cuca e seu impacto nas comu-
nidades atendidas. Esta abordagem permitiu uma análise 
mais completa e detalhada dos diferentes aspectos dessa 
iniciativa, para isso o estudo foi predominantemente bi-
bliográfico e documental. Isso significa que o problema 
de pesquisa foi abordado por meio da análise de literatu-
ra existente e de documentos relacionados à criação da 
Rede Cuca, como relatórios institucionais, documentos 
governamentais, artigos acadêmicos e outras fontes rele-
vantes. Pautou-se por viés exploratório, buscando com-
preender mais profundamente o contexto em que a Rede 
Cuca foi criada, as motivações por trás de sua imple-
mentação e os resultados alcançados até o momento. As 
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variáveis geradas durante a pesquisa foram de natureza 
qualitativa, uma vez que se concentraram em aspectos 
subjetivos, como percepções, experiências e impacto per-
cebido pelos indivíduos e comunidades envolvidos com a 
Rede Cuca. Além disso, este estudo foi enquadrado como 
pesquisa aplicada, pois os conhecimentos produzidos 
têm relevância direta e imediata para a prática e a toma-
da de decisão em nível local, podendo contribuir para o 
desenvolvimento de políticas e programas mais eficazes 
voltados para o desenvolvimento juvenil e comunitário 
em outras regiões com desafios semelhantes.

2 A CRIAÇÃO DA REDE CUCA

De acordo com Vieira (2020), a criação da Rede 
Cuca é um marco significativo no cenário social e educa-
cional de Fortaleza e representa uma resposta inovadora 
aos desafios enfrentados pela juventude em comunida-
des vulneráveis. Esta iniciativa surgiu como uma respos-
ta às necessidades urgentes de proporcionar alternativas 
construtivas e oportunidades de desenvolvimento para 
os jovens em meio a um contexto de desigualdade socio-
econômica e limitado acesso a serviços e recursos. Uma 
das principais razões por trás da criação da Rede Cuca foi 
a preocupação com o aumento da vulnerabilidade e do 
risco social enfrentado pela juventude em áreas urbanas 
desfavorecidas. O contexto de pobreza, violência e falta 
de perspectivas de futuro criava um ciclo de exclusão e 
marginalização que afetava especialmente os jovens, co-
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locando-os em situações de alto risco, como o envolvi-
mento com drogas e a criminalidade.

Ainda conforme relata Vieira (2020, p.118), a criação 
da Rede Cuca foi motivada pelo reconhecimento da im-
portância de abordagens integradas e multidisciplinares 
para promover o desenvolvimento integral dos jovens. 
Em vez de oferecer apenas programas educacionais con-
vencionais, a Rede Cuca adotou uma abordagem que 
combina atividades esportivas, culturais, artísticas, edu-
cacionais. Isso permite que os jovens explorem seus inte-
resses e talentos, ao mesmo tempo que desenvolvem ha-
bilidades sociais, emocionais e cognitivas essenciais para 
o sucesso pessoal e profissional, revelando no tocante as 
medidas assistências os seguintes dados:

A Rede Cuca nasceu de uma demanda popular, 
solicitada por meio do Orçamento Participativo 
da prefeitura, para atender às principais neces-
sidades da juventude de Fortaleza e da Região 
Metropolitana, sendo atualmente considerada 
pela Prefeitura Municipal de Fortaleza a princi-
pal Política Pública de Juventude do Município.  A 
Rede Cuca, de acordo com o site da Prefeitura de 
Fortaleza, “é uma rede de proteção social e opor-
tunidades formada por três Centros Urbanos de 
Cultura, Arte, Ciência e Esporte (Cucas)”, local-
izados nos bairros Barra do Ceará, Mondubim e 
Jangurussu. Esses Centros Urbanos são mantidos 
pela Prefeitura de Fortaleza, por meio da Coorde-
nadoria Especial de Políticas Públicas de Juven-
tude, e geridos pelo Instituto Cuca, uma Organ-
ização Social (O.S.) vinculada e financiada pela 
Prefeitura de Fortaleza e pelo Banco Interamer-
icano de Desenvolvimento (BID). A rede atende 
prioritariamente jovens de 15 a 29 anos e tem 
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como objetivo promover a garantia de direitos 
humanos por meio da descentralização das ativi-
dades que se concentram nos bairros mais abas-
tados da cidade. Com esse intuito, são oferecidos 
“cursos, práticas esportivas, difusão cultural, 
formações e produções na área de comunicação 
e atividades que fortalecem o protagonismo ju-
venil”, além de “eventos estratégicos, festivais, 
mostras, exposições e programação permanente 
de shows, espetáculos e cinema”.

Consoante os ensinamentos de Anjos (2015), a pro-
mulgação do Estatuto da Juventude em agosto de 2013 
representou um marco importante no reconhecimento 
e garantia dos direitos dos jovens no Brasil. Esta legis-
lação, por meio da Lei nº 12.852, estabeleceu não ape-
nas os direitos específicos da juventude, mas também os 
princípios e diretrizes sobre políticas públicas para esse 
segmento da população, bem como a criação do Siste-
ma Nacional de Juventude (SINAJUVE). Um dos aspectos 
fundamentais abordados pelo Estatuto da Juventude é o 
reconhecimento da importância da participação juvenil 
na formulação e implementação de políticas públicas. 
Este direito reconhece a importância do exercício da ci-
dadania e a promoção da inclusão social. Neste contexto, 
a iniciativa da Rede Cuca se destaca como uma estratégia 
eficaz para compartilhar com os jovens a complexidade e 
abrangência do Estatuto da Juventude.

Relata ainda Anjos (2015, p.4) sobre os desafios so-
ciais de enfrentamento da Rede Cuca que: 

As atividades dos equipamentos da Rede Cuca 
ainda são recentes no cotidiano da juventude e 
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da cidade, mas levando em conta a carência de 
espaços públicos e de atividades de acesso pos-
sível para os jovens das periferias de Fortaleza, 
os Cucas vêm se configurando como pontos de 
busca por formação, de potenciais encontros de 
habilidades e vontades pulsantes da juventude. 
Mesmo com tais características, também en-
tendemos que os equipamentos ainda possuem 
muitos desafios a serem abordados, como a con-
strução de um diálogo forte com as comunidades 
do entorno e o fortalecimento das políticas públi-
cas de juventude pelas gestões.  

Conforme relata Cruz (2023), a Rede Cuca, compos-
ta pelos cinco Centros Urbanos de Cultura, Arte, Ciência 
e Esporte (Cucas), sendo uma iniciativa emblemática da 
Prefeitura de Fortaleza, esses centros foram estabeleci-
dos com o propósito claro de fortalecer as políticas de 
juventude, oferecendo oportunidades de formação, ex-
pressão artística e inclusão social para jovens, principal-
mente aqueles provenientes de comunidades periféricas. 
A história da Rede Cuca remonta à criação do Cuca Che 
Guevara, agora denominado Cuca Barra, em 2009. A 
partir dessa primeira instituição, surgiram outras duas 
em 2014: o Cuca Mondubim e o Cuca Jangurussu. Pos-
teriormente, em 2020, foram inaugurados o Cuca José 
Walter e, mais recentemente, o Cuca Pici, em 2022. Essa 
expansão da Rede Cuca reflete o compromisso contínuo 
da gestão municipal em oferecer espaços e oportunida-
des para os jovens de diferentes regiões da cidade.

Destarte a historicidade expositiva sobre a criação da 
Rede Cuca, Cruz (2020), ainda revela que os objetivos da 
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Rede Cuca são amplos e abrangentes, visando promover 
a pesquisa, o ensino e a aprendizagem em diversas áreas, 
incluindo arte, cultura, educação, tecnologias digitais e 
esportes. No campo da arte, cultura e educação, os Cucas 
oferecem uma variedade de formações artísticas e socio-
educativas em linguagens como dança, música, pintura, 
teatro e outras expressões artísticas. Essas formações 
não apenas capacitam os jovens em habilidades específi-
cas, mas também promovem o desenvolvimento pessoal, 
o senso de identidade e o fortalecimento da autoestima, 
preparando os jovens para ingressarem no mercado de 
trabalho ou seguirem estudos superiores. 

	O autor ainda enfatiza no tocante ao acolhimento 
das populações com maior disparidade social, com ên-
fase a população jovem negra, concernente ao oferecer 
espaços de convivência, formação e expressão artística, 
a Rede Cuca capacita os jovens a se tornarem cidadãos 
ativos, criativos e engajados em suas comunidades. Essa 
iniciativa não apenas enriquece a vida dos jovens indivi-
dualmente, mas também contribui para o fortalecimento 
da coesão social e o desenvolvimento sustentável da cida-
de como um todo, os termos que se refere no seguinte:

[...] é importante ressaltar que a Rede Cuca é um 
campo de atuação significativo para os/as artis-
tas-docentes e outros/as educadores/as envolv-
idos/as, no qual eles/as trabalham em prol das 
juventudes da cidade de Fortaleza. Esses espaços 
são caracterizados como locais de luta e resistên-
cia, visando garantir o ensino das artes, das tec-
nologias digitais, dos esportes e promovendo o 
protagonismo juvenil, bem como outras inicia-
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tivas e ações que visem o progresso dos jovens 
na sociedade. Os/as artistas-docentes, por meio 
de suas experiências e mediações no contexto em 
que atuam, desenvolvem suas práticas artísticas 
e socioeducativas, inspirando-se nos conheci-
mentos agregados ao longo de suas trajetórias de 
vida pessoal, social, acadêmica e profissional. Es-
sas práticas são direcionadas às juventudes ma-
triculadas nos cursos artísticos e formativos da 
Rede, que são majoritariamente jovens negros 
oriundos das periferias de Fortaleza-CE. (CRUZ, 
2023, p.42 apud SILVA, 2021).

Seguindo a evolução histórica que versa sobre o de-
senvolvimento da Rede Cuca, Carmerino (2020) explica 
que a criação da Rede Cuca foi fruto de uma demanda la-
tente da juventude de Fortaleza, que clamava por espaços 
que oferecessem atividades e oportunidades relevantes 
para seu desenvolvimento pessoal e social. Essa deman-
da foi atendida por meio de um mecanismo de partici-
pação popular: o orçamento participativo, que permitiu 
a destinação de recursos públicos para a implementação 
dos Cucas. Nesse grau de significância a Rede Cuca de 
Fortaleza se destaca como um importante espaço de re-
ferência na oferta de oportunidades para os jovens nas 
áreas de cultura, educação, comunicação, esporte e la-
zer. Além disso, a articulação dos diferentes Cucas em 
rede, permite a execução de atividades complementares, 
garantindo que as oportunidades sejam equitativamente 
distribuídas pelos territórios.

2.1 – PERFIL SOCIOECONÔMICO DA POPU-
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LAÇÃO ATENDIDA PELA REDE CUCA

Carmerino (2020) explica que a relação entre terri-
tório geográfico e violência é um tema complexo e crucial 
para o entendimento dos padrões de criminalidade em 
uma cidade. Em 2009, essa relação recebeu uma aten-
ção especial com a publicação da pesquisa “Cartografia 
da Criminalidade e da Violência de Fortaleza”. Essa pes-
quisa, realizada em parceria pelas universidades estadu-
al e federal do Ceará e a Guarda Municipal de Fortaleza, 
proporcionou uma visão detalhada dos níveis de crimi-
nalidade em diferentes bairros da cidade, através da for-
mulação de um mapa específico. É de acordo com esse 
contexto que foram implementados os diversos Cucas 
que compõem a Rede. Caracterizada por uma popula-
ção predominantemente jovem, com metade dos habi-
tantes possuindo até 22 anos, essa região enfrenta desa-
fios significativos, como altos índices de analfabetismo e 
uma economia baseada principalmente na prestação de 
serviços. Essa instituição desempenha um papel crucial 
na promoção do desenvolvimento social e na redução da 
violência, oferecendo oportunidades de educação, cultu-
ra, esporte e lazer para os jovens das regiões contempla-
das.

Em relação a predominância socioeconômica da po-
pulação assistida pela Rede Cuca e as medidas socioedu-
cacionais implementadas, Junior (2019, p.66), explica o 
seguinte:
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A educação deveria socializar as pessoas e dar a 
cada uma delas soluções e opções para a condução 
saudável de suas vidas. A problemática é que a 
população negra vive em bairros e nestes se es-
tabelecem as relações sociais e os modos de vida 
da coletividade negra que devem ser considera-
dos pela educação. Nesses bairros se constroem 
as identidades, os hábitos de vida, manifestam-se 
as culturas e alegrias, entretanto, em muitas das 
vezes, também se destroem potencialidades de 
vidas insatisfatórias e infelizes, decorrentes de 
uma sistemática do racismo antinegro produzido 
no espaço urbano da sociedade brasileira, sendo 
que as ciências do urbanismo não tratam esses 
temas e muito menos a educação.

	Para Lima (2021), é significativo notar que os equi-
pamentos da Rede CUCA estão localizados em áreas con-
sideradas as mais vulneráveis do município de Fortaleza, 
incluindo os bairros Barra do Ceará, Mondumbim, José 
Walter, Jangurussu e Pici. Estas áreas apresentam baixos 
Índices de Desenvolvimento Humano (IDH), refletindo 
desafios significativos em termos de acesso a serviços 
básicos, educação e oportunidades de emprego. Ao con-
centrar seus esforços nessas regiões, a Rede CUCA busca 
proporcionar aos jovens o acesso a recursos e oportu-
nidades que, de outra forma, poderiam ser inacessíveis, 
ajudando a reduzir as disparidades sociais e promover 
um desenvolvimento mais equitativo. Essa constatação 
por sua vez reflete o compromisso de alcançar e impac-
tar positivamente uma grande parte da população jovem 
da cidade, contribuindo para fortalecer as comunidades 
locais e promover o desenvolvimento sustentável.
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2.2 – BAIRROS SELECIONADOS 

Consoante descreve Rodrigues (2023), a Rede Cuca, 
mantida pela Prefeitura de Fortaleza - CE e gerida pelo 
Instituto Cuca, representa um modelo exemplar de rede 
de proteção social e de oportunidades. Estrategicamen-
te posicionada nos bairros periféricos da cidade, a Rede 
Cuca desempenha um papel fundamental na promoção 
do desenvolvimento pessoal, educacional e social dos mo-
radores dessas comunidades. Um dos aspectos mais im-
portantes da Rede Cuca é sua ênfase na promoção e ga-
rantia dos direitos humanos. “A Rede Cuca é uma rede de 
proteção social e de oportunidades, formada por Cucas, 
mantidos pela Prefeitura de Fortaleza - CE, estrategica-
mente posicionados em bairros da periferia da cidade. 
Geridos pelo Instituto Cuca, os Cucas Barra, Jangurus-
su, José Walter, Mondumbim e Pici [...]”(RODRIGUES, 
2023, p.62).

2.2.1 – Cuca Barra do Ceará

Conforme expõe Rodrigues (2023) a inauguração 
do Cuca Barra em 2009 marcou um marco importante 
na política pública de juventude em Fortaleza. Localizado 
na Barra do Ceará, o Cuca Barra não apenas se tornou 
um centro de referência para os jovens da região, mas 
também simbolizou o compromisso da Prefeitura em 
proporcionar oportunidades de desenvolvimento e lazer 
para a juventude da cidade. Com uma área total de 14 mil 
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m², o Cuca Barra oferece uma ampla gama de instalações 
e recursos destinados a atender as diversas necessidades 
e interesses dos jovens. O ginásio coberto, o anfiteatro, a 
pista de skate, a piscina semiolímpica e o campo de fu-
tebol de areia são exemplos de espaços que promovem a 
prática esportiva e o convívio social entre os jovens.

Ainda de acordo com o autor, além disso, o Cuca Bar-
ra também oferece espaços dedicados à cultura e à edu-
cação, como o cineteatro, as salas de aula e os laborató-
rios equipados para cursos de fotografia. Esses recursos 
permitem que os jovens explorem e desenvolvam suas 
habilidades artísticas e intelectuais, além de proporcio-
nar oportunidades de aprendizado e formação profissio-
nal. Ao longo dos anos, o Cuca Barra se estabeleceu como 
um símbolo da política pública de juventude de Fortaleza. 
Sua presença na Barra do Ceará não só contribui para o 
desenvolvimento local, mas também fortalece o senso de 
identidade e pertencimento dos jovens da região. Além 
disso, o Cuca Barra desempenha um papel crucial na 
promoção da inclusão social, ao oferecer acesso gratuito 
a uma variedade de atividades e serviços para jovens de 
todas as origens e condições socioeconômicas.

2.2.2 – Cuca Jagurussu

Carneiro et al. (2019), relata que a inauguração do 
Centro Urbano de Cultura, Arte, Ciência e Esporte (Cuca), 
conhecido como Cuca Jangurussu, em fevereiro de 2014, 
representou um marco importante na oferta de oportu-
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nidades e serviços para a juventude do bairro Jangurussu 
e da região VI de Fortaleza. Assim como outros equipa-
mentos Cuca, o Cuca Jangurussu se tornou um ponto de 
referência na comunidade, oferecendo uma ampla gama 
de instalações e atividades voltadas para o desenvolvi-
mento pessoal, educacional e cultural dos jovens. Com 
uma infraestrutura impressionante, o Cuca Jangurussu 
oferece um ambiente propício para a prática esportiva, a 
expressão artística, o aprendizado acadêmico e o desen-
volvimento de habilidades técnicas.

Para Gadelha (2023) a presença do Cuca Jangurus-
su na comunidade não apenas oferece acesso a recursos 
e oportunidades que muitos jovens de áreas periféricas 
podem não ter acesso de outra forma, mas também de-
sempenha um papel vital na promoção da inclusão social 
e no fortalecimento do senso de comunidade e perten-
cimento. Ao oferecer espaços e atividades que incenti-
vam a participação ativa e o engajamento cívico, o Cuca 
Jangurussu contribui para a formação de cidadãos cons-
cientes e ativos, que se preocupam com o bem-estar de 
suas comunidades e têm as habilidades e conhecimentos 
necessários para fazer uma diferença positiva no mundo. 
Essa rede visa proporcionar um conjunto abrangente de 
serviços e atividades que promovam o desenvolvimen-
to integral dos jovens, preparando-os para enfrentar os 
desafios e aproveitar as oportunidades que surgem em 
suas vidas.

Em consonância com o exposto Camerino (2020), 
externa que a presença do Cuca Jangurussu na comuni-
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dade não apenas oferece acesso a recursos e oportuni-
dades que muitos jovens de áreas periféricas podem não 
ter acesso de outra forma, mas também desempenha um 
papel vital na promoção da inclusão social e no fortaleci-
mento do senso de comunidade e pertencimento. Ao ofe-
recer espaços e atividades que incentivam a participação 
ativa e o engajamento cívico, o Cuca Jangurussu contri-
bui para a formação de cidadãos conscientes e ativos, que 
se preocupam com o bem-estar de suas comunidades e 
têm as habilidades e conhecimentos necessários para fa-
zer uma diferença positiva no mundo.

2.2.3 – Cuca José Walter

De acordo com o Instituto de Cultura, Arte, Ciência 
e Esporte, IC Fortaleza (2024), a inauguração do Cen-
tro Urbano de Cultura, Arte, Ciência e Esporte (Cuca) 
José Walter, em dezembro de 2020, marcou um avanço 
significativo na oferta de infraestrutura e oportunidades 
para os moradores do bairro José Walter, na regional V 
de Fortaleza. Este equipamento, o quarto e mais recente 
da rede Cuca, representa um compromisso contínuo da 
Prefeitura de Fortaleza em investir no desenvolvimento 
da juventude e da comunidade local. Além disso, o Cuca 
José Walter se destaca por ser o primeiro equipamento 
da rede a incluir um espaço de coworking. Essa iniciativa 
reflete o reconhecimento da importância do empreende-
dorismo e da economia criativa para o desenvolvimento 
econômico e social da região. 
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Ainda de acordo com o IC Fortaleza (2024), o Cuca 
José Walter oferece uma variedade de espaços destina-
dos a atividades culturais, esportivas, educacionais e 
empreendedoras. As piscinas cobertas, o teatro, as salas 
de artes marciais, a quadra coberta, o campo de areia, o 
skatepark, o espaço cross training e o anfiteatro propor-
cionam oportunidades para os jovens explorarem seus 
interesses, desenvolverem habilidades e se envolverem 
em atividades construtivas. Essa iniciativa reflete o reco-
nhecimento da importância do empreendedorismo e da 
economia criativa para o desenvolvimento econômico e 
social da região. Ao oferecer um ambiente colaborativo e 
recursos para empreendedores locais, o Cuca José Walter 
estimula a inovação, a criatividade e o desenvolvimento 
de novos negócios, contribuindo para o crescimento eco-
nômico sustentável da comunidade.

2.2.4 – Cuca Mondubim

Conforme expositiva do IC Fortaleza (2024), A de-
nominação do Centro Urbano de Cultura, Arte, Ciência 
e Esporte (Cuca) como Cuca Chico Anysio, em homena-
gem ao renomado humorista cearense, é um reconhe-
cimento do legado cultural e artístico deixado por esse 
grande ícone do humor brasileiro. Localizado no bair-
ro Mondubim, na Regional V de Fortaleza, o Cuca Chico 
Anysio, popularmente conhecido como Cuca Mondubim, 
foi inaugurado em 21 de fevereiro de 2014, marcando o 
início de uma iniciativa importante para a promoção da 
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cultura, educação e lazer na cidade. Além de proporcio-
nar acesso a instalações e recursos de alta qualidade, o 
Cuca Mondubim desempenha um papel importante na 
promoção da inclusão social e na oferta de oportuni-
dades para os jovens da região. A inauguração do Cuca 
Mondubim marcou também o início da Rede Cuca, uma 
rede de proteção social e oportunidades para a juventu-
de, que inicialmente incluía o Cuca Barra, na Regional I, 
e os Cucas Mondubim e Jangurussu, integrando esforços 
para oferecer uma gama abrangente de serviços e ati-
vidades que promovam o desenvolvimento integral dos 
jovens.

Dessa feita, ainda em conformidade com IC Fortale-
za (2024), com uma infraestrutura impressionante, que 
inclui ginásio coberto, anfiteatro, pista de skate, piscina 
semiolímpica, campo de futebol de areia, cineteatro, sa-
las de aula, estúdio de rádio e TV, laboratórios equipa-
dos para cursos de fotografia e espaço de artes cênicas, 
o Cuca Mondubim oferece uma variedade de espaços e 
atividades destinadas a atender as diversas necessidades 
e interesses da juventude local. A presença do Cuca Mon-
dubim na região V de Fortaleza não apenas oferece aces-
so a recursos e oportunidades que muitos jovens podem 
não ter acesso de outra forma, mas também promove 
a integração comunitária, o fortalecimento do senso de 
pertencimento e o desenvolvimento de habilidades e ta-
lentos locais. Ao oferecer um espaço seguro e acolhedor 
onde os jovens podem se conectar, aprender e crescer 
juntos, o Cuca Mondubim contribui para o desenvolvi-
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mento pessoal e comunitário, além de fortalecer os laços 
sociais e culturais na região.

2.2.5 – Cuca Pici

Ainda em conformidade com a expositiva do IC For-
taleza (2024), a construção do Cuca Pici, que será o quin-
to equipamento da Rede Cuca a ser entregue, represen-
ta um avanço significativo na oferta de oportunidades e 
serviços para a juventude de Fortaleza, especialmente na 
região III da cidade. Com uma área construída superior 
a 16 mil m², o Cuca Pici promete ser um espaço amplo e 
diversificado, projetado para atender às diversas neces-
sidades e interesses dos jovens locais. A inclusão dessas 
instalações e recursos é crucial para garantir que o Cuca 
Pici atenda às diversas necessidades e interesses dos jo-
vens da região. A presença de uma piscina, por exemplo, 
oferece oportunidades para a prática de esportes aquáti-
cos e atividades de lazer, promovendo a saúde física e o 
bem-estar dos jovens. O teatro e o auditório proporcio-
nam espaços para expressão artística e cultural, enquan-
to o espaço de coworking estimula o empreendedorismo 
e a inovação entre os jovens locais.

A entrega do Cuca Pici representa também um in-
vestimento no desenvolvimento econômico e social da 
região, segundo descreve o IC Fortaleza (2024), pois ao 
oferecer um espaço moderno e bem equipado para a ju-
ventude local, o Cuca Pici contribui para o fortalecimento 
da comunidade e para a criação de oportunidades de em-
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prego e negócios na região.

2.3 – ATIVIDADES DESENVOLVIDAS

Para Gadelha (2023), a Rede Cuca, como uma polí-
tica pública em transição, desempenha um papel crucial 
na promoção de valores sociais, educacionais e humani-
tários. Ao oferecer acesso a uma variedade de atividades, 
desde esportes e lazer até cultura e arte, a Rede Cuca se 
torna um espaço vital para o desenvolvimento e prote-
ção dos direitos dos jovens, conforme estabelecido pela 
Constituição Brasileira. Um dos aspectos mais significa-
tivos da Rede Cuca é sua abordagem na área da educa-
ção não formal. Este modelo educacional complementa 
o sistema formal de ensino, fornecendo oportunidades 
de aprendizado que vão além das paredes da sala de aula 
tradicional. Isso é especialmente relevante em um con-
texto em que a diversidade de interesses e necessidades 
dos jovens demanda abordagens flexíveis e inclusivas.

	Ainda de acordo com o autor, a Rede Cuca fomen-
ta uma rede pública de ensino socioeducativo de caráter 
complementar a formação formal, nos termos que se re-
fere da seguinte forma:

No contexto da educação não-formal, carac-
terizam-se as iniciativas socioeducativas como 
medidas mediadoras do processo de ensino e 
aprendizagem em consonância com os interesses 
e necessidades das camadas populares. Na Rede 
Cuca, essas manifestações se corporificam de dif-
erentes formas, revelando que as pautas sociais 
impactam na realidade dos jovens da cidade. A 
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Rede Cuca enquanto política pública que inte-
gra um caráter socioeducativo dialoga também 
com uma política educacional voltada para jov-
ens que, de algum modo, necessitam de acesso 
à formação social, cultural, artística, tecnológica, 
esportiva e outras que, infelizmente, a escolar-
ização deixa a desejar. Salienta-se ainda que as 
discussões que ancoram a base dissertativa deste 
estudo problematizam o contexto da educação 
formal no âmbito do ensino público e gratuito, 
não se direcionando às questões da educação 
privada, a qual merece outra gama de leituras, 
reflexões e críticas (GADELHA, 2023, p.29).

Conforme relata Pezeta (2024) no canal juventu-
de, a Rede Cuca é uma iniciativa abrangente que abor-
da diversos aspectos essenciais para o desenvolvimento 
e bem-estar dos jovens, com destaque para os direitos 
humanos, cidadania e sustentabilidade. Ao analisar os 
principais programas e atividades oferecidos pela rede, 
fica evidente o compromisso em promover a participa-
ção ativa dos jovens na sociedade e garantir seu acesso 
a oportunidades que contribuam para seu crescimento 
pessoal e coletivo. 

Abaixo estão descritas as principais ações desenvol-
vidas pela Rede Cuca:

2.3.1 - Direitos humanos e cidadania

A equipe de Direitos Humanos da Rede Cuca desem-
penha um papel crucial na promoção do protagonismo 
juvenil e na prestação de atendimento psicossocial e de 
saúde. Através de uma abordagem centrada no jovem, 
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essa equipe busca envolver os jovens em suas ações e 
projetos, fortalecendo sua participação na construção de 
uma comunidade mais justa e inclusiva. Além disso, o 
programa Cuca Saudável demonstra um compromisso 
com a saúde pública ao oferecer serviços como testagens 
gratuitas e distribuição de preservativos, contribuindo 
para a prevenção de doenças e a promoção de hábitos 
saudáveis entre os jovens.

2.3.2 – Sustentabilidade

No que diz respeito à sustentabilidade, a Rede Cuca 
desenvolve o programa Cuca Ambiental, que visa sensi-
bilizar os jovens para questões ambientais e promover 
ações concretas de preservação do meio ambiente. Por 
meio de atividades como plantio de mudas e limpeza de 
ecossistemas, a rede não apenas educa os jovens sobre 
a importância da conservação ambiental, mas também 
os capacita a se tornarem agentes de mudança em suas 
comunidades.

2.3.3 – Esporte

No campo do esporte, a Rede Cuca vai além de sim-
plesmente formar atletas, oferecendo oportunidades para 
os jovens se envolverem em diversas modalidades espor-
tivas e desenvolverem habilidades sociais e físicas. Com 
um amplo leque de opções esportivas gratuitas, a rede 
promove a inclusão e a sociabilidade entre os jovens, ao 
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mesmo tempo em que os incentiva a perseguirem seus 
sonhos e objetivos no esporte.

2.3.4 – JUVTV

	A JuvTV, laboratório de produção audiovisual e no-
vas mídias da Rede Cuca, desempenha um papel funda-
mental na ampliação da visibilidade das políticas públi-
cas de juventude e na promoção de narrativas inovado-
ras protagonizadas por jovens. Ao oferecer uma platafor-
ma para que os jovens compartilhem suas experiências 
e perspectivas, a JuvTV contribui para o fortalecimento 
da identidade e da voz da juventude, além de promover 
a formação e a sustentabilidade no campo da comunica-
ção.

2.3.5 – Cultura

No âmbito cultural, a Rede Cuca proporciona um es-
paço vital para os jovens explorarem e desenvolverem 
seus talentos artísticos, descentralizando o acesso à cul-
tura e promovendo apresentações e eventos culturais 
nas periferias de Fortaleza. Com uma variedade de pro-
gramas e atividades culturais, a rede estimula a criativi-
dade e o desenvolvimento artístico dos jovens, ao mesmo 
tempo em que fortalece o vínculo entre a juventude e sua 
comunidade.

2.3.6 - Cursos de artes e formação
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Além disso, a Rede Cuca oferece uma ampla gama 
de cursos de formação profissional nas áreas de dança, 
teatro, música, tecnologia e outras, permitindo que os 
jovens adquiram habilidades relevantes para o mercado 
de trabalho e alcancem sua independência financeira. Ao 
investir na qualificação e orientação profissional dos jo-
vens, a rede contribui para a redução do desemprego e a 
promoção da empregabilidade entre os jovens de Forta-
leza.

2.3.7 – Biblioteca

A presença de bibliotecas em cada unidade da Rede 
Cuca é um componente fundamental para promover o 
acesso à informação, o desenvolvimento educacional e 
cultural, e o estímulo à leitura entre os jovens. Ao forne-
cer um acervo de mais de 16.500 livros e gibis, as biblio-
tecas da Rede Cuca oferecem uma ampla variedade de 
recursos para os usuários explorarem e desfrutarem.

2.3.8 – Trabalho e empregabilidade

O papel do trabalho na vida de um jovem é indis-
cutivelmente crucial, pois não só fornece meios de sus-
tento, mas também desempenha um papel fundamental 
no desenvolvimento pessoal, profissional e social. Nes-
se contexto, a atuação da Rede Cuca na inserção e rein-
serção dos jovens no mercado de trabalho é de grande 
importância para o desenvolvimento socioeconômico e 
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para o bem-estar da juventude.

2.4 – GRUPOS SOCIAIS ALCAÇADOS

A Rede Cuca desempenha um papel crucial na pro-
moção da inclusão social e na redução das desigualda-
des sociais. De acordo com Rodrigues (2023) entre os 
jovens das periferias violentas de Fortaleza. Por meio de 
uma variedade de atividades e cursos disponibilizados, 
a Rede Cuca oferece oportunidades de desenvolvimento 
pessoal, educacional e profissional para uma população 
que historicamente foi marginalizada e privada de inves-
timentos socioeducacionais. Um dos principais grupos 
sociais alcançados pela Rede Cuca são os jovens das peri-
ferias violentas da cidade. Esses jovens frequentemente 
enfrentam desafios como a falta de acesso à educação de 
qualidade, oportunidades de emprego e espaços seguros 
para lazer e recreação. Através das atividades oferecidas 
pela Rede Cuca, esses jovens têm a chance de participar 
de cursos, práticas esportivas, eventos culturais e pro-
gramas de capacitação profissional que os capacitam a 
alcançar seu pleno potencial e a superar as barreiras so-
cioeconômicas que enfrentam.

A palavra “social” incomoda-me muito. Quando di-
zem que a questão do negro é uma questão social, o que 
quer dizer “social”? As relações de gênero são uma ques-
tão social; a discriminação contra o portador de deficiên-
cia é uma questão social; a discriminação contra o negro 
é uma questão social. Ora, o social tem nome e endereço. 
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Não podemos diluir, retirar o nome, a religião e o sexo e 
aplicar uma solução química. O problema social tem de 
ser atacado especificamente (MUNANGA, 2004, p.54).

2.5 – RESULTADOS ALCANÇADOS

Para Rodrigues (2023), as ações da Rede Cuca tam-
bém contribuem para a melhoria da qualidade de vida 
da população negra que reside nas regiões atendidas pela 
Rede. Como muitas das periferias violentas de Fortale-
za são habitadas por uma grande proporção de pessoas 
negras, os programas e iniciativas da Rede Cuca têm um 
impacto direto na vida desses indivíduos, proporcionan-
do-lhes oportunidades de educação, emprego e partici-
pação cívica que antes lhes eram negadas. A diversidade 
de atividades e cursos oferecidos pela Rede Cuca desem-
penha um papel fundamental nesse processo. Ao forne-
cer uma ampla gama de opções, a Rede Cuca atende às 
necessidades e interesses variados dos jovens das perife-
rias, permitindo-lhes escolher as atividades que melhor 
se adequam às suas habilidades e aspirações. Isso não 
apenas os capacita a adquirir novas habilidades e conhe-
cimentos, mas também os capacita a se tornarem agen-
tes de mudança em suas próprias comunidades.

3 CONCLUSÃO

A criação da Rede Cuca representa um avanço signi-
ficativo no campo das políticas públicas voltadas para a 
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juventude em Fortaleza. Este projeto foi concebido com 
o objetivo de proporcionar oportunidades de desenvolvi-
mento pessoal, educacional e profissional para os jovens 
da cidade, especialmente aqueles que residem em áreas 
periféricas e enfrentam desafios socioeconômicos signi-
ficativos. Os bairros selecionados para a implementação 
da Rede Cuca foram estrategicamente escolhidos levando 
em consideração diversos fatores, como a alta concentra-
ção de jovens, a carência de serviços e espaços de lazer e 
cultura e os índices de vulnerabilidade social. Em muitos 
casos, esses bairros são caracterizados pela presença de 
uma população majoritariamente negra, que historica-
mente tem enfrentado discriminação e exclusão social.

O perfil socioeconômico da população atendida pela 
Rede Cuca reflete a realidade de muitos jovens brasileiros 
que vivem em áreas periféricas de grandes cidades. Mui-
tos deles enfrentam dificuldades como a falta de acesso 
à educação de qualidade, oportunidades de emprego e 
espaços seguros para lazer e recreação. A maioria des-
ses jovens pertence a famílias de baixa renda e enfrenta 
desafios relacionados à violência, drogas e falta de pers-
pectivas de futuro. No entanto, a Rede Cuca tem se desta-
cado por oferecer uma ampla gama de atividades e pro-
gramas que visam atender às necessidades e interesses 
desses jovens. Desde cursos de capacitação profissional 
até práticas esportivas, eventos culturais e atividades de 
lazer, a Rede Cuca oferece oportunidades de aprendiza-
do, crescimento pessoal e integração comunitária.

Esse conglomerado de ações socioeducacionais tem 



160 | Contribuições Científicas de Policias Militares para XV Bienal Internacional do Livro do Ceará - 2025

Editora Via Dourada

um impacto significativo na vida da população negra e 
jovem atendida pela Rede Cuca. Ao oferecer acesso a edu-
cação de qualidade, oportunidades de emprego e espaços 
de lazer e cultura, a Rede Cuca capacita os jovens a rom-
perem o ciclo de pobreza e marginalização, permitindo 
que eles construam um futuro melhor para si mesmos 
e suas comunidades. Além disso, a Rede Cuca contribui 
para promover a inclusão social, fortalecer a autoestima 
e o senso de pertencimento desses jovens, além de es-
timular o desenvolvimento de habilidades socioemocio-
nais e competências para a vida, que são fundamentais 
para o sucesso pessoal e profissional.

Positivado isso, fica evidente que o estudo conseguiu 
resolver o problema da pesquisa, assim como também o 
tangenciamento dos objetivos propostos. Contudo, fica 
a reflexão que apesar da grande evolução técnica, em 
termos socioeducacionais avocados pelo surgimento da 
Rede Cuca, muito ainda carece de atenção, e aqui a parti-
cularidade continua em relação população negra jovem, 
que costumeiramente ainda sofre com estigmas sociais 
que entravam, por meio de gargalos étnicos a ascensão 
educacional e por consequência, a ascensão social.
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CAPÍTULO 8

A REDE CUCA: UM ESTUDO SOCIODE-
MOGRÁFICO DE SUA CRIAÇÃO1

Estanislau Ferreira Bié2

Henrique Cunha Junior3

1 INTRODUÇÃO
A Rede Cuca foi uma iniciativa da Prefeitura Muni-

cipal de Fortaleza voltada a oferecer atividades socioedu-
cativas, culturais, esportivas e de lazer para jovens entre 
1	  A Rede Cuca é uma política pública da Prefeitura de Fortaleza, executada por meio da 
Secretaria Municipal da Juventude, que objetiva oferecer proteção social e oportunidades prio-
ritariamente, jovens de 15 a 29 anos. 
2	  Docente pesquisador do Programa de Pós-doutoramento em Arquitetura e Urbanismo pela 
Universidade Federal da Bahia – UFBA. Doutor e Mestre em Ciências da educação pela UNISAL. Cursou 
Especialização em Policiamento comunitário pela UFC; Segurança pública pela FATE, Ciências política 
sociedade e governo pela UVA/UNIPACE, Ciências da educação pela FACULDADE EVOLUÇÃO; His-
tória e cultura afro-brasileira e indígena pela FATE. Bacharela em Teologia pelo UNINTA e Bacharel 
Serviço Social pelo UNIBTA. Licenciatura em Ciências da religião pelo UNINTA; Licenciatura História 
pelo UNINTA; Licenciatura em Pedagogia pela Faculdade KURIOS. Atualmente professor da Academia 
Estadual de Segurança Pública do Ceará – AESP/CE e oficial da Policial Militar do Ceará, lotado na 2ª 
CPG/ALECE.
3	  Doutor pelo Instituto Politécnico de Lorraine - Nancy - França (1983). Mestre em História 
(DEA) Faculdade de Letras de Nancy- França (1981). Pós-doutoramento em Engenharia - Universidade 
Técnica de Berlin - Bolsista DAAD - do governo Alemão (1985). Livre Docente da Universidade de São 
Paulo (Título de Pós-doutoramento com tese e concurso público) (1993). Professor Titular da Univer-
sidade Federal do Ceará. (1994). Professor da Universidade de São Paulo (1984- 1994). Pesquisador 
Sênior e Chefe de Departamento - Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo - IPT 
(1987- 1995). Professor Titular da Universidade Federal do Ceará (1994- 2020). Professor Visitante da 
Universidade Federal da Bahia (2020). Leciona as disciplinas de graduação e Pós-graduação de: História 
dos Afrodescendentes; Urbanismo Africano; Bairros negros; Ciência tecnologia e Sociedade; Planeja-
mento Energético. Pesquisa urbanismo Africano; Bairros negros; Educação da população negra; Tecno-
logias Africanas na Formação do Brasil. Orientou 30 teses de doutoramento e 50 mestrados. Trabalha 
com a teoria da Complexidade Sistêmica e a Transdisciplinaridade. Cursou Especialização em Cidades 
(2016). Tem Curso Técnico da Acupuntura na Mãos - (2016). Cursou Especialização em Projeto Arquite-
tônico Contemporâneo: Teoria e Pratica (Universidade Federal do Ceará - 2019 a 2022). Especialização 
em Paisagismo e Iluminação (UNYLEA- 2023-2024). Orientou 31 Teses de doutoramento nas áreas de 
Engenharia, Educação. Arquitetura e Urbanismo. Autor de Tear Africano - Contos - Autor de Espaço 
Público, Urbanismo e Bairros Negros - Editora Appris- (2020).
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15 e 29 anos residentes em áreas periféricas da cidade na 
qual esses equipamentos eram precários ou inexistentes. 
Nessa relação o objetivo desse estudo é analisar os as-
pectos sociodemográficos que influenciaram na criação e 
implementação da Rede Cuca, bem como a Rede Cuca foi 
concebida e desenvolvida por meio de políticas públicas 
potencial efetivo de promover o desenvolvimento juve-
nil e reduzir desigualdades sociais. O motivo da escolha 
deste tema reside na relevância social e na importância 
estratégica da Rede Cuca como política pública voltada 
para a juventude. O Brasil enfrenta desafios significati-
vos em relação à inclusão social, à educação e ao acesso 
a oportunidades para os jovens, especialmente aqueles 
que residem em áreas periféricas e de baixa renda. Dessa 
feita, o objetivo desse estudo focou em analisar os as-
pectos sociodemográficos que influenciaram na criação 
e implementação da Rede Cuca, bem como compreender 
seu impacto na comunidade jovem. 

O estudo sociodemográfico da criação da Rede Cuca 
na cidade de Fortaleza é de suma importância e relevân-
cia por diversos motivos, destacando-se sua contribuição 
para o campo do conhecimento sobre políticas públicas 
voltadas para a juventude, bem como para a compreen-
são das dinâmicas sociais e demográficas em contextos 
urbanos periféricos. Investigar os aspectos sociodemo-
gráficos que influenciaram na sua criação proporciona 
um macrovisão sobre como as políticas públicas podem 
ser concebidas e implementadas de forma a atender ne-
cessidades específicas da população jovem, especialmen-
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te daqueles que residem em áreas periféricas e de baixa 
renda, contribuindo ainda para uma melhor compreen-
são das dinâmicas sociais e demográficas dessas comu-
nidades, permitindo identificar desafios, demandas e po-
tencialidades orientadoras da elaboração e implementa-
ção de políticas públicas mais eficazes e inclusivas, com 
fito na boa governança. Ao analisar dados demográficos, 
como faixa etária, gênero, nível de escolaridade e situ-
ação socioeconômica da população jovem nos bairros 
atendidos pela Rede Cuca, é possível entender melhor as 
características e necessidades desse grupo populacional 
específico.

Destarte toda exposição, o problema de pesquisa an-
corou em identificar quais as modificações sociodemo-
gráficas que a Rede Cuca produziu no contexto social da 
juventude da cidade de Fortaleza, concernente ao fomen-
to de desenvolvimento humano e social. Isso implicou 
em uma análise sobre as mudanças nas características 
sociais e demográficas dos jovens que frequentam ou são 
impactados pela Rede Cuca após sua implementação. 
Dessa feita, partindo dessas premissas para assim com-
preender de forma sistêmica a representativa no meio 
social contemplado pela  Rede Cuca como seus serviços 
interferiram na realidade social e demográfica, inferindo 
ainda sobre o espaço demográfico de sociabilidade no fo-
mento a novas formas de interação social entre os jovens 
da faixa etária até 29 anos que no caso em epígrafe é o 
limite de contemplação etária da Rede Cuca, para assim 
tentar mensurar seus impactos e seus efeitos sobre a ju-
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ventude contemplada pela ação da Rede Cuca.
Buscando uma linearidade na forma de organizar 

o que busca com o desenvolvimento da pesquisa, de 
modo geral buscou-se analisar as modificações sociode-
mográficas resultantes da implementação da Rede Cuca 
no contexto social da juventude da cidade de Fortaleza. 
Assim sendo, por meio de um refinamento na busca, de 
modo específico, buscou-se investigar o perfil sociode-
mográfico da população jovem nos bairros atendidos 
pela Rede Cuca, antes de sua implementação, comparar 
os dados sociodemográficos da juventude atendida pela 
Rede Cuca, identificando as mudanças mais significativas 
nesse contexto e investigar o envolvimento da juventu-
de, destacando sua participação popular e processos de 
governança participativa. Cada um desses objetivos for-
necerá uma base estrutural da qual permitiu uma abor-
dagem abrangente e detalhada sobre as modificações so-
ciodemográficas geradas pela Rede Cuca em Fortaleza.

A metodologia adotada para composição desse es-
tudo foi baseada em uma abordagem mista, combinan-
do métodos quantitativos e qualitativos para capturar 
de forma abrangente as modificações sociodemográficas 
resultantes da implementação da Rede Cuca no contex-
to social da juventude em Fortaleza. O fomento de uma 
triangulação de dados, combinando resultados quantita-
tivos e qualitativos visou enriquecer a compreensão das 
modificações sociodemográficas produzidas pela Rede 
Cuca e assim garantir tanto a validade quanto a confiabi-
lidade dos achados. De modo complementar a essa com-
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posição metodológica o estudo também foi alicerçado 
por meio de pesquisa bibliográfica de viés documental, 
por ser esse um caminho natural e peremptório do co-
nhecimento científico. O problema da pesquisa, em seu 
expediente, foi recoberto por meio de pesquisa descriti-
va uma vez que essa promove uma maior caracterização 
tanto do fenômeno quanto da população estudada, esta-
belecendo assim uma relação mais particularizada com 
as diversas variáveis que circunscrevem a questão norte-
adora. 

2 A REDE CUCA E A TRANSVERSALIDA-
DE SOCIODEMOGRÁFICA

Conforme pontuam Rigout e Maques (2017) um 
grande entrave que recai sobre a raio de ação da Rede 
Cuca em termos de perspectiva de atuação comunitária 
é o desconhecimento da comunidade assistida por ela as-
sistida. Em razão disso, pontuam os autores que o des-
conhecimento do modo como acessar as atividades ofer-
tadas fomenta uma barreira social a ser superada. Ainda 
de acordo com os autores, faz-se premente a necessida-
de de popularizar os meios de acesso aos equipamentos 
da Rede Cuca, sendo esse o passo inicial para que as co-
munidades que estão circunscritas aos equipamentos da 
Rede Cuca comecem a frequentá-los e assim possa dar 
início as transformações sociais oriundas das atividades 
ofertadas.

	Visando traçar um perfil sociodemográfico dos jo-
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vens usuários dos serviços auferidos pela Rede Cuca, foi 
realizado em 2017 um seminário sobre as políticas pú-
blicas para a juventude de Fortaleza, em razão dessa foi 
construído um relatório sintetizando uma cartografia da 
juventude da cidade, nos termos que propõe a seguinte 
métrica definidora da Rede Cuca:

A Prefeitura Municipal de Fortaleza instituiu, por 
meio da Rede Cuca, toda a plataforma de proje-
tos sociais mais relevantes para a juventude at-
ualmente em execução nossa Capital. [...] jovens 
com idade entre 15 e 29 anos têm à disposição ativ-
idades esportivas, culturais, de lazer e de capac-
itação. [...] Conhecer melhor o perfil dos jovens 
certamente ajudará muito o nosso Município no 
planejamento e na formulação de novas políticas 
públicas e serviços que possam estar sintoniza-
dos com as demandas da juventude, permitindo 
mais acesso e maior engajamento. [...] Os dados 
revelam os enormes desafios que ainda estão 
por vir, mas apresentam também grandes espe-
ranças com os resultados obtidos em relação aos 
jovens que são atendidos pelos projetos da Rede 
Cuca, que melhoram no rendimento escolar, nas 
suas habilidades emocionais e de socialização e, 
tocados por novas percepções, enxergam possib-
ilidades de assegurar um futuro com mais digni-
dade e aproveitam as oportunidades para trans-
formar seus sonhos em realidade. (RELATÓRIO 
SÍNTESE DA PESQUISA CARTOGRÁFICA DAS 
JUVENTUDES, 2017, p.4).

Consoante discorre Oliveira (2019, p.55) a geratriz de 
benefícios sociais parametrizados pelo implemento per-
manente da Rede Cuca, enquanto medida de intervenção 
social voltada a proteção e geração de oportunidade aos 
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jovens fortalezenses, avoca e fomenta grande protago-
nismo juvenil voltados a garantia dos Direitos Humanos 
possibilitando uma mudança sociodemográfica tanto das 
realidades geográfica quanto da realidade social dos jo-
vens habitantes da periferia da cidade de Fortaleza, nos 
termos que relata o seguinte:

Outra intervenção realizada pela Prefeitura de 
Fortaleza é a Rede Cuca, na qual é uma rede de 
proteção social e oportunidades formada por três 
Centros Urbanos de Cultura, Arte, Ciência e Es-
porte (Cucas), que são mantidos pela Prefeitura 
de Fortaleza, por meio da Coordenadoria Espe-
cial de Políticas Públicas de Juventude. Geridos 
pelo Instituto Cuca, os Cucas Barra, Mondubim, 
Jangurussu, José Walter e Pici atendem, priori-
tariamente, jovens de 15 a 29 anos, oferecendo 
cursos, práticas esportivas, difusão cultural, for-
mações e produções na área de comunicação e 
atividades que fortalecem o protagonismo juve-
nil e realizam a promoção e garantia de direitos 
humanos. Além disso, a Rede Cuca também visa 
trazer para a periferia de Fortaleza possibili-
dades e alternativas de fruição cultural por meio 
da realização de eventos estratégicos, festivais, 
mostras, exposições e programação permanente 
de shows, espetáculos e cinema.

Conforme conjectura Vasconcelos (2018) as políti-
cas sociais voltadas ao desenvolvimento técnico e pro-
fissional de jovens, como a caso da Rede Cuca revelam 
uma conexão importante entre questões políticas e so-
ciais, despertando o interesse em compreender seu fun-
cionamento, uma vez que, direcionado à juventude da 
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periferia de Fortaleza avoca grandes transformações em 
perspectiva sociodemográfica. Nessa acepção, a cidade 
de Fortaleza se destacada como uma das mais perigosas 
do Brasil e do mundo, a nível Brasil ocupando a 12ª po-
sição e em nível internacional a 31ª posição, conforme 
uma pesquisa internacional da Organização das Nações 
Unidas sobre violência nos países. Corroborando, em ra-
zão disso que sua implementação ocorresse estrategica-
mente em zonas periféricas com os índices de violência 
mais densos.

Em função disso, Carmerino (2020, p.49-50) escla-
rece por meio de uma pesquisa sociodemográfica sobre a 
juventude de Fortaleza em função das políticas públicas 
de melhoria qualidade social da juventude, citando de 
forma particularizada a Rede Cuca em razão de funda-
mentalidade no tocante a transformação social. A autora 
ainda traz a luz uma estatística sobre a juventude da ci-
dade, caracteriza por meio da Cartografia da Juventude 
(2017) revelando o seguinte:

Assim, falar sobre juventude implica em com-
preendê-la na sua multiplicidade e pluralidade, 
de forma contextualizada a condições de gênero, 
classe social e território de pertencimento e nos 
diferentes modos que isso imbrica ao vivenciar 
a juventude. [...] Considerando os dados expos-
tos na Cartografia da Juventude (2017), o público 
juvenil de Fortaleza foi apresentado equilibrad-
amente dividido por gênero, com uma margem 
superior feminina (53% a 47%), e predominant-
emente pardo ou preto (71,4%), com apenas 1/5 
identificando-se enquanto branco. No tocante à 
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escolaridade, 66,3% de jovens afirmam não es-
tudar atualmente, sendo que, desses, 33,7% in-
formaram possuir o Ensino Médio completo e, 
infimamente, 1,5% terem concluído o Ensino Su-
perior. Entre os motivos apresentados para essa 
diferença estão a prática laboral, gravidez, a per-
da de interesse e a falta de condições para pagar 
a mensalidade escolar (9,1% dos jovens pesqui-
sados declarou ter estudado em escolas particu-
lares). Dos 90,9% de jovens que relataram ter 
estudado em escolas públicas, apenas 1% infor-
mou ter estudado em tempo integral. No mundo 
do trabalho, 63,8% dos jovens relataram ter tido 
sua primeira experiência entre os 15 e os 19 anos. 
Dos jovens que afirmaram trabalhar no momen-
to (34,8% dos entrevistados), apenas 39,9% o 
fazem sob a garantia legal de uma carteira de tra-
balho assinada. Quando se detêm a análise sobre 
o perfil familiar, vê-se que a maioria (97,3%) re-
side com a família, em grupos formados por 4 a 6 
pessoas (50,6%), beneficiárias do Bolsa Família 
(38,5%) e auto identificadas como classe média 
baixa (42,2%).

 

	Aprofundando a inserção social protagonizada pela 
Rede Cuca na periferia da cidade de Fortaleza, revelan-
do uma percepção do papel fundamental que essa ins-
tituição de fomento cultural e social pode desempenhar 
em contextos urbanos vulneráveis, exclama Vasconcelos 
(2018, p.223) da seguinte forma: 

Durante muitos anos, não se teve no Brasil uma 
política voltada para os jovens que atendessem 
os seus anseios e as necessidades, mesmo sen-
do eles uma parcela considerável da população 
brasileira. Assim, foi observado pelo poder pú-
blico, a urgência de se implementar políticas pú-
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blicas voltadas para esse segmento da população, 
considerando ser obrigação do Estado brasilei-
ro, de forma intransferível, cuidar, incentivar e 
promover a cultura em nosso país, de maneira 
democrática e como forma de inclusão cultur-
al. Postas essas questões, tivemos que fazer al-
gumas correlações entre temas para entender 
como ocorreu o surgimento do Centro Urbano 
de Cultura, Arte, Ciência e Esporte–Cuca [...], 
na cidade de Fortaleza, voltado para o segmen-
to jovem e como o mesmo funciona, quais as 
suas atribuições, além de traçar um perfil de 
quem é o seu público, levando em conta classe, 
sexo, bairro de origem, entre outras questões. 
Assim, podemos concluir que mesmo [...] sen-
do um equipamento criado para atender os jov-
ens carentes de Fortaleza, ele acaba também por 
chamar a atenção de jovens universitários ou de 
classe média que o procuram para desenvolv-
er as atividades que lá são ofertadas. Na nossa 
análise, destacamos que os jovens frequentado-
res [...] são, em sua grande maioria, pessoas do 
sexo masculino, principalmente aquelas que se 
encontram na faixa etária de 15 a 22 anos, e que 
estão concluindo o ensino médio, diminuindo a 
participação nas faixas etárias acima de 23 anos. 
Ou seja, verifica-se uma diminuição no número 
de matriculados devido ao índice de jovens que 
morrem em acidentes ou estão ligados à margin-
alidade, ou ainda, os que têm que trabalhar, até 
porque, após essa idade muitos já estão inseridos 
no mercado de trabalho e, por isso, dispõem de 
pouco tempo livre para exercer alguma atividade 
cultural. 

De acordo com o relatório síntese da pesquisa Car-
tografia das Juventudes - O que os jovens contam (2017), 



174 | Contribuições Científicas de Policias Militares para XV Bienal Internacional do Livro do Ceará - 2025

Editora Via Dourada

Fortaleza, como uma das maiores cidades do Brasil, en-
frenta desafios e oportunidades únicas quando se trata 
de sua população jovem. Com mais de 730 mil jovens, 
representando cerca de 30% da população total da ci-
dade, é evidente que a juventude desempenha um papel 
crucial no tecido social e econômico da capital cearense. 
Essa demografia dinâmica e significativa demanda uma 
abordagem proativa e inclusiva por parte das políticas 
públicas, especialmente aquelas voltadas para a juven-
tude. A Rede Cuca emerge como uma resposta tangível 
a essa necessidade, sendo o maior projeto de juventude 
da cidade. Sua localização estratégica nos bairros onde a 
maioria dos jovens está concentrada, cerca de 400 mil, 
demonstra um entendimento profundo das dinâmicas 
socioeconômicas locais. Ao situar-se em áreas com baixo 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), a Rede Cuca 
direciona seus esforços para atender aqueles que muitas 
vezes enfrentam desafios mais prementes em termos de 
acesso a oportunidades educacionais, culturais e sociais.

Relatado isso, abaixo encontra-se disposta uma figu-
ra que pontua a disposição geográfica dentro da cidade 
de Fortaleza a distribuição da Rede Cuca, sendo que, con-
forme exposição supracitada no decurso textual, tal dis-
posição ocorreu com base em múltiplas variáveis como 
IDH, manchas criminais das quais decorrem elevados ín-
dices de violência e dominação de organizações paraes-
tatais, além de acesso a serviços públicos como projetos 
sociais.
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Figura 1 – Distribuição Espacial da Rede Cuca na Cidade de Fortaleza.

Fonte: Instituto Cuca, 2024

De acordo com Marques (2017), embora a Rede Cuca 
ofereça uma ampla variedade de oportunidades e ser-
viços gratuitos, muitas pessoas concordam que fazer o 
primeiro acesso e começar a frequentar esses espaços re-
quer superar algumas barreiras. Essas barreiras são per-
cebidas tanto por aqueles que não estão familiarizados 
com a Rede Cuca quanto por aqueles que a conhecem, 
mas ainda não a frequentam regularmente.  Ainda de 
acordo com autor uma das principais dificuldades que os 
jovens e membros da comunidade enfrentam ao consi-
derar frequentar um Cuca é a falta de conhecimento so-
bre o próprio equipamento. Isso inclui entender do que 
se trata o espaço, quais atividades podem ser realizadas 
lá dentro, para qual público é direcionado, como funcio-
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na em termos de horários de funcionamento, entre ou-
tras informações relevantes. Essa falta de familiaridade 
pode ser uma barreira significativa para aqueles que po-
deriam se beneficiar das oportunidades oferecidas pela 
Rede Cuca, mas que não têm uma compreensão clara do 
que o espaço. Dessa feita, abaixo está descrita uma figura 
contendo as principais barreiras com mais detalhes.

Figura 2 – Barreiras de acesso a Rede Cuca.

Fonte: Marques, 2017, p.18.

Ao passo que descreve sobre a fundamentalidade da 
ação da Rede Cuca, Alves (2014), exclama que desempe-
nha um papel fundamental no desenvolvimento social e 
cultural da população jovem, oferecendo um ambiente 
seguro e enriquecedor para o crescimento tanto indivi-
dual quanto coletivo. Descreve ainda que muitas vezes, 
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os jovens de comunidades carentes enfrentam barrei-
ras de acesso à educação e à cultura, sendo que nesse 
sentido a presença da Rede Cuca ajuda a reduzir essas 
disparidades, oferecendo oportunidades de crescimen-
to e desenvolvimento que, de outra forma, poderiam ser 
inacessíveis.  Em razão disso, a Rede Cuca desempenha 
um papel crucial no desenvolvimento social e cultural da 
população jovem, oferecendo um ambiente inclusivo e 
enriquecedor onde os jovens podem aprender, crescer e 
se expressar. Seu impacto vai além do individual, contri-
buindo para a construção de comunidades mais vibran-
tes, seguras e resilientes.

Nessa acepção, conforme relata Carmerino (2020) a 
política pública de Juventude em Fortaleza, notadamen-
te representada pelo trabalho desenvolvido pela Rede 
Cuca, demonstra um compromisso genuíno com o reco-
nhecimento e a valorização da diversidade da juventude. 
Essa abordagem se reflete no acolhimento das diversas 
demandas apresentadas pelos jovens, abrangendo uma 
variedade de áreas e questões, e reconhecendo a interco-
nexão e interdependência entre elas. Em outras palavras, 
a política pública não apenas reconhece a multiplicidade 
de experiências e necessidades dos jovens, mas também 
busca compreender e abordar as complexas interações 
entre diferentes influências que afetam suas vidas. Essa 
abordagem transversal e inclusiva é fundamental para 
garantir que os serviços e programas oferecidos pela 
Rede Cuca atendam efetivamente às necessidades e aspi-
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rações de todos os jovens da cidade.
Ainda de acordo com Marques (2017), nos bairros 

de Fortaleza onde a Rede Cuca está presente, os centros 
se destacam como uma representação tangível do envol-
vimento do poder público. Nas áreas próximas aos equi-
pamentos, a comunidade vivencia melhorias urbanas, 
como a ampliação de ruas e o aumento da iluminação 
pública, que contribuem para uma sensação de seguran-
ça mais robusta, diretamente relacionada ao ambiente 
urbano. Quando algum equipamento da Rede Cuca con-
segue conquistar a confiança dos jovens e cultivar neles 
sentimentos de acolhimento e inclusão, isso marca o iní-
cio de um processo crucial. Esse processo permite que 
esses jovens deem os primeiros passos em direção ao de-
senvolvimento profissional e se distanciem de situações 
de risco e vulnerabilidade.

Consoante a isso, vale pontuar a densidade demo-
gráfica da cidade de Fortaleza, de acordo com o IBGE 
(2024), uma vez que isso mostra o alcance e a complexi-
dade de implantação de uma política pública de inclusão 
e desenvolvimento social tão necessária quanto a Rede 
Cuca que oferece um caminho que possibilita que os jo-
vens comecem a trilhar sua jornada em direção ao cres-
cimento profissional e se afastem de circunstâncias que 
representam risco ou vulnerabilidade. Dito isso, basilado 
no último censo, abaixo encontra-se disposta uma ima-
gem que revela a densidade demográfica da cidade de 
Fortaleza a qual mostra um quantitativo habitacional de 
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aproximadamente 2.428.708 e uma densidade demográ-
fica de aproximadamente 7.775,52 habitantes por quilo-
metro quadrado.	

Figura 3 – Densidade demográfica da Cidade de Fortaleza.

Fonte: IBGE, 2024

Para Rodrigues (2023) é compreensível que a rea-
lidade atual no Brasil seja fortemente influenciada por 
fatores socioeconômicos, resultando em disparidades so-
ciais evidentes, onde nem todos têm acesso às mesmas 
oportunidades. No entanto, é plausível que políticas pú-
blicas, como a Rede Cuca, busquem engajar os jovens das 
áreas periféricas por meio de uma variedade de proje-
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tos e programas sociais. Nesse contexto, o protagonismo 
social está relacionado ao esforço individual combinado 
com contribuições coletivas, sendo essencial que diferen-
tes setores da sociedade incentivem e apoiem a imple-
mentação de políticas públicas municipais que visem ga-
rantir e promover programas voltados para o bem-estar 
da população.

Partindo do entendimento de Gomes (2020), no qual 
as interações sociais e as expressões culturais desempe-
nham um papel essencial na promoção do protagonismo 
social. Esse fenômeno se manifesta quando os programas 
e iniciativas sociais são elaborados levando em conside-
ração as cinco dimensões da mediação da informação: 
dialógica, estética, formativa, ética e política. Ao integrar 
essas dimensões, é possível criar um ambiente propício 
para o desenvolvimento do protagonismo social, onde os 
indivíduos são capacitados a assumir papéis ativos e in-
fluentes na sociedade. Em última análise, essa aborda-
gem abrangente não só fortalece a participação cívica, 
mas também contribui para a construção de comunida-
des mais inclusivas e empoderadas, sendo essas fomen-
tadas na caracterização social da Rede Cuca. Constrito a 
isso, motivado por uma política pública de transformação 
social como a Rede Cuca, abaixo está disposto um fluxo-
grama das mudanças sociodemográficas parametrizadas 
na vida dos jovens atendidos pela Rede Cuca.
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Fluxograma 1 – Mudanças sociodemográficas na vida dos jovens 

atendidos pela Rede Cuca.

Fonte: Rigout e Marques (2017, p.40)

Assente ao entendimento de Rodrigues (2023), ao 
abordar temas como fortalecimento da justiça e inclusão 
social, a autora destaca a importância da mediação da 
informação como um impulsionador do protagonismo 
social. Essa perspectiva ressalta o papel fundamental da 
disseminação de informações e conhecimentos na capa-
citação dos indivíduos para assumirem um papel ativo na 
sociedade. Um exemplo concreto desse princípio pode ser 
observado no trabalho realizado pela Rede Cuca. Através 
da execução e planejamento de seus programas e proje-
tos, a Rede Cuca busca garantir os direitos da juventude, 
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demonstrando um compromisso humanitário ao facili-
tar o acesso à informação e promover a participação ati-
va dos jovens. Ao adotar essas práticas mediadoras da in-
formação, a Rede Cuca contribui significativamente para 
capacitar cada jovem a se tornar um membro efetivo de 
uma sociedade mais justa e igualitária.

Corroborado por essa busca harmônica, a Rede Cuca 
realiza não apenas transformações individuais, mas tam-
bém age na coletividade, uma vez que também produz 
mudanças nas comunidades por ela atendida. Em razão 
disso, abaixo encontra-se disposto um diagrama de flu-
xo relativo as mudanças que a Rede Cuca promove nas 
comunidades e periferias onde seus equipamentos estão 
instalados.

Fluxograma 2 – mudanças sociodemográficas nas comunidades aten-
didas pela Rede Cuca.

Fonte: Rigout e Marques (2017, p.41)
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Acordante a tessitura de Rodrigues (2023), o pro-
tagonismo social pode ser fomentado e fortalecido por 
meio de políticas públicas que priorizem a participação 
cidadã, a criação de espaços de diálogo e o acesso à infor-
mação. Essa abordagem é claramente visível nos espaços 
oferecidos pela Rede Cuca. Através de uma variedade de 
atividades educativas, culturais e esportivas, os jovens 
encontram um ambiente propício para expressar suas 
identidades, explorar seus interesses e serem ouvidos e 
acolhidos. Além disso, esses espaços proporcionam uma 
oportunidade valiosa para os jovens compreenderem 
seus direitos e deveres como cidadãos plenos. A educação 
desempenha um papel crucial nesse processo, pois desde 
a infância, é essencial que os ensinamentos promovam 
o pensamento crítico, a criatividade e o engajamento so-
cial. Essas habilidades não apenas capacitam os jovens a 
se tornarem protagonistas em suas próprias vidas, mas 
também têm o potencial de fortalecer as interações fami-
liares e contribuir para uma sociedade mais participativa 
e inclusiva.

Proporcionalmente a expositiva, Marques (2017) re-
vela que tanto familiares quanto os próprios jovens re-
conhecem os impactos positivos do envolvimento em 
atividades esportivas e cursos oferecidos pela Rede Cuca 
no campo da educação, seja no âmbito da educação e de-
senvolvimento socia. Em geral, observa-se uma melho-
ria significativa no comprometimento e na responsabi-
lidade em relação aos estudos, na disciplina, na pontua-
lidade e no desejo de alcançar um melhor desempenho 
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na educação formal. Essa mudança de comportamento 
é resultado, principalmente, de uma transformação na 
percepção da realidade social, enquanto descobertas de 
suas potencialidades, na qual os jovens passam a com-
preender melhor a importância de melhorar seus níveis 
de conhecimento. 

Fluxograma 3 – Mudanças sociodemográficas nas famílias atendidas 

pela Rede Cuca.

Fonte: Rigout e Marques (2017, p.42)



Estanislau Ferreira Bié | 185 

Série Segurança pública, direito e justiça brasileira - 34

Esse cenário impacta diretamente o ambiente fami-
liar, onde podem ocorrer mudanças significativas quan-
do o jovem passa a adquirir confiança em si mesmo e 
em suas capacidades. À medida que ele se envolve em 
atividades na Rede Cuca e alcança um bom desempenho, 
essa autoconfiança é fortalecida, permitindo que ele des-
construa a percepção negativa que a família pode ter so-
bre ele.

Gadelha (2023) parte da discussão sobre a relação 
entre Estado/governo e cidadania/cidadãos e avançando 
em direção a um modelo de sociedade democrática pro-
gressista, destacamos a importância da implementação 
de políticas públicas em várias frentes para garantir e 
defender os direitos sociais/humanos. Reconhecemos a 
necessidade de intervenções para alcançar uma utopia 
social, considerando que a estrutura atual da sociedade 
é moldada pelo sistema capitalista. Ao focarmos nas ne-
cessidades da implementação de políticas públicas, per-
cebemos que estas não apenas buscam reparar injustiças 
passadas, ainda presentes, mas também promovem uma 
formação crítica e reflexiva dos cidadãos, especialmente 
no que diz respeito ao acesso à educação pública, gratui-
ta e de qualidade.

De acordo com o Atlas da Violência (2024) em 2021, 
de cada 100 jovens entre 15 e 29 anos que morreram no 
país por qualquer causa, 49 foram vítimas da violên-
cia letal. Trata-se de indivíduos que não têm a chance 
de concluir sua vida escolar, de construir um caminho 
profissional, de formar sua própria família ou de serem 
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reconhecidos pelas suas conquistas no contexto social 
em que vivem. O descompromisso com a juventude está 
comprometendo o futuro da nação. Esses jovens, ceifados 
pela violência, são privados da oportunidade de concluir 
sua educação, de construir uma carreira profissional sóli-
da, de formar suas próprias famílias e de contribuir com 
suas realizações para o tecido social em que estão inseri-
dos. É essencial compreender que a juventude é um ati-
vo fundamental para qualquer sociedade, representando 
não apenas o presente, mas também o futuro. Investir na 
proteção e no desenvolvimento integral dos jovens não é 
apenas uma questão moral, mas também uma estratégia 
imperativa para garantir um crescimento sustentável e 
inclusivo.

Figura 4 – Disseminação da violência na juventude.

Fonte: Altas da Violência, 2024.
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Nessa acepção, a violência mostra ser uma variá-
vel deveras preocupante. Por meio do Atlas da Violên-
cia (2023) foi possível constatar uma multiplicidade que 
pode recair sobre os jovens. Ao reconhecer e abordar 
as causas subjacentes da violência letal entre os jovens, 
como a falta de acesso a oportunidades, desigualdades 
socioeconômicas e a presença de grupos criminosos, po-
demos começar a construir um futuro mais promissor 
para a juventude e, consequentemente, para o país como 
um todo. A priorização da juventude não apenas salva 
vidas, mas também é fundamental para a construção de 
uma nação mais justa, próspera e resiliente. Em razão 
disso, abaixo foi explicitada uma figura relativa à multi-
plicidade de violência de incide sobre os jovens, indepen-
dente de identificação étnico-racial ou de gênero.

Figura 5 – Multivariedade da violência incidente sobre jovens.

Fonte: Altas da Violência, 2023.



188 | Contribuições Científicas de Policias Militares para XV Bienal Internacional do Livro do Ceará - 2025

Editora Via Dourada

De forma equipolente, ainda conforme os ensina-
mentos de Marques (2017), versa que a implantação dos 
equipamentos da Rede Cuca em bairros caracterizados 
por uma significativa vulnerabilidade social já promoveu 
uma mudança perceptível no ambiente local. As melho-
rias urbanas associadas à instalação desses equipamen-
tos, como a pavimentação de vias, a instalação de ilumi-
nação pública, a canalização de córregos e a limpeza das 
áreas circundantes, não apenas elevaram a autoestima 
dos residentes das comunidades vizinhas, mas também 
influenciaram positivamente a sensação de segurança 
entre aqueles que vivem ou transitam na região. No en-
tanto, é importante destacar que o aumento da sensação 
de segurança não significa necessariamente que as raízes 
da violência tenham sido abordadas pela instalação dos 
equipamentos da Rede Cuca. Esse sentimento é ampla-
mente compartilhado por membros das comunidades, 
pelos pais dos jovens frequentadores e pelos próprios 
jovens, evidenciando a necessidade de uma abordagem 
mais abrangente para lidar com as questões subjacentes 
à violência nessas áreas.

Resignado pelos ensinamentos de Sousa (2019) no 
tocante as políticas públicas buscam que fomentar a par-
ticipação juvenil por meio de modelos pré-estabelecidos, 
há o risco de limitar a autonomia dos jovens, uma vez 
que sua atuação fica restrita aos aspectos técnicos de-
finidos por organizações, projetos e políticas governa-
mentais. Nesse contexto, a participação social dos jovens 
muitas vezes é encarada como um mecanismo de ajuste 
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e integração individual, onde o jovem se vê como o único 
responsável por garantir sua própria inserção em uma 
sociedade que não oferece segurança ou garantias. O 
equipamento público de juventude, que se destaca como 
uma referência na capital e no estado, opera com base 
no paradigma do protagonismo juvenil. É interessante 
observar como a política de juventude influencia a for-
ma como os jovens pensam e percebem a realidade ao 
seu redor. No entanto, é importante considerar que o es-
tímulo ao protagonismo juvenil deve ser acompanhado 
por um ambiente que promova a liberdade, a criativida-
de e a capacidade dos jovens de influenciar ativamente 
as decisões que afetam suas vidas, ao invés de apenas 
seguir modelos pré-definidos.

De acordo com Medeiros (2021), para gerir os Cen-
tros Culturais, foi instituído o Instituto CUCA, uma Or-
ganização Social sem fins lucrativos que presta serviços à 
Coordenadoria Especial de Políticas Públicas de Juventu-
de. Essa coordenadoria, vinculada à administração mu-
nicipal de Fortaleza, é encarregada do desenvolvimento 
e coordenação de políticas públicas voltadas para jovens, 
visando garantir direitos e promover a cidadania. Seu 
foco principal está nas áreas mais carentes da cidade, 
identificadas pelo baixo Índice de Desenvolvimento Hu-
mano (IDH). No contexto da Rede CUCA, conforme esta-
belecido pela Prefeitura, o objetivo é expandir a presença 
desses centros, buscando estabelecer um CUCA em cada 
regional do município, o que ampliaria consideravelmen-
te o alcance e o impacto da Rede.
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	No âmbito da segurança, Rigout e Marques (2017) 
relatam ser inegável que o impacto positivo da Rede Cuca 
na redução da violência nos bairros onde estão localiza-
dos é consideravelmente limitado. Embora os Centros 
Urbanos de Cultura, Arte, Ciência e Esporte tenham de-
sempenhado um papel claro no desenvolvimento das co-
munidades, a presença e atividade de facções criminosas 
nessas áreas prejudicam significativamente a sensação 
de segurança tanto dentro quanto fora dos equipamentos 
da rede. Embora esse resultado não seja surpreendente, 
é crucial ressaltar que os efeitos esperados da atuação da 
Rede Cuca na percepção de segurança devem ser com-
preendidos como limitados. A presença de facções crimi-
nosas exerce uma influência substancial na dinâmica de 
segurança local, eclipsando, em muitos casos, os esforços 
e recursos investidos. Em razão dessa constatação, abai-
xo foi explicitada uma figura relativa à multiplicidade 
de violência de incide sobre os jovens, independente de 
identificação étnico-racial ou de gênero.

3 CONCLUSÃO

Ao reconhecer a importância das diversas relações 
que os jovens estabelecem com a cidade, como as opor-
tunidades que ela oferece, o acesso aos direitos e o res-
peito à diversidade, senti a necessidade de aprofundar 
meu entendimento sobre o assunto e refletir sobre ele. 
Isso me levou a buscar produzir conhecimento de for-
ma coletiva e dialógica para e com a cidade de Fortaleza. 
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Dessa forma, minhas preocupações abrangiam questões 
relacionadas às diferentes experiências das juventudes, 
às políticas públicas destinadas a garantir seus direitos, 
à dinâmica urbana e às diversas interações que ocorrem 
no cotidiano, especialmente as narrativas significativas 
que emergem desses encontros. Ao direcionar meu foco 
para a Rede Cuca, evitei adotar uma visão preconcebida 
e superficial, reconhecendo a importância de compreen-
der o contexto e as realidades locais.

Ao compreender a relevância das diversas conexões 
que os jovens estabelecem com o ambiente urbano, como 
as oportunidades disponíveis, o acesso aos direitos e a 
valorização da diversidade, senti a necessidade de apro-
fundar minha compreensão sobre o tema e refletir sobre 
suas implicações. Isso me motivou a buscar a construção 
de conhecimento de maneira colaborativa e aberta, em 
diálogo constante com a comunidade de Fortaleza. Des-
sa maneira, minhas preocupações englobavam uma sé-
rie de questões relacionadas às experiências variadas das 
diferentes camadas jovens, às políticas públicas voltadas 
para a garantia de seus direitos, à dinâmica urbana e às 
interações cotidianas, especialmente as histórias e nar-
rativas significativas que surgem desses encontros. Ao 
concentrar minha atenção na Rede Cuca, procurei evitar 
adotar uma visão simplista ou pré-concebida, reconhe-
cendo a importância de compreender profundamente o 
contexto local e as realidades específicas que moldam a 
vida dos jovens em Fortaleza.

 Um estereótipo sobre o perfil do jovem participante 
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ou frequentador da Rede Cuca se destacava, caracterizan-
do-o como residente da periferia e vulnerável socialmen-
te. No entanto, essa visão simplista não resistiu à imer-
são no campo, às interações e às conversas. Foi possível 
perceber que dentro dos Cucas, havia uma diversidade 
de movimentos entre as juventudes, com fluxos que se 
entrelaçavam e formavam um panorama de possibilida-
des. Isso também implicou em direcionar o olhar para as 
atividades que ocorriam em diversos bairros da cidade, 
onde os jovens desempenhavam papéis ativos e articu-
ladores. Esse cenário revela a importância da existência 
dos Cucas, a ausência de espaços de lazer nas periferias 
urbanas e a relação intrínseca com o espaço público, des-
tacando a necessidade de acesso equitativo e o direito à 
cidade para todos os jovens.

A escolha de explorar a Rede Cuca como objeto de 
interesse para pesquisa surge da necessidade de com-
preender como esses espaços públicos são concebidos e 
operam, especialmente diante dos desafios de vulnera-
bilidade e violência enfrentados pelos jovens na capital 
cearense. Ao investigar a estrutura e as propostas des-
ses equipamentos, busca-se também entender como eles 
podem contribuir para garantir os direitos dos jovens 
de Fortaleza, oferecendo espaços e programas alinhados 
com suas necessidades e demandas. É importante res-
saltar que, dada a grandeza da capital cearense, com seu 
número significativo de equipamentos e a diversidade 
dos jovens que ali residem, é impossível abordar todas as 
facetas das juventudes e suas demandas de forma abran-
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gente. No entanto, o planejamento e a implementação 
da Rede Cuca representam passos significativos em dire-
ção a políticas públicas mais eficazes para a juventude de 
Fortaleza.

Ao considerar o foco apresentado e, em particular, 
os desafios envolvidos, destacamos o interesse em explo-
rar a Rede Cuca como objeto de pesquisa, um espaço que 
suscita questionamentos e busca por entendimento so-
bre seus propósitos, implementações, contradições e po-
tenciais em uma cidade como Fortaleza. Nosso interes-
se em investigar esse campo específico é motivado pela 
percepção da Rede Cuca como parte integrante da Coor-
denadoria Especial de Políticas Públicas de Juventude da 
Prefeitura de Fortaleza. A Rede Cuca emerge como um 
espaço significativo e distinto que aborda as demandas 
dos jovens, as iniciativas do Poder Público e as intera-
ções entre diferentes atores em tais territórios urbanos. 
Essa abordagem visa compreender não apenas o funcio-
namento da Rede Cuca, mas também sua relevância na 
promoção do bem-estar e do desenvolvimento dos jovens 
e da cidade como um todo.

Nas áreas da cidade onde as construções predomi-
nantemente horizontais ainda prevalecem, os Cucas se 
destacam visualmente nos bairros da Barra do Ceará, 
Mondubim, Jangurussu e Pici. Esses equipamentos estão 
estrategicamente localizados nas regiões administrativas 
I, V, VI, VIII e XI, respectivamente, abrangendo áreas com 
um total de 15 (Regional I), 18 (Regional V), 27 (Regional 
VI), 9 (Regional VIII) e 14 (Regional XI) bairros. No en-
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tanto, a ausência de equipamentos em outras regiões da 
cidade evidencia a necessidade de expandir ainda mais a 
Rede Cuca, garantindo uma cobertura mais abrangente 
e equitativa em toda a cidade.

	Diante de todo o exposto fica positivado o tangencia-
mento dos objetivos da pesquisa uma vez que foi possível 
circunscrever as perspectivas sociodemográficas de for-
ma direta e indireta sobre a fundamentalidade da Rede 
Cuca no tecido social da cidade de Fortaleza. Dessa fei-
ta o problema da pesquisa foi resolvido, uma vez que se 
analisar as modificações sociodemográficas resultantes 
da implementação da Rede Cuca no contexto social da 
juventude da cidade de Fortaleza mostrando ainda o pro-
tagonismo atuante com o qual transforma a realidade de 
seus participantes, estendendo-se as famílias e por fim 
alcançando a comunidade circunscrita ao equipamento.
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